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RESUMO 
 
 
O presente estudo aborda analiticamente a temática referente à titularidade pública 
dos direitos de autor de textos produzidos para o Sistema UAB, considerando a 
abordagem relativa aos Direitos Autorais e à produção das obras intelectuais na 
EAD sob a ótica do direito à educação, à informação, ao conhecimento, à cultura e à 
comunicação diante das restrições previstas na LDA 9.610/98. Justifica-se a 
presente pesquisa em razão de ser de interesse público, resultante dos debates 
atuais acerca do Direito Autoral, quando se processa uma discussão sobre a 
reformulação da lei autoral vigente no Brasil, envolvendo toda cadeia produtiva 
brasileira, notadamente a artística e a industrial, além de considerar a importância da 
modalidade educacional de EAD. Objetiva analisar a questão atinente à produção de 
obras intelectuais da EAD à luz das previsões legais dos direitos autorais, 
considerando uma investigação acerca da legislação vigente, compreendendo suas 
previsões para fins educacionais e a compatibilização dos conteúdos promovidos 
para EAD diante da proposta de flexibilização legal dos Direitos Autorais. A 
metodologia aplicada compreende uma pesquisa de natureza exploratória, descritiva 
e bibliográfica realizada a partir da revisão da literatura que compreende a doutrina, 
os debates, livros, publicações especializadas e sites da internet, visando alcançar 
toda a dimensão da proposta temática. O primeiro capítulo trata da Lei de Direitos 
Autorais e suas implicações, considerando as garantias fundamentais 
constitucionais, o direito do autor e a propriedade intelectual, destacando o autor, a 
autoria, a propriedade e a titularidade, bem como os direitos morais, patrimoniais e 
conexos. O segundo capítulo aborda a questão do Direito Autoral e a EAD, 
analisando esse direito com o advento da internet, a utilização de obras intelectuais 
para a EAD e a questão legal da EAD com relação à propriedade intelectual, 
destacando a modalidade educacional dentro do Sistema UAB. No terceiro capítulo 
é analisada a questão da produção de textos considerando a EAD e os indicadores 
de qualidade desta frente a LDA, tratando da legislação vigente, dos debates de 
flexibilização legal, da política autoral para fins educacionais e das perspectivas da 
EAD nesse cenário. Por conclusão encontra-se a necessidade de se proceder a uma 
flexibilização legal da LDA para atendimento do direito à educação, propondo um 
guia para servir de base aos professores e alunos da modalidade educacional 
estudada. 
 
Palavras chaves: Direito Autoral. Educação a Distância. Direito à Educação. 
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ASTRACT 
 
 
The study examines analytically the thematics of public ownership of the copyrights 
of texts produced for the UAB system, considering the approach to copyright and 
production of intellectual works in the EAD from the perspective of the right to 
education, to information,knowledge, culture and communication on the restrictions 
under the LDA 9.610/98. Justifies the present study due to be in the public interest 
resulting from the current debates about copyright law, when processing a discussion 
on the reform of copyright law in force in Brazil, involving the entire production chain 
in Brazil, especially the artistic and industrial addition to considering the importance 
of educational modality ODL. Aims to analyze the issue concerning the production of 
intellectual works of EAD in the light of legal provisions of the copyright, considering 
an investigation concerning the legal status, including their predictions for 
educational purposes and compatibility of content promoted to EAD before the 
proposed relaxation of Legal Rights Copyright. The methodology includes a survey of 
exploratory, descriptive literature was conducted from the literature review that 
includes the doctrine, debates, books, publications and websites in order to achieve 
the full extent of the proposed theme. The first chapter deals with the Copyright Act 
and its implications, considering the fundamental constitutional guarantees, the right 
of the author and intellectual property, noting the author, authorship, ownership and 
title, as well as moral rights and related assets. The second chapter discusses the 
issue of Copyright and EAD, analyzing that right with the advent of the Internet, the 
use of intellectual works for the EAD and the EAD legal issue with respect to 
intellectual property, highlighting the educational modality in the System UAB. The 
third chapter analyzes the issue of production of texts, considering DL and indicators 
of quality compared to LDA, dealing with the legislation, the debates easing legal, 
copyright policy for educational purposes and prospects of distance education in this 
scenario. On the conclusion is the need to undertake a legal LDA flexibility to meet 
the right to education, offering a guide to serve as a basis for teachers and students 
of educational modality studied. 
 
Keywords: Copyright. Distance Education. Right to Education.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

A questão da produção de conteúdos para o desenvolvimento da EAD no 

Brasil tem suscitado uma série de debates acerca das previsões legais do Direito 

Autoral. 

Existe o entendimento de que a lei de Direito Autoral vigente é bastante 

restritiva quanto ao uso de material de pesquisa e trabalhos acadêmicos, 

acarretando a exigência da observância da referida legislação quanto à elaboração 

de conteúdos para a EAD. 

Nesse questionamento, existem duas condições que merecem ser 

observadas. A primeira diz respeito ao direito de todos à informação na promoção do 

conhecimento, direito este assegurado constitucionalmente e promovido a partir da 

Lei nº 9394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, dentro do 

processo de inclusão e de formação para a vida, o trabalho e o exercício da 

cidadania. 

Na segunda condição, está a garantia constitucional da propriedade, 

notadamente a propriedade intelectual assegurada pela regulamentação procedida 

na Lei 9.610/98, Lei de Direitos Autorais (LDA), garantindo, por sua vez, os direitos 

morais e patrimoniais do autor. Essa lei garante que os referidos direitos são 

inalienáveis, irrenunciáveis e eticamente inquestionáveis. 

Nesse impasse, desenvolve-se a EAD, fruto das transformações tecnológicas, 

possibilitando um maior processo inclusivo e ampliando a oportunidade de formação 

do cidadão brasileiro, o que leva a se debater de forma aprofundada a 

compatibilização dos direitos expressos. Por isso, observa-se que há necessidade 

de definição de uma política de Direitos Autorais para a EAD, viabilizada por meio da 

flexibilização legal dos Direitos Autorais, proporcionado acesso à informação e ao 

conhecimento, ao tempo em que promove melhor eficiência aos trabalhos 

pedagógicos desenvolvidos pela UAB. 

Por essa razão, a pesquisa analisar à questão atinente aos Direitos Autorais 

na (EAD), especificamente quanto ao uso de obras para fins educacionais e à 

necessidade de uma política para a área em EAD. 

A base dos estudos leva em consideração a problemática do avanço 

tecnológico através da globalização e a democratização do acesso à informação e 



13 

 

ao conhecimento promovido pela internet, ocorrendo ilícitos e fraudes, a exemplo da 

utilização indiscriminada de obras e fragmentos de textos que ferem as previsões 

legais dos Direitos Autorais. 

Por problema, o presente estudo trabalha o questionamento na forma de 

como produzir conteúdos e obras intelectuais na EAD diante dos dispostos na 

legislação de direitos autorais. Por pressuposto, encontra-se que há, portanto, 

necessidade de uma flexibilização legal dos direitos autorais para viabilizar a 

produção de conteúdos e obras intelectuais na EAD. 

Dessa forma, com o processo de flexibilização legal dos direitos autorais, será 

garantido o direito constitucional do acesso à informação e ao conhecimento por 

meio da modalidade educacional EAD. 

Justifica-se a presente pesquisa em razão dos debates atuais acerca do 

Direito Autoral, quando se processa uma discussão sobre a reformulação da lei 

autoral vigente no Brasil, envolvendo toda a cadeia produtiva brasileira, 

notadamente a artística e a industrial. Mais ainda se justifica em razão das questões 

abordadas acerca dos conteúdos produzidos na emergente modalidade educacional 

de EAD, quando se questiona uma série de mudanças necessárias acerca do direito 

autoral no Brasil. 

Em vista disso, há uma séria proposta de flexibilização legal dos direitos 

autorais para fins educacionais, notadamente pela criação, produção e utilização de 

textos e conteúdos em EAD, promovendo discussões que sinalizam a busca pela 

pacificação normatizada da área. 

Objetiva este estudo analisar a questão atinente à produção de obras 

intelectuais da EAD à luz das previsões legais dos direitos autorais, considerando 

uma investigação acerca da legislação vigente dos Direitos Autorais, 

compreendendo suas previsões notadamente para fins educacionais, envolvendo a 

observância da compatibilização dos conteúdos promovidos para EAD, investigando, 

assim, a possibilidade de haver uma política autoral para produção de conteúdos 

para EAD a partir da proposta de flexibilização legal dos Direitos Autorais. 

Por isso, no presente estudo será observada toda a legislação pertinente à 

questão temática, procurando, com isso, encontrar os caminhos para a pacificação 

normativa dos Direitos Autorais em EAD, notadamente quanto à produção de obras 

intelectuais nessa modalidade educacional. 
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A metodologia aplicada compreende uma pesquisa de natureza exploratória, 

descritiva e bibliográfica, realizada a partir da revisão da literatura que compreende a 

doutrina, os debates, livros, publicações especializadas e sites da internet, visando 

alcançar toda a dimensão da proposta temática. 

Para tanto, o primeiro capítulo trata da Lei da (LDA) e suas implicações, 

considerando as garantias fundamentais constitucionais, o direito do autor e a 

propriedade intelectual, bem como a propriedade, a titularidade, os direitos morais, 

patrimoniais e conexos. 

No segundo capítulo, aborda-se a questão do Direito Autoral e a EAD, 

analisando esse direito com o advento da internet, a utilização de obras intelectuais 

para a EAD e a questão legal da EAD com relação à propriedade intelectual, 

destacando essa modalidade educacional e o Sistema UAB. 

Por fim, no terceiro capítulo é analisada a questão da produção de textos 

considerando a EAD e a LDA, tratando da legislação vigente, dos debates de 

flexibilização legal, da política autoral para fins educacionais e das perspectivas da 

EAD nesse cenário, apresentando, ao final um guia para ser utilizado por 

professores e alunos da modalidade educacional estudada. 
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1 A LEI DE DIREITOS AUTORAIS E SUAS IMPLICAÇÕES 

 

Este capítulo trata da abordagem histórica sobre o autor, autoria e legislações 

autorais que ocorreram ao longo do tempo, a exemplo do Copyright e do Droit 

D´Auteur, direcionando-se para a contemporaneidade com relação à legislação 

autoral vigente.  

Aborda questões acerca dos conceitos e definições de autor, autoria, 

propriedade, titularidade e paternidade autoral, observando-se a distinção entre 

direito de autor e direitos autorais, bem como apresentando os fundamentos teóricos 

e legais dos direitos morais, patrimoniais e conexos desse ramo do direito. 

 

1.1 Os direitos autorais e as garantias fundamentais constitucionais 

 

O direito autoral é um tema que tem sido levado a debates nos últimos anos 

por trazer questões que envolvem na contemporaneidade a propriedade autoral, 

além de questões acerca do autor e da autoria, bem como dos direitos conexos que 

são dimensionados a partir do processo de criação, produção e comercialização da 

obra cultural, artística e científica. 

Numa abordagem histórica, baseada em Costa Netto (2008), na antiguidade, 

os autores possuíam a proteção dada pelos potentados e pelo povo, por meio de 

favores disponibilizados por papas e reis, como também pelo aplauso popular nas 

praças e feiras públicas.  

Na Grécia antiga não se registrou a existência de autores, em razão de toda a 

criação ser advinda dos deuses e das musas. Nessa época, nem os poetas 

assumiam a paternidade dos versos que cantavam, uma vez que eles atuavam por 

meio de uma ligação e de uma onisciência divinas que davam um tom sagrado 

porque vigoravam a partir da criação oriunda das musas e dos deuses. 

Foi na Idade Média que se passou a perceber que a legitimidade e a 

autoridade do autor ainda não existiam, coisas que só ocorrerão para valer a partir 

da industrialização da literatura nos séculos seguintes.  

Na fase medieval da humanidade, tem-se registrado a vigência do comentário 

e da exegese, em razão de que o autor era quem possuía a autoridade de sê-lo, não 

quem escrevia. Era o período do predomínio da Igreja, com os valores éticos e 

morais amparados pelos princípios cristãos, impondo o monoteísmo e controlando o 
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conhecimento. O exercício desse controle estava restrito apenas ao saber nos 

domínios dos mosteiros, local onde os monges copiavam documentos antigos. 

Registra Christofoletti (2006, p. 3) que o autor e a autoria, no período 

medieval, traduziam a ideia de que: 

 

[...] um texto de auctor detém auctoritas, o que lhe permitiria ser digna de 
imitação. Para ser auctor é preciso ter autoridade, estar autorizado, o que 
significa estar em conformidade com a verdade cristã. Para ter a autoridade 
digna de um auctor, são necessárias autenticidade nos textos e sintonia 
com o poder central. Com isso, não é qualquer um que pode ser um auctor. 
Geralmente, é quem reúne os valores necessários para tal, quem traz 
consigo uma tradição e quem goza de respeito. Sob a tradição religiosa, o 
conjunto de auctores acaba resultando um cânon, isto é, uma orientação. 

 

Por consequência, é encontrada a revisão efetuada pelos escolásticos acerca 

dos papéis da autoria, distinguindo-as nos textos sagradas quais seriam as criações 

divinas, como também quais as autorias humanas efetuadas pelos apóstolos e 

profetas. Dá-se, com isso, a descoberta na obra das qualidades e atributos literários 

do autor, permitindo o seu surgimento no século XIV na consideração dos 

comentadores religiosos da obra de Dante Alighieri que inaugura o surgimento e a 

circulação do que se passou a convencionar de obra autoral. 

Esse período, para Pereira (2010, p. 6), representa:  

 

[...] um cenário de ascensão do empirismo inglês, do racionalismo francês, 
além das transformações na forma de encarar o indivíduo, trazidas pela 
Reforma. Com esses eventos, a sociedade teria descoberto o potencial do 
individual, antes visto como parte de uma massa homogênea; é a atribuição 
de prestígio à pessoa humana.  

 

Merece registro, porém, que, conforme Mallmann (2008), não houve grande 

avanço na proteção dos direitos autorais nessa época. Contudo, no período 

correspondente ao final da Idade Média, segundo Chartier (1999), surgiu o autor oral 

que representa o início da personalidade do autor moderno, cujo texto é, sob sua 

autoridade, fixado pela cópia manuscrita e depois pela edição impressa. 

Nesse período, deu-se, ainda, segundo Rosa (2007), o aparecimento do 

público leitor em virtude da eclosão das universidades. 

No Renascimento, em conformidade com Christofoletti (2006), as portas se 

abriram para autores, artistas, criadores, quando realmente apareceu o autor como 

resultado da construção histórica do que se chama de autoria, passando a ser 
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considerado como toda e qualquer pessoa que produzisse algo, seja um texto ou um 

crime. 

É nesse período que, conforme registrado por Chartier (1999), são 

encontrados na França do séc. XVII, os écrivains, que são aqueles cujos textos 

escritos permanecem manuscritos, sem circulação; e os auteurs que se referem aos 

qualificados, como os que publicaram obras impressas. 

É nessa fase que se dá o surgimento do direito autoral, que na visão de Lupi 

(2010, p. 51). a: 

 

[...] principal causa de seu surgimento é a invenção da imprensa por 
Gutenberg, pois a partir deste engenho de criação a reprodução das obras 
literárias foi facilitada, permitindo a separação da obra de seu suporte físico, 
proporcionando outras formas de exploração das obras literárias e 
viabilizando a outras pessoas que não o autor a utilização da criação 
autoral. 

 

Nesse sentido, compreende-se que o setor gráfico representava o avanço 

tecnológico da época nas principais cidades do mundo, possibilitando a publicação 

de obras, disseminando os autores que se profissionalizavam por meio do 

desenvolvimento das traduções, ocorrendo o aparecimento do mercado literário e, 

como consequência, aumentando a massa de letrados. 

No século XVII, segundo abordagem de Chartier (1999), começam a ser 

encontrados na França os escritores que escrevem um texto que permanece 

manuscrito, sem circulação, enquanto outros são qualificados por publicarem obras 

impressas. 

No século XVIII surgem as primeiras legislações relativas aos direitos 

autorais, a partir das edições legais editadas em 1710, na Grã Bretanha, na 

publicação do Estatuto de Anne, definido como Copyright Act e intitulado como “Um 

ato para o encorajamento do aprendizado”, tornando-se, portanto, o primeiro 

estatuto de direito autoral que promovia o incentivo à aprendizagem e reconhecia o 

direito exclusivo de reprodução de obras criadas pelos autores. Foi com essa 

determinação que foi outorgado aos autores o privilégio de ser remunerado quando 

qualquer pessoa quisesse utilizar sua obra. 

Nesse sentido, registra Borsato (2010, p. 1) que 

 
A lei de propriedade intelectual significou um avanço inquestionável para as 
artes e a ciência. Quando surgiu, na Inglaterra do século XVIII, foi o que 
legitimou pela primeira vez uma ideia que viria a se tornar um dos alicerces 
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do mundo moderno: a de que o autor é dono de sua obra e deve ser 

recompensado sempre que ela trouxer ganho financeiro a outra pessoa. 
 

A partir da teoria do direito natural e a estética da originalidade vigentes 

durante o séc. XVIII, fundamenta-se, segundo Chartier (1999, p. 49), “[...] a 

propriedade literária, quando o autor é reconhecido como detentor de “[...] uma 

propriedade imprescritível sobre as obras que exprimem seu próprio gênio”. É 

durante esse século que são encontrados os gentleman-writer e os livreiros-editores. 

Os primeiros distantes dos segundos, eram aqueles que escreviam sem entrar nas 

leis do mercado. Entretanto, eram distintos writer e author, em razão de que, 

enquanto o primeiro representava aquele que escrevia alguma coisa, o segundo era 

aquele cujo nome próprio dava identidade e autoridade ao texto. 

A partir disso, em 1741, na Dinamarca, entrou em vigor o decreto que 

reconhecia o direito autoral. 

Na França, em 1777, as proteções ao direito do autor já constam das Ordens 

do Conselho do Rei. 

Na Constituição americana de 1783, dá-se a mesma proteção ao autor. 

Foi exatamente com o advento da Revolução Francesa de 1789 que, 

conforme Mallmann (2008), ganharam vulto e repercussão as lutas dos autores 

contra o monopólio dos editores. 

Também merece registro a proteção autoral dada no Federal Copyright Act 

americano, de 1790. 

Em 1793, na França, depois de um longo debate, um decreto promulgado 

estende aos autores o direito exclusivo de permitir a publicação e exposição de suas 

obras, assumindo a propriedade do seu trabalho criativo, tornando-se detentor de 

seus direitos e não admitindo mais o monopólio dos editores. Tal fato é fruto da 

Revolução Francesa de 1789 e do Liberalismo na contemplação dos direitos e 

liberdades, bem como o reconhecimento da propriedade intelectual que passa dos 

editores para os autores. 

Iniciam-se, pois, as noções de escritor e de literatura no período 

compreendido entre 1750 e 1850, quando, na visão de Christofoletti (2006, p. 7), 

torna-se flagrante a ideia de função social do escritor, como se observa no seguinte 

registro: 

O Iluminismo consagrou a ideia de indivíduo, projetou a importância da 
individualização das ideias e fez nascer noções filosóficas que 
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sustentassem um direito de autor, uma propriedade intelectual, um 
reconhecimento de autoria. Com o desenvolvimento da indústria gráfica, a 
preocupação com o controle dos dividendos do autor cresceu na proporção 
inversa da dificuldade de reproduzir as obras. Com os tipos móveis, os 
impressores ganharam mais agilidade na composição das matrizes e as 
provas saíam das oficinas muito mais velozmente. A forma escrita se 
estabeleceu e se espalhou, obrigando a massa iletrada a converter-se ao 
novo credo e colocando a proteção jurídica do direito autoral como uma 
necessidade social. 

 

Segundo esse autor foi na Alemanha do século XIX que surge a garantia dos 

direitos imateriais como parte do direito de personalidade.  

Em razão disso, assinala Christofoletti (2006, p. 8) que: 

 

[...] na doutrina do Direito, ficam evidentes duas vertentes sobre o terreno 
autoral: a que protege a obra contra reproduções não autorizadas (commom 
law, de família anglo-saxã) e a que protege a obra como criação do espírito 
(droit d’auteur, de família romano-germânica). [...] Neste sentido, o direito 
autoral visa proteger as obras intelectuais por sua originalidade (no que se 
refere à sua forma externa) ou por sua criatividade (no que se refere à sua 
forma interna). 

 

Para o autor citado, outrossim, essas vertentes acabam se mostrando como 

aspectos complementares no direito autoral, em razão de se encontrarem 

assegurados ao autor, por tais garantias legais, o direito moral do nome, do respeito 

à integridade, do controle e o direito de modificar a obra ou de retirá-la de circulação. 

Por outro lado, no que concerne à relação patrimonial, garante a regulação 

acerca da utilização da obra, prevendo a exigência de pagamento pela exploração e 

circulação da obra criada.  

É no século XIX, exatamente em 1886, que ocorre a Convenção de Berna, 

protegendo as obras dos autores, criando um padrão comum de tratamento sobre 

esses direitos, estruturando o sistema do direito da propriedade industrial que, 

conforme Salinas (2006) se dá em decorrência da realização da Convenção de Paris 

de 1883. Nessa convenção são assegurados os direitos do autor nas relações entre 

os países signatários, tendo sido posteriormente complementada por meio de 

inúmeros outros atos que ao longo do tempo atualizaram suas previsões. 

O processo de expansão da legislação autoral, conforme Tridente (2009, p. 

36), se dá exatamente no séc. XX, como “[...] pode ser observado a partir de várias 

mudanças introduzidas no direito autoral do século XX, tanto nos sistemas derivados 

do copyright quanto nos derivados do droit d´auteur”.  
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A Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações 

Unidas (ONU), de 1948, fez constar, no item 2 do seu art. 27, que: "Toda pessoa 

tem direito à proteção dos interesses morais e materiais que lhes correspondam em 

razão de produções científicas, literárias ou artísticas de que seja autora ". 

É também no século XX, segundo Costa Netto (2008), que ocorrem as 

revisões da Convenção de Berna e de outras convenções tratando do direito autoral, 

como a Universal (copyright), a Convenção de Roma para os direitos conexos aos 

de autor, o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 

Relacionados ao Comércio (TRIPS) na esfera da Organização Mundial do Comércio 

(OMC), os Tratados da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), em 

1996, chegando à Lei Brasileira de Direito de Autor. 

Na Convenção da OMPI de 1967, entendem-se como propriedade intelectual 

as obras literárias, artísticas, científicas, interpretações ou execuções, produções 

fonográficas, radiodifusão, invenções, descobertas científicas, marcas, desenhos e 

modelos industriais. 

A edição da Declaração dos Princípios da Cúpula Mundial sobre a Sociedade 

da Informação (CMSI), de dezembro de 2003 na cidade de Genebra, patrocinada 

pela ONU, promovendo a diminuição da exclusão digital, ressalta a importância do 

direito do autor, mas assevera que o acesso ao conteúdo também deve ser 

garantido. Tal fato, repetido em 2005, na cidade de Túnis, define como uma de suas 

metas a ampliação do acesso à internet nos países em desenvolvimento, visando ao 

combate à exclusão digital. 

A partir disso, dá-se início aos debates mais aprofundados acerca da 

flexibilização legal da lei autoral em todo o planeta. 

No Brasil, a primeira previsão a respeito dos direitos autorais foi consignada 

pela sanção imperial da Carta de Lei de 11 de agosto de 1827, quando foram 

criadas as faculdades de Direito de Olinda e São Paulo, assegurando o direito 

autoral sobre as aulas ministradas pelos professores. 

Em seguida, também foram previstos os direitos autorais no art. 261 do 

Código Criminal de 1830, estabelecendo-se penas severas para quem gravasse, 

imprimisse, litografasse ou introduzisse escritos ou estampas que “[...] tiverem sido 

feitos, compostos ou traduzidos por cidadãos brasileiros, enquanto estes viverem e 

dez anos depois de sua morte, se deixarem herdeiros".  

Por outro lado, segundo Christofoletti (2006, p. 3): 
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No Brasil, a primeira menção jurídica sobre o tema data de 1831, quando da 
tipificação do delito de contrafação (falsificação). Em todos esses casos, o 
objetivo era garantir os rendimentos financeiros advindos da exploração da 
obra, assegurando o direito do autor beneficiar-se com a sua reprodução. 
Daí o termo copyright, direito de cópia. O que estava em jogo era a proteção 
dos direitos patrimoniais sobre a obra. 

 

Essa previsão foi confirmada, posteriormente, no Código Penal Brasileiro 

(CPB) de 1890 e consolidada com o Código Civil de 1916. 

No entanto, as previsões relativas aos direitos autorais não foram 

contempladas na Constituição do Império, sendo previstas no caput do art. 72 da 

Constituição de 1891, que dispunha: "Aos autores de obras literárias e artísticas é 

garantindo o direito exclusivo de reproduzi-las pela imprensa ou por outro processo 

mecânico". 

Segundo Oliveira (2010), os direitos autorais no Brasil são protegidos 

legalmente desde 1897, quando passou a vigorar o decreto que internalizava a 

Convenção de Berna no país. 

Entretanto, registram Campanhole e Campanhole (1976) que foram omitidas 

as previsões sobre esses direitos na Carta de 1937, estando disposto, no caput do 

art. 141 da Constituição de 1946, que: "Aos autores de obras literárias, artísticas ou 

científicas pertence o direito exclusivo de reproduzi-las".  

Em 1966, por meio da Lei 4944/66, o Brasil, em conformidade com as 

previsões dadas pela Convenção de Berna, introduziu na legislação autoral pátria os 

direitos conexos entendidos, conforme Lupi (2010, p. 45), como “[...] os direitos 

envolvidos na representação de uma peça de teatro, na interpretação de uma 

música, bem como são conexos os direitos dos produtores de fonogramas e 

empresas de radiodifusão. Eles existem quando a comunicação é direta ao público”. 

Na Constituição de 1967 e na Emenda 1/69, não mais apareceu o verbo 

reproduzir, sendo substituído pelo verbo utilizar. 

Foi durante todo o século XX no Brasil, segundo Oliveira (2010b), que 

surgiram diversas associações responsáveis por zelar pelos interesses dos autores. 

Contudo, a falta de uma estrutura estatal voltada para a regulação desse campo só 

foi suprida com a promulgação da Lei 5.988 de 1973. Criada em pleno regime militar 

e no auge da censura no Brasil, essa lei delineava um modelo intervencionista do 

Estado no campo autoral. 
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Com a edição da Lei 5988/73, passou-se a regular os direitos autorais no 

Brasil, tratando acerca da autoria da obra intelectual, registro, direitos morais e 

patrimoniais, limitações, cessão, utilização da obra intelectual em suas diferentes 

espécies, domínio público, radiodifusão, direito de arena, direitos conexos, 

associações, Conselho Nacional de Direitos Autorais, sanções civis e criminais, e 

prescrição.  

A esse respeito sinaliza Oliveira (2010, p. 7) que: 

  

No bojo do crescimento do mercado de bens materiais, ocorrido na década 
de 70, desenvolveu-se um mercado de bens simbólicos com um volume e 
uma dimensão muito superiores ao que já existia, o que exigiu do Estado 
uma postura mais ativa na organização e dinamização desse mercado 
cultural. Essa atitude em relação à cultura foi verificada durante toda a 
ditadura militar (1964 a 1984), que implementou um projeto de “estímulo 
controlado da cultura”, traduzido na criação de diversas instituições estatais 
(Funarte, Embrafilme e Serviço Nacional de Teatro, entre outras) e na 
normatização da esfera cultural, por meio de leis, decretos e portarias que 
organizaram os produtores, a produção e a distribuição dos bens culturais.  

 

Foi sob a vigência dessa Lei, segundo Oliveira (2010), que foi criado o 

Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (ECAD), como estrutura privada 

responsável pelos direitos relativos à execução pública de obras musicais, além de 

ter instituído, no âmbito da esfera pública, o Conselho Nacional de Direito Autoral 

(CNDA), o Fundo de Direito Autoral e o Centro Brasileiro de Informações sobre 

Direitos Autorais, estes dois últimos sob os auspícios do CNDA que, a partir de 

1975, passou a ser o órgão de fiscalização, consulta e assistência no que diz 

respeito aos direitos autorais.  

A lista contendo obras protegidas por essa legislação autoral está inscrita no 

art. 6º da citada lei, incluindo livros, brochuras, cartas, missivas e outros escritos; 

conferências, alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza; obras 

dramáticas e dramático-musicais; obras coreográficas e pantomímicas, cuja 

execução cênica se fixe por escrito ou por outra forma qualquer; composições 

musicais, tenham ou não letra; obras cinematográficas e as produzidas por qualquer 

processo análogo ao da cinematografia; obras fotográficas e as produzidas por 

qualquer processo análogo ao da fotografia, desde que, pela escolha de seu objeto 

e pelas condições de sua execução, possam ser consideradas criação artística; 

obras de desenho, pintura, gravura, escultura e litografia; ilustrações, cartas 

geográficas e outras obras da mesma natureza; projetos, esboços e obras plásticas 
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concernentes à geografia, topografia, engenharia, arquitetura, cenografia e ciência; 

obras de arte aplicada, desde que seu valor artístico possa dissociar-se do caráter 

industrial do objeto a que estiverem sobrepostas; e adaptações, traduções e outras 

transformações de obras originárias, desde que previamente autorizadas e não lhes 

causando dano, se apresentarem como criação intelectual nova.  

Essa lei, reconheceu os direitos morais, bem como previu a reparabilidade 

dos danos causados ao consignar, no segundo capítulo, os direitos morais do autor, 

estabelecendo a indenização para os casos e ocorrências. 

No entanto, conforme Freitas et al (2010, p. 367), a “[...] Lei 5.988/73 não 

protegia expressamente os programas de computador”. Tal fato se deu com a 

publicação da Lei 7646/87 que passou a proteger a propriedade intelectual sobre 

programas de computador e sua comercialização no Brasil.  

Essa Lei, segundo Freitas et al (2001), Cesnik (2006) e Chaves (2006), foi a 

primeira no mundo inteiro a dispor especificamente acerca da proteção da 

propriedade intelectual sobre programas de computador e sua comercialização, 

desdobrando-se em nove títulos: disposições preliminares; proteção aos direitos de 

autor; cadastro; quota de contribuição; comercialização; disposições gerais; sanções 

e penalidades; prescrições e disposições finais. 

Segundo Alves (2007) e Cribari (2006), a convenção de Berna, que congrega 

a União Internacional para as obras literárias e artísticas, só foi promulgada no Brasil 

pelo Decreto 75.699, de 1975. 

Já a convenção Universal de Genebra de 1952, que foi promovida pela 

Unesco no espírito da Declaração Universal dos Direitos Humanos, e a Convenção 

de Genebra, de 29 de outubro de 1971, foram ambas promulgadas pelo decreto 

76.905 de 24 de dezembro de 1975. 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, houve o aparecimento 

da proteção dos direitos autorais nas previsões do art. 5º, inciso XXVII, “a” e “b”, 

prevendo que, entre os direitos e deveres Individuais e Coletivos, está o direito de 

autor, determinando: "XXVII – Aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 

publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo 

que a lei fixar". Com essa previsão, os direitos e garantias individuais foram 

ampliados, não obstante, no que tange ao direito de autor, sendo um direito 

personalíssimo, nada tenha alterado em substância. Também o inciso XVIII 

acrescenta que esses direitos “[...] são assegurados, nos termos da lei”. 
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Em vigência no Brasil estão as previsões constitucionais assinaladas no art. 

5º, incisos XXVII e XVIII, determinando, respectivamente, que “[...] aos autores 

pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, 

transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar” e “[...] são assegurados, nos 

termos da lei”. 

Oliveira (2010) e Cesnik (2006) destacam que, apesar das conquistas sociais 

obtidas com a nova Constituição, a década de 1990 foi marcada pela globalização 

dos mercados e da sociedade civil, que impôs pressões por reformas que 

atendessem ao projeto neoliberalizante instaurado no mundo capitalista.  

Nesse contexto, o CNDA foi desativado, e o setor autoral do Estado ficou a 

cargo de uma coordenação, com um único funcionário. 

O TRIPS, que é um anexo do tratado que criou a OMC em abril de 1994, foi 

ratificado no Brasil em apenas oito meses pelo Decreto 1355/94. 

A Lei 9.279, de 14 de maio de 1996, passou a dar regulação de direitos e 

obrigações relativas à propriedade industrial. 

A Lei 9.456, de 25 de abril de 1997, regulava os direitos e obrigações relativas 

à propriedade da utilização de cultivar. 

A Lei 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, atualizou a Lei 7.646/87 e dispôs 

sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de computador e sua 

comercialização no mercado brasileiro. 

A Lei 9.610, de 19 de dezembro de 1998, alterou e atualizou os parágrafos 1º 

e 2º do art. 17 da Lei 5.988/73, revogando suas demais previsões e consolidou a 

legislação sobre direitos autorais. Essa lei foi promulgada em 19 de fevereiro de 

1998, resultado de emendas ao projeto inicial e de longa discussão. 

Com a edição da legislação autoral em 1998, expressando as contradições do 

período, diz Oliveira (2010b) que foi dada a extinção oficial do CNDA, sem prever a 

atuação de nenhum órgão público no campo autoral. Foi concedida total autonomia 

ao ECAD que abandonou o setor dos direitos autorais.  

Com o enfraquecimento do setor, o Estado teve que lidar com os novos 

instrumentos internacionais na área da propriedade intelectual, além de ter que 

garantir a efetiva aplicação dos que são signatários, entre os quais, o TRIPs, no 

âmbito da OMC, ratificado em 1994 e que estabeleceu uma série de obrigações ao 

Estado brasileiro, em especial com relação à observância das leis. 
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A respeito desse diploma legal, Christofoletti (2006, p. 3) assinala que “No 

Brasil, a Lei nº 9610/98 é que trata dessa questão, prevendo inclusive direitos 

conexos, isto é, extensão de alguns direitos para intérpretes de obras”. 

Para Goulart (2009), ao ser alterada, atualizada e consolidada a legislação 

sobre direitos autorais no Brasil, várias novidades referentes a esses direitos 

passaram a existir com a edição da citada lei, tais como a limitação expressa à 

condição de autor às pessoas físicas, impossibilidade do exercício da autoria por 

pessoas jurídicas, definindo os direitos de reprodução, distribuição e comunicação 

ao público, entre outros (Quadro 1). 

 
Quadro 1 - Síntese da Legislação Autoral Brasileira 
 

DIPLOMA LEGAL ESPECIFICAÇÃO 

Art. 5º, inciso XXVII 
da Constituição 
Federal 

XXVII – Aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar. 

Decreto 1355/94 O Brasil ratifica o tratado TRIPS. 

Lei 9.279, de 14 de 
maio de 1996 

Regula direitos e obrigações relativas à propriedade industrial. 
 

Lei 9.456, de 25 de 
abril de 1997 

Regula os direitos e obrigações relativas à propriedade da 
utilização de cultivar. 

Lei 9.609, de 19 de 
fevereiro de 1998 
 

Atualiza a Lei 7.646/87 e dispôs sobre a proteção da 
propriedade intelectual de programa de computador e sua 
comercialização no mercado brasileiro. 

Lei 9.610, de 19 de 
dezembro de 1998 
 

Altera e atualiza os parágrafos 1º e 2º do art. 17 da Lei 
5.988/73, revogando suas demais previsões e consolidou a 
legislação sobre direitos autorais. 

  

 

 

Na edição da Lei 9610/98, segundo Goulart (2009) tentou inovar no campo da 

tecnologia, possibilitando ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) o 

registro de programas de computador, entre outras atribuições. 

Para Barros (2007, p. 503), os direitos autorais expressos na lei especificada: 

 

[...] são os direito de autor e o que lhes são conexos, assegurando-se, na 
lei, aos domiciliados no exterior, a proteção prevista em diplomas 
internacionais vigentes no Brasil e em benefícios dos nacionais ou pessoas 
domiciliadas em país que assegure aos brasileiros ou pessoas domiciliadas 
no Brasil a reciprocidade na proteção aos direitos autorais equivalentes. 
São reputados como bens móveis, sendo bens suscetíveis de movimento 
próprio, ou de remoção por força alheia, sem alteração da substância ou da 
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destinação econômico-social, caracterizando-se como direito pessoal e de 
caráter patrimonial. 

 

Pelas previsões da citada lei, o direito autoral, segundo Brasil (2011, p. 7), 

“São os direitos que o criador de obra intelectual exerce sobre suas criações”. 

No entendimento de Jesus (2010, p. 8), tal direito corresponde aos direitos 

“[...] que alguém exerça em relação a obras intelectuais". Apenas depois do diploma 

legal vigente citado, ocorreu recentemente a edição da Lei 12.853/2013, alterando 

artigos que dispõe sobre a gestão coletiva de direitos autorais, todos concernentes à 

arrecadação e gestão da área musical. 

 

1.2 O direito de autor e os direitos autorais  

 

Para o desenvolvimento deste estudo, distinguir o que é direito de autor e o 

que tratam os direitos autorais. Assim, distinguindo o direito autoral do direito do 

autor, entende-se que o direito de autor, segundo Cribari (2006) e Wachowicz e 

Santos (2010), é garantido pelo inciso XXVII do art. 5º da Constituição Federal 

vigente, definindo-se como o direito pessoal moral do autor.  

Ascensão (1997) distingue o direito de autor com relação aos direitos 

autorais, explicando que o direito de autor é o ramo da ordem jurídica que disciplina 

a atribuição de direitos relativos a obras literárias e artísticas. Pierre (2012), define o 

direito do autor é preciso entender que autor é aquele que cria, adapta, traduz, 

arranja ou orquestra e que, no Brasil, para tratar da questão autoral, a área jurídica 

adota a designação de Direito de Autor e de Direito Autoral. 

Para Eple, Cuppini e Knies (2011), o direito de autor ou direito autoral é a 

espécie da propriedade intelectual que busca resguardar a subjetividade do criador 

com sua obra, possibilitando a obtenção de frutos econômicos derivados da 

exploração comercial da mesma. Esse direito tutela as criações de obras intelectuais 

estéticas, literárias, artísticas e cientificas, entre outros, divergindo dos direitos à 

propriedade industrial, partindo daí diferentes proteções legais para cada ramo, com 

regras próprias de cada um. 

Eple, Cuppini e Knies (2011), defende que a tutela desse direito permite 

assegurar o desenvolvimento da atividade cultural e social, além da evolução do 

pensamento humano. Para Vide e Drummond (2010), o direito de autor ou direito 

autoral é o conjunto de normas que estabelecem os direitos e deveres sobre as 
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obras do espírito correspondentes a quem as tenha criado, ou seja, os seus titulares, 

independentemente dos direitos e deveres de outras pessoas ou entidades titulares 

de direitos conexos aos dos autores. 

Com isso, vê-se que o direito de autor é composto por direitos que dizem 

respeito à paternidade da obra e são, portanto, inseparáveis de seu autor. 

Pinheiro (2011), Espínola (2002), Tridente (2009), Pierre (2012) e Vide e 

Drummond (2010), defendem que o direito de autor, especificamente, possui o 

objetivo de garantir ao autor uma participação financeira e uma moral em troca da 

utilização da obra que criou, ou seja, da criação da obra intelectual. Costa Netto 

(2008, p. 93) entendem que “[...] o titular originário do direito de autor não pode ser 

outro senão o criador da obra intelectual”, ou seja, o autor, pessoa física. Pois, para 

ele, o autor é o sujeito cuja personalidade está impressa na obra de um modo 

indestrutível. Assim, é nítido que o autor somente pode ser a pessoa física, que cria 

obra intelectual individualmente ou em regime de coautoria ou colaboração. O 

requisito essencial da criação intelectual é originalidade e somente o seu 

atingimento trará à pessoa que a encontrou a condição de autor de obra intelectual. 

O direito autoral ou direito de autor conceitualmente é visto como um conjunto 

que reúne todas as previsões das normas jurídicas, com o objetivo de regular todas 

as relações advindas da criação, bem como a utilização das obras oriundas dessa 

criação, quer sejam elas artísticas, científicas ou literárias, formatadas por meio de 

livros, textos, músicas, esculturas, pinturas, arquitetura, gravuras, ilustrações, 

fotografias, entre outras manifestações que possuam tais características. Tal 

normatização traz a imposição a todo corpo social da exigência ao respeito das 

criações oriundas do espírito humano, com a outorga do exercício de prerrogativas 

exclusivas aos criadores. 

A função social do direito de autor, para Pires e Boff (2011), é a promoção do 

desenvolvimento econômico, cultural e tecnológico, mediante a proteção do direito 

exclusivo do autor em equilíbrio com o maior acesso coletivo às obras intelectuais. 

Carboni (2008, p. 97) entende que o direito de autor tem como função social.  

 

[...] a promoção do desenvolvimento econômico, cultural e tecnológico, 
mediante a concessão de um direito exclusivo para a utilização e 
exploração de determinadas obras intelectuais por um certo prazo, findo o 
qual, a obra cai em domínio público e pode ser utilizada livremente por 
qualquer pessoa. 

 



28 

 

O autor entende que todos os direitos patrimoniais do autor referidos no art. 

29 da Lei 9610/98 ficariam sujeitos à aplicação do princípio da função social da 

propriedade.  

Nessa condução, a função social do direito de autor ou direito autoral, 

segundo Costa Netto (2008, p; 177) envolve também “[...] o interesse público 

resultante da evidente relevância da democratização do acesso aos bens culturais”.  

Segundo Carboni (2008, p. 77), é entendida “[´...] a justificada existência do 

direito de autor sob o aspecto econômico e seu papel na circulação de obras 

intelectuais na sociedade capitalista”. 

Para o autor em questão, a função econômica do direito do autor é de 

justamente permitir a apropriação da informação enquanto mercadoria, tendo por 

base a concessão de um direito de uso exclusivo da informação, que garanta ao seu 

titular um poder de barganha na sua comercialização.  

Para Carboni (2008) que o direito do autor e os demais direitos de 

propriedade intelectual são ferramentas fundamentais para o incremento da ciência, 

da tecnologia e da cultura no mercado mundial. 

Com relação aos direitos autorais, segundo Ascensão (1997), esses 

abrangem além dos direitos de autor, os chamados direitos conexos desse direito de 

autor. 

Vide e Drummond (2010), Lisboa (2002), Pimenta (2006) e Ascensão (1997), 

explicam que os direitos autorais abrangem os direitos de autor, os direitos conexos 

e os direitos dos radiodifusores e de produtores de fonograma.  

Esses direitos conexos, segundo Morato (2009) e Santiago (2006b), envolvem 

a proteção dos artistas intérpretes e executantes, a dos produtores de fonogramas e 

a dos empresários de radiodifusão. 

Para Tridente (2009, p. 106), o direito autoral nasce “[...] a partir da própria 

criação da obra, havendo sido historicamente abolidas todas as formalidades para 

aquisição desta propriedade intelectual”, tanto nos sistemas derivados do droit 

d´auteur quanto naqueles derivados do copyright. E conforme Salinas (2006), o 

direito surge independente de qualquer registro ou da prática de qualquer ato formal 

pelo criador.  

Esse direito, na expressão de Paesani (2008, p. 44), assim como o direito do 

inventor, “[...] é um direito absoluto ius excludendi omnes alios”. Ou seja, o que 
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melhor caracteriza o direito autoral é a natureza incorpórea de seu objeto e o 

dualismo que lhe é característico: corpus mysticum e corpus mechanicum.  

Já na visão de Salinas (2006, p. 21): 

  

O direito autoral é tudo como o ramo do direito que protege as criações 
intelectuais que possuam alguma finalidade estética ou cultural e, a partir do 
próprio ato da criação, a ordem jurídica reserva ao criador prerrogativas 
direito de natureza patrimonial ou pecuniária, e de natureza extrapatrimonial 
ou moral. 

 

O direito autoral possui como princípio o reconhecimento da autoria da obra 

intelectual e a defesa da sua integridade, além da garantia de poder fluir os 

proventos decorrentes da circulação da criação intelectual. (Salinas,2006). 

O sujeito do direito autoral, na ideia de Gandelman (2001), é o autor ou ainda 

o titular da autoria de obra intelectual.  

A natureza do direito autoral, conforme Branco Junior (2007), é controvertida, 

classificando-se, muitas vezes, como direito especial, de personalidade, sui generis, 

sendo que seu conteúdo abrange atributos de ordem moral e patrimonial ou 

pecuniária, e que se pode enquadrá-lo como bens móveis, conforme situado no art. 

3º da Lei n. 9610/98, “Art. 3º Os direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, 

bens móveis". 

A abrangência do direito autoral, segundo Tridente (2009, p. 106), 

compreende “[...] não apenas obras originais, fincadas em qualquer suporte tangível 

ou intangível, mas se estende também a quaisquer obras derivadas, que dependem 

da autorização dos titulares da obra original para serem criadas”. 

O objetivo do direito autoral, de acordo com Lima (2010, p. 1), “[...] é regular 

as relações jurídicas que podem ocorrer entre o autor de uma obra intelectual e 

outras pessoas interessadas em tirar proveito dela. 

Há que se observar, portanto, que não são relativas aos direitos autorais as 

previsões dadas no art. 8º da LDA, conforme: 

 

Art. 8º Não são objeto de proteção como direitos autorais de que trata esta 
Lei: I - as ideias, procedimentos normativos, sistemas, métodos, projetos ou 
conceitos matemáticos como tais; II - os esquemas, planos ou regras para 
realizar atos mentais, jogos ou negócios; III - os formulários em branco para 
serem preenchidos por qualquer tipo de informação, científica ou não, e 
suas instruções; IV - os textos de tratados ou convenções, leis, decretos, 
regulamentos, decisões judiciais e demais atos oficiais; V - as informações 
de uso comum tais como calendários, agendas, cadastros ou legendas; VI - 
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os nomes e títulos isolados; VII - o aproveitamento industrial ou comercial 
das ideias contidas nas obras. 

 

Também o inciso VII do art. 8º da LDA estabelece que não é objeto de 

proteção "[...] o aproveitamento industrial ou comercial das ideias contidas nas 

obras".  

A respeito desse dispositivo, assinalam Leonardos e Pinto (2010) que não 

haverá qualquer proibição ao aproveitamento industrial de uma obra protegida, nem, 

tampouco, a proteção é reduzida ou eliminada porque a obra foi reproduzida em 

escala industrial. Tal previsão legal deixa claro que a ideia subjacente à obra não 

goza de proteção. 

 

1.2.1 O autor, a autoria, a propriedade e a titularidade 

 

Aprofundando o estudo, encontra-se inicialmente numa abordagem histórica, 

entende Christofoletti (2006, p. 3) que o autor “[...] é um personagem moderno, 

resultado da construção histórica do que se chama de autoria”. E, a partir disso, 

ficou convencionado que o autor é aquele que materializa uma ideia num 

determinado corpo físico.  

A Lei 9610/98, que trata dessa questão, segundo Mallmann (2008), abrange, 

além dos direitos do autor, os seus direitos conexos, e em conformidade com a 

previsão dada no seu art. 11, o autor é a pessoa física criadora de obra literária, 

artística ou científica.  

Essa lei estabelece, segundo Paesani (2008, p. 46), que o autor, sem limites 

de tempo, “[...] pode reivindicar a paternidade da obra e pode opor-se a qualquer 

deformação, mutilação ou outra modificação que possa prejudicar sua fama”. 

A paternidade ou autoria são, em outras palavras, o elo entre o autor e sua 

criação. Esse elemento constitutivo do direito moral não se caracteriza apenas pelo 

fato de poder o autor fazer com que seu nome seja anunciado pelas várias 

modalidades previstas, mas também confere ao autor o direito de retirar da obra o 

seu nome ou nomes falsos atribuídos à mesma. 

Para Costa Netto (2008, p. 93), “[...] não pode ser outro senão o criador da 

obra intelectual”. Em vista disso, o autor é o sujeito cuja personalidade está 

impressa na obra de um modo indestrutível. Fica nítido que o autor somente pode 
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ser a pessoa física que cria obra intelectual individualmente ou em regime de 

coautoria ou colaboração.  

O requisito essencial da criação intelectual é a originalidade. Somente o seu 

atingimento trará à pessoa que a encontrou a condição de autor de obra intelectual. 

Conforme Mallmann (2008, p. 182), “[...] são os autores os verdadeiros 

criadores da cultura. A literatura e a arte são frutos da atividade intelectual humana”. 

Compreende-se que autor é a mente humana que gera entidades novas, o 

espírito criador de obras, sendo, pelo visto, o titular de um direito concreto, sujeito de 

uma relação jurídica disciplinada pela lei positiva em todos os seus quadrantes, sob 

a égide da coletividade.  

O autor, conforme previsto no art. 11 da LDA, é a pessoa física criadora de 

obra literária, artística ou científica. Ou seja, conforme Brasil (2011, p. 8), o autor é 

“[...] Quem expressou a ideia e fixou isso em um suporte material”.  

Segundo Cabral (2003, p. 128), o autor é a “[...] pessoa física, reúne duas 

condições, que se fundem: a primeira como autor, sujeito de direitos patrimoniais e 

morais; a segunda como titular desses direitos”. 

De forma mais aprofundada, Santaella (2007, p. 63) assinala que “[...] O autor 

é aquele que interfere de modo particular e pessoal em um processo de signos”.  

A autora (apud, p. 74) conclui que: 

 
 
[...] Autor é o princípio de uma certa unidade da escritura, um certo centro 
de expressão, de modo que o texto sempre traz consigo alguns signos que 
remetem ao autor, muito embora todos os discursos dotados da função 
autor impliquem pluralidade de egos, pois não é no lócus do escritor real 
que se encontra o autor. 

 

O autor, para Gandelman (2001, p. 38), é “O sujeito do direito autoral [...] o 

titular de autoria de obra intelectual; o objeto desse direito é a proteção legal da 

própria obra criada e fixada em qualquer suporte físico, ou veiculo material”, trata-se 

da pessoa física que criou a obra, considerando-se aquele que, por uma das 

modalidades de identificação, indicar ou anunciar sua autoria, quando da utilização 

de sua obra, por qualquer meio de expressão. 

Para Teixeira (2009, p. 11), o autor é a pessoa física criadora de obra 

artística, literária ou científica, que “[...] Independentemente do vínculo obrigacional, 

seja contratual seja funcional, o direito de autor decorre diretamente do seu criador, 

pessoa física, empregado ou servidor público”. Por essa criação, na visão de Cabral 
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(2003, p. 32), que é algo peculiar, produto da visão e da sensibilidade do artista, vale 

mais o seu espírito do que a matéria utilizada: “[...] tem mais valor o que está pintado 

na tela do que a tela propriamente dita. Assim, o autor é proprietário da obra que 

cria, dela pode dispor”. 

O conceito de autor ganhou abrangência após a decisão do STJ, tesp 

57.449/RJ, Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma que foi registrada por 

Goulart (2009), compreendendo que autor é a pessoa física criadora de obra 

artística, literária ou cientifica.  

Independentemente do vínculo obrigacional, seja contratual seja funcional, o 

direito de autor decorre diretamente do seu criador, pessoa física, empregado ou 

servidor público.  

No que concerne à autoria, conforme Miranda et al (2006), essa não se 

restringe ao texto — literário, científico, técnico, jornalístico, entre outras —, mas a 

qualquer tipo de criação humana, da arquitetura à música, da fotografia às artes 

cênicas, com suas peculiaridades e problemáticas próprias. É o que menciona 

Santaella (2007, p. 64) ao especificar que: 

 

[...] as marcas da autoria funcionam evidentemente como índices de um 
dado talento individual. [...] sempre se constituem de um conjunto de 
marcas cuja interconexão só pode ser icônica, quer dizer, as marcas estão 
conectadas por relações de similaridade. 

 

Para a autora mencionada à questão da autoria, é um problema que se liga 

diretamente à questão do estilo como marcas impressas na linguagem por um 

talento individual. 

Nessa discussão, Morato (2007) acrescenta à autoria a criação e a invenção 

que estabelece pontos de contato entre a obra de um autor, que determinam uma 

individualidade. 

A autoria, segundo Cesnik (2006), Cribari (2006), Chaves (2006) e Paranaguá 

e Branco (2009), envolve a questão da coautoria, como da autoria coletiva. Nesses 

casos, segundo Vide e Drummond (2010), os direitos serão distribuídos 

equitativamente entre os coautores. 

A autoria de projetos, artigos e livros científicos, segundo Fernandes et al 

(2012), envolvem algumas questões éticas que evidenciam a inclusão de todos os 

autores nos trabalhos resultantes, em conformidade com os critérios adotados pelo 



33 

 

International Committee of Medical Journal Editors, que a  partir de 1988, 

estabelecendo critérios para a publicação de estudos acadêmicos, mencionado a 

qualificação individual com responsabilidade pública. 

Fernandes et al (2012) menciona que a autoria nesses casos deve estar 

baseada somente em contribuições intelectuais substanciais na concepção, 

planejamento, análise ou interpretação dos dados, redação do artigo ou sua revisão 

intelectual crítica, e responsabilidade pela aprovação final para publicação. Já 

quando publicada em livro, conforme os autores mencionados, pode ser 

imprescindível a sua atualização em novas edições. Caso o autor se negue a fazer 

esta tarefa, o editor poderá encarregar outra pessoa para que a nova edição esteja 

atualizada, mencionando explicitamente este fato na publicação atualizada. 

Segundo Brasil (2011, p. 7), a obra intelectual prevista no art. 7º da LDA, é a 

“[...] criação do espírito, expressa por qualquer meio ou fixada em qualquer suporte, 

tangível ou intangível. Definição essa que levou Gandelman (2001, p. 108) a 

entender que a obra intelectual é aquela que, por ser criada: 

 
[...] única e exclusivamente por pessoas físicas evidentemente a elas 
pertencem originariamente. Seus direitos patrimoniais podem, no entanto, e 
de acordo com a LDA/98, ser cedidos ou transferidos a qualquer outra 
pessoa física ou jurídica, observados os termos da lei, tal como as criadas 
em colaboração. 

 

Cabral (2003), que consigna que a criação continuou sendo algo peculiar, 

produto da visão e da sensibilidade do artista, valendo mais o seu espírito do que a 

matéria utilizada, uma vez que tem mais valor o que está expresso na obra do que o 

material utilizado. Assim, o autor é proprietário da obra que cria e dela pode dispor. 

Pela previsão dada pela Constituição Federal, por meio dos incisos XXVII e 

XVIII, as obras intelectuais são classificadas por sua autoria que só pode ser 

atribuída a quem cria.  

As obras intelectuais, conforme expresso no art. 7º da LDA/98, são aquelas 

“[...] criações do espírito, expressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer 

suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro”. Essas obras 

possuem, portanto, proteção legal para garantir ao autor a sua autoria, determinando 

a forma como devem ser usadas e exploradas.  

O inciso VIII do art. 7º da LDA traz que são protegidas “as obras de desenho, 

pintura, gravura, escultura e litografia e arte cinética".  
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Conforme Pellegrini (2010), a relação contida no artigo é meramente 

exemplificativa, uma vez que há outras manifestações do espírito igualmente 

protegidas, tais como a xilogravura e a serigrafia, bem como as demais modalidades 

de criação que, pela originalidade, a mente e o mundo moderno introduzem no 

campo das artes plásticas. Para Salinas (2006), o direito do autor possui como 

princípios o reconhecimento da autoria da obra intelectual e a defesa da sua 

integridade, além da garantia de poder fruir os proventos decorrentes da circulação 

da criação intelectual.  

O objetivo da obra intelectual, segundo Lima (2010, p. 1), é: 

 

[...] atender a um interesse cultural, seja de ordem estética, seja de ordem 
técnica, didática, científica, religiosa ou mesmo de outra natureza. Toda 
obra intelectual nasce para satisfazer necessidades intelectuais do próprio 
autor e dos homens em geral. 

 

Em razão disso, a LDA, no capítulo da autoria das obras intelectuais, prevê, 

no seu art. 12, que, para caracterizar-se como autor de uma obra de arte, poderá o 

criador usar seu nome civil, completo ou abreviado, suas iniciais, bem como seu 

pseudônimo ou qualquer sinal convencional. 

Nesse contexto, há que se observar que a paternidade e a autoria, que são 

suportes básicos do direito moral do autor, estão previstas nos incisos I e II, do art. 

24, da Lei 9610/98, uma vez que a ele, somente a ele autor, é conferido, por lei, o 

direito de se anunciar como sendo o autor, através do seu nome, pseudônimo, sinal 

convencional, entre outras indicações, na utilização de sua obra. Esse direito, como 

se vê, é reivindicável a qualquer tempo. 

Dessa forma, a identificação do autor, conforme Cabral (2003, p. 140): 

 

[...] faz parte da razão de ser do criador que tem o direito de apresentar-se 
ao mundo como julgar conveniente, ou até mesmo, esconder ou proteger 
sua identidade. Ele pode a qualquer tempo, reivindicar a paternidade, a 
autoria da sua obra. Quem omitir essa autoria, além de responder pelos 
danos morais que causar, fica obrigado a divulgar a identidade do autor de 
forma absolutamente clara, conforme indica o art. 108.  

 

Para tanto, conforme Barros (2007, p. 504), o autor: 
 

[...] pode identificar-se mediante seu nome civil, completo ou abreviado, 
através das iniciais de seu nome completo, de pseudônimo, ou de 
qualquer outro sinal convencional, qualificando-se ele como legítimo 
detentor do direito autoral, se não ocorrer prova em contrário. É titular de 
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direitos autorais aquele que faz adaptação, arranjo ou orquestração de 
obra já sob domínio público, embora não possa opor-se a quem procede 
do mesmo modo, recorrendo à mesma obra, exceto quando o resultado 
seja idêntico. 

 

Conclui-se, que a autoria somente surge quando alcançados esses três 

requisitos, no sentido de que não basta que o autor crie mentalmente a obra; 

necessário se faz que ela seja concebida com originalidade e que a criatividade e a 

originalidade sejam exteriorizadas. 

Há que se observar que o registro da autoria é facultativo, conforme prevê o 

art. 18 da LDA: “Art. 18. A proteção aos direitos de que trata esta Lei independe de 

registro”. Também o art. 19 da LDA observa que: “Art. 19. É facultado ao autor 

registrar a sua obra no órgão público definido no caput e no § 1º do art. 17 da Lei nº 

5.988, de 14 de dezembro de 1973”. Também o art. 20 estabelece que:  

 
Art. 20. Para os serviços de registro previstos nesta Lei será cobrada 
retribuição, cujo valor e processo de recolhimento serão estabelecidos por 
ato do titular do órgão da administração pública federal a que estiver 
vinculado o registro das obras intelectuais. 

 

A esse respeito, determina o art. 21 da LDA que: 

 
Art. 21. Os serviços de registro de que trata esta Lei serão organizados 
conforme preceitua o § 2º do art. 17 da Lei nº 5.988, de 14 de dezembro de 
1973. Para segurança de seus direitos, o autor da obra intelectual poderá 
registrá-la, conforme sua natureza, na Biblioteca Nacional, na Escola de 
Música, na Escola de Belas Artes da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, no Instituto Nacional do Cinema, ou no Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia. § 1º Se a obra for de natureza que 
comporte registro em mais de um desses órgãos, deverá ser registrada 
naquele com que tiver maior afinidade. § 2º O Poder Executivo, mediante 
Decreto, poderá, a qualquer tempo, reorganizar os serviços de registro, 
conferindo a outros Órgãos as atribuições a que se refere este artigo. 

 

Conforme Salinas (2006), o direito surge independente de qualquer registro 

ou da prática de qualquer ato formal pelo criador.  

Fica evidenciado que a autoria, conforme Salinas (2006), é um direito 

irrenunciável e inalienável. No entanto, a questão da autoria das obras intelectuais, a 

par do problema da titularidade dos direitos autorais, é de uma complexidade sem 

precedentes.  

Após a abordagem acerca da distinção entre autor e autoria, convém 

observar a questão da propriedade nesse contexto. A questão da propriedade, 

conforme Gonçalves (2011), está articulada com a área jurídica do direito das 
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coisas, referindo-se às coisas que são suscetíveis à apropriação humana nas bases 

móveis ou imóveis, compreendendo a propriedade e seus desdobramentos e 

englobando as coisas corpóreas ou incorpóreas. Teve a propriedade a característica 

nos aspectos individualistas e privados, uma vez que o ser humano, de forma 

ilimitada, pode fazer uso das coisas possuídas da forma que lhe conviesse. 

A propriedade, conforme Pires e Boff (2011), tradicionalmente garantida na 

sua forma material, está intimamente vinculada ao ser humano, pela necessidade de 

bens de consumo.  

O Código Civil de 1916 segundo Miranda (1972), tratava a propriedade entre 

os arts. 524 e 673, definindo que, no art. 524, “A lei assegura ao proprietário o direito 

de usar, gozar e dispor de seus bens, e de reavê-los do poder de quem quer que 

injustamente os possua”. 

A propriedade, para Miranda (1972), é toda patrimonialidade, garantindo-se 

ao sujeito a propriedade salvo em desapropriação por necessidade ou utilidade 

pública, mediante indenização prévia; o conteúdo e os limites desse direito são 

definidos nas leis; e as leis regulam o exercício. Segundo Gomes (2012), a 

propriedade era entendida no seu sentido amplo como o domínio ou qualquer direito 

patrimonial, sendo, portanto, todo direito irradiado em virtude de ter incidido regra de 

direito das coisas. Por isso, é todo direito sobre as coisas corpóreas e a propriedade 

intelectual e industrial.  

Em razão de ser integrante do direito das coisas, esse direito, por sua vez 

inclui não só a propriedade móvel, imóvel e suas características, mas também a 

posse no que concerne à aquisição, proteção possessória, efeitos e perda, além dos 

direitos reais das coisas alheias de gozo, penhor, anticrese, hipoteca, bem como a 

enfiteuse, servidão, usufruto, rendas, garantias e habitação. 

Evidencia-se nessa condução o entendimento de que o direito de 

propriedade, no dizer de Gonçalves (2011), estabelece os poderes de uso, gozo e 

disposição dos bens e de reavê-los do poder de quem quer que injustamente os 

possua. E, no sentido amplo, corresponde à soma dos direitos que formam o 

patrimônio. 

A propriedade envolve a questão do domínio que, segundo Gonçalves (2011), 

refere-se às coisas materiais.  

Para Gomes (2012), a propriedade em sentido estrito é só domínio, 

observando-se que o domínio é o mais amplo direito sobre a coisa, possuindo 
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conteúdo normal que as leis determinam. Assim sendo, o domínio possui 

juridicamente acepções diversas, entendendo-se como o poder exercido sobre 

coisas patrimoniais.  

Como jurisdição, conforme os autores em comento, o domínio pressupõe a 

determinação de um lugar no espaço para o respectivo exercício. É, portanto, 

propriedade corpórea, compreendendo posse, uso, gozo, transformação, disposição, 

defesa contra terceiros e reivindicações, uma vez que o titular do domínio 

conservará seus direitos sobre ele, enquanto não fizer sua alienação (GOMES, 

2012; GONÇAVES, 2011). 

Na expressão de Gonçalves (2011), o domínio é pleno quando o respectivo 

titular pode exercer todos os direitos que o constituem. É limitado quando pelo 

menos um de seus direitos elementares compete a outro agente, ou está o próprio 

domínio subordinado a condição ou termo, ou gravado com cláusula de 

onerosidade. Por isso, tal fato influi sobre a sua duração e a extensão dos poderes 

que lhe são inerentes.  

Com base em Gonçalves (2011), o domínio e posse são distintos, uma vez 

que a posse é o modo pelo qual as pessoas se comportam em relação às coisas, 

exercendo atos diversos, como o fazem os proprietários, exprimindo-se por um fato. 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a propriedade, pela 

previsão data no seu art. 170, passou a ter função social, condenando o abuso de 

direito. Dessa forma, o titular do direito de propriedade passou a exercitar seu direito 

em consonância com os demais direitos dos cidadãos, bem como a observância de 

que ela deve ser geradora de trabalho, riqueza e emprego para o bem geral da 

população. Isso porque, segundo Gomes (2012), Paranaguá e Branco (2009), a 

propriedade tem, por determinação constitucional, uma função a cumprir. 

A função social da propriedade, na visão de Carboni (2008), está prevista na 

CF/88 e no Código Civil Brasileiro (CCB), aplicada ao direito da propriedade 

industrial e ao direito do autor.  

No Código Civil Brasileiro vigente, a partir do art. 1228, está previsto que: 

 

Art. 1228 - O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa e 
o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou 
detenha. § 1º O direito de propriedade deve ser exercido em consonância 
com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam 
preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a 
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fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e 
artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas [...]. 

 

A propriedade na esfera do direito de autor está previsto no art. 28 que 

determina “[...] cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra [...]”. 

No que concerne à titularidade, esta é entendida como do autor ou a quem ele 

conceder na esfera patrimonial, prevista no art. 49 da LDA: 

 

Art. 49. Os direitos de autor poderão ser total ou parcialmente transferidos a 
terceiros, por ele ou por seus sucessores, a título universal ou singular, 
pessoalmente ou por meio de representantes com poderes especiais, por 
meio de licenciamento, concessão, cessão ou por outros meios admitidos 
em Direito, obedecidos as seguintes limitações: I – a transmissão total 
compreendem todos os direitos de autor, salvo os de natureza moral e os 
expressamente excluídos por lei; II - somente se admitirá transmissão total 
e definitiva dos direitos mediante estipulação contratual escrita; III - na 
hipótese de não haver estipulação contratual escrita, o prazo máximo será 
de cinco anos; IV - a cessão será válida unicamente para o país em que se 
firmou o contrato, salvo estipulação em contrário; V - a cessão só se 
operará para modalidades de utilização já existentes à data do contrato; VI - 
não havendo especificações quanto à modalidade de utilização, o contrato 
será interpretado restritivamente, entendendo-se como limitada apenas a 
uma que seja aquela indispensável ao cumprimento da finalidade do 
contrato. 

 

A titularidade, para Mello (2005), é o exercício de direitos autorais entre uma 

pessoa e a obra que os gera. Assim, o autor terá a titularidade originária que decorre 

do fato de ter criado obra intelectual.  

Na condição de uma titularidade derivada, explicita Mello (2005) que na 

hipótese dos direitos autorais patrimoniais serem objeto de negócio jurídico, ou 

transmitido por sucessão, o adquirente exercerá os direitos patrimoniais como titular 

derivado.  

Na hipótese de se referir a uma titularidade inerente à pessoa jurídica, 

observa Mello (2005) que se trata de titularidade derivada de algum direito de autor, 

mas nunca de titularidade decorrente da autoria. A pessoa jurídica pode explorar as 

obras, nunca criá-las. Pessoa jurídica pode, portanto, ter titularidade, mas não é 

autora da obra. Têm estas pessoas jurídicas poderes para defender os seus direitos 

de autor, não podendo exercer o direito moral, prerrogativa exclusiva da pessoa 

física, por ser um direito personalíssimo do autor, portanto inalienável e 

irrenunciável.  

O titular de direitos nessa área, segundo Cabral (2003) é o autor que é o 

sujeito de direitos patrimoniais e morais, bem como titular desses direitos. Também, 
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uma pessoa jurídica pode ser titular de direitos autorais, porém jamais será autora. 

Essa pessoa jurídica pode ser uma associação de classe ou representação de autor 

ou autores. 

O art. 14 da LDA explicita: “Art. 14. É titular de direitos de autor quem adapta, 

traduz, arranja ou orquestra obra caída no domínio público, não podendo opor-se a 

outra adaptação, arranjo, orquestração ou tradução, salvo se for cópia sua”. 

No art. 97 da lei em análise, está definido que: “Art. 97 – Para exercício e 

defesa de seus direitos, podem os autores e titulares de direitos conexos associar-se 

sem intuito de lucro”. Segundo Pires e Boff (2011), fica entendido que a titularidade 

dá poderes para o exercício patrimonial, garantindo aos titulares o direito sobre suas 

inovações, como a recuperação dos investimentos e a exclusividade dos produtos. 

Na esfera pública, faz-se conveniente analisar a previsão dada pelo art. 111 

da Lei 8666/93, observando que: “Art. 111. A Administração só poderá contratar, 

pagar, premiar ou receber projeto ou serviço técnico especializado desde que o 

autor ceda os direitos patrimoniais a ele relativos e a Administração possa utilizá-lo 

de acordo com o previsto no regulamento de concurso ou no ajuste para sua 

elaboração”. 

Diante disso, encontra-se que o direito autoral, conforme Pinheiro (2011) e 

Wachowicz (2011), em princípio, protege o titular do direito de autor.  

Na esfera de direito autoral, as discussões acerca de propriedade e 

titularidade, enseja também a questão da paternidade. Conforme Morato (2007), a 

paternidade da obra é que constitui alguém como seu titular originário. O direito de 

paternidade, conforme Morato (2007) é o direito que tem o autor de vincular sua 

produção intelectual à sua capacidade criadora. Assim, o direito de paternidade por 

se tratar de elemento social da personalidade, trata-se de um direito imprescritível, 

inalienável e subsiste após a expiração dos direitos intelectuais, possibilitando a 

vinculação do nome à obra, opondo-se ao anonimato.  

É o que defende Carboni (2008) ao mencionar que o direito de paternidade 

não pode ser entendido apenas sob a ótica da subjetividade do indivíduo-autor, mas, 

principalmente, como um direito público à informação verdadeira e às fontes da 

cultura nacional, com fundamento no art. 215 da CF/88, que garante os direitos 

culturais e acesso às fontes da cultura nacional. 

Para Cabral (2003), o direito à paternidade e à integridade persiste, mesmo 

após a cessão, sendo que esses direitos não podem impedir a redução, a 
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compactação, edição ou dublagem da obra, o que às vezes é necessário para sua 

maior difusão e comercialização. Nesse caso, o produtor é o responsável por esse 

trabalho, pela integridade da obra e nesse processo a obra não pode ser 

desfigurada. 

Para Lemos (2011), a propriedade sobre as criações do intelecto serve 

eminentemente para dar àquele que detém o exercício do direito de propriedade o 

controle sobre o acesso às criações. Dessa forma, o dono da propriedade é livre 

para usá-la como quiser, se o uso não for contra a lei, e tem o direito de impedir o 

uso por terceiros. Esse controle pode ser exercido pelo criador, mas na maioria das 

vezes é exercido por um intermediário, uma empresa que adquiriu os direitos 

patrimoniais sobre a criação e é responsável por sua exploração econômica. 

 

1.3 A propriedade intelectual 

 

A propriedade intelectual, segundo Vieira (2003), compreende o conjunto de 

normas destinadas à proteção do trabalho intelectual humano.  

Concernente à propriedade intelectual, o parágrafo único do art. 524 do 

CC/1916, admitia que: “A propriedade literária, científica e artística será regulada 

conforme as disposições do Capítulo VI deste Título”. É no referido capítulo, entre os 

arts. 649/673 que se encontram disposições legais para a propriedade literária, 

científica e artística. No entanto, esses artigos foram revogados inicialmente pela Lei 

5988/73 e, posteriormente, pela Lei 9610/98. 

Daí entender-se com base em Miranda (1972), que a concepção da 

propriedade intelectual envolve o elemento de direito real e que, ao lado da 

propriedade industrial, estas se inserem na construção dos direitos que tem por 

objeto a criação literária, artística e científica e assinalações industriais ou inventos, 

como direitos reais.  

O autor(a) citado defende que os chamados bens imateriais passaram a ser 

suscetíveis de direitos dominais e de outros direitos reais. Amparava o autor suas 

ideias na tendência de personalização do direito civil, enfatizando a importância da 

vida e da dignidade da pessoa humana como categoria de direito e princípio 

fundamental, o que não diminuía a importância do patrimônio na esfera individual. 
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A propriedade intelectual, segundo Pires e Boff (2011), é concebida como o 

conjunto de direitos que gozam os autores de obras intelectuais sobre as suas 

criações.  

No caso da propriedade intelectual, ou da literária, científica e artística, 

relativas aos direitos autorais, esta se enquadra nos direitos reais, uma vez que 

compreende a natureza imaterial, de fundo moral, decorrente da personalidade 

humana.  

Os direitos reais aderem diretamente à coisa, sujeitando-a ao titular; seguem 

seu objeto onde quer que este se encontre (no caso, o direito de Sequela); são 

exclusivos, não se pode instalar direito real onde outro já exista; são providos de 

ação real, que prevalece contra qualquer detentor da coisa, razão pela qual 

preferem muitos denominá-los de absolutos; estão incluídos no numerus clausus, ou 

seja, somente poderão ser considerados direitos reais aqueles assim considerados 

por lei; e só eles são suscetíveis de posse. 

A base de que direito de propriedade, segundo Salinas (2006), dura a vida 

inteira e é transmitido aos herdeiros, não se extinguindo pelo decurso de tempo. Por 

isso mesmo, o direito de autor vige durante toda a vida do autor da obra. Após sua 

morte, seus herdeiros e sucessores têm o direito de reproduzir a obra durante 70 

anos a contar de 1.º de janeiro do ano subsequente ao de sua morte, conforme 

previsto no art. 41 da LDA. Após esse interregno, a obra cai em domínio público 

podendo ser traduzida e editada sem que seja necessária autorização. Entretanto, 

os direitos morais da obra perduram. Assim, uma obra, mesmo caída em domínio 

público, não pode, por exemplo, ser alterada nem omitir o nome de seu autor. 

A proteção jurídica da obra intelectual se dá quando esta é original e 

exteriorizada, evidenciando-se que o que se protege por meio da propriedade 

intelectual não é o corpus mechanicum, ou seja, o corpo em que a ideia é veiculada, 

e sim o corpus mythicum, o bem intangível que é a exteriorização da ideia. 

Nas propriedades literária, artística ou científica, no entender de Salinas 

(2006), subsiste o vínculo personalíssimo existente entre a obra e seu autor em 

todas as formas de utilização daquelas cujas manifestações são protegidas pelos 

direitos morais de autor.  

O direito da propriedade industrial, segundo Salinas (2006), estruturou-se em 

torno do objetivo maior de garantir o progresso da técnica e da indústria, através da 

proteção aos inventos e aos modelos de utilidade, sinais distintivos do comércio.   
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Barros (2007, p. 501) defende que “[...] o produto intelectual tem causa e 

desdobramentos sociais necessários” uma vez que, mesmo que solitária e decisiva 

seja a ação de um autor, inevitavelmente os elementos sociais não só determinam a 

existência da obra, como também são por elas influenciados em razão de que, na 

obra, esses elementos se reciclam, ou mesmo se revolucionam, dando razão ao 

princípio da função social prevista pela coerência constituinte, por entender “[...] a 

razão de ser da obra como um bem potencialmente econômico e moral que não se 

desvincula da coletividade”. 

A partir disso, é conveniente destacar, dentro do que já foi assinalado 

anteriormente, que a legislação prevê dois diferentes níveis que determinam a 

natureza jurídica do direito de autor ou direito autoral, observando-se, com isso, os 

direitos morais e patrimoniais do autor. 

 

1.4 Os direitos morais, patrimoniais e conexos 

 

Os direitos morais estão previstos na alínea 1 do art. 6º da Convenção de 

Berna e no art. 24 da Lei 9610/98, sendo, pois, aqueles que são intransferíveis, 

inalienáveis, imprescritíveis e inalienáveis, unindo o autor à sua obra por meio de 

laços permanentes e proporcionando a defesa da personalidade autoral, conforme 

expresso: 

O art. 24 - São direitos morais do autor: I – o de reivindicar, a qualquer 
tempo, a autoria da obra; II – o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal 
convencional indicado ou anunciado, como sendo o do autor, na utilização 
de sua obra; III – o de conservá-la inédita IV – o de assegurar a integridade 
da obra, opondo-se a quaisquer modificações ou à prática de atos que, de 
qualquer forma, possam prejudicá-la ou atingi-lo, como autor, em sua 
reputação ou honra; V – o de modificar a obra, antes ou depois de utilizada; 
VI – o de retirar de circulação a obra ou de suspender qualquer forma de 
utilização já autorizada, quando a circulação ou autorização implicarem 
afronta à sua reputação e imagem. 

 

Esses direitos, conforme Brasil (2011), são os laços permanentes que unem o 

autor à sua criação intelectual, caracterizando-se por serem intransferíveis, 

imprescritíveis, irrenunciáveis, permitindo-lhe garantir à sua obra a menção de título 

e nome; opor-se à alteração que possa prejudicar a obra ou a sua reputação; 

modificá-la sempre que quiser; retirá-la de circulação; e mantê-la inédita. 

Há que se considerar que o direito moral do autor, segundo Costa Netto 

(2008), é perpetuo, inalienável, imprescritível e irrenunciável. Para Nigri (2006), além 
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disso, é personalíssimo, impenhorável, inexpropriável, absoluto e extrapatrimonial. 

Por isso, só ele, o autor, pode modificar a obra, antes ou depois de utilizada e 

também reivindicar a qualquer tempo a paternidade da obra; ter seu nome, 

pseudônimo ou sinal convencional indicado ou anunciado como sendo o do autor; na 

utilização da obra, conservá-la inédita, assegurando-lhe a integridade, opondo-se a 

quaisquer modificações, ou a pratica de atos que, de qualquer forma, possam 

prejudicá-la ou atingi-lo como autor, em sua reputação ou honra.  

Esses direitos, conforme Carboni (2008) são classificados como direitos de 

personalidade. 

Salinas (2006), esses direitos: compreendem o direito de paternidade, ao 

nome, ao ineditismo, ao arrependimento, à integridade; não podem ser vendidos ou 

disponibilizados pelo titular, assim como ele não pode renunciar ao seu direito, ou 

seja, eles não podem ser objeto de contrato ou de qualquer outro tipo de transação e 

não podem ser vendidos ou abdicados pelo titular. São direitos absolutos que devem 

ser observados por toda a sociedade, gerando um dever geral de abstenção. 

Perduram durante toda a vida do titular, além de não entrarem na circulação jurídica 

por serem extrapatrimoniais, no sentido de que não possuem valor econômico.  

Já os direitos patrimoniais se encontram elencados no inciso XXVII do art. 5º 

da Carta Magna e visam à proteção da integridade e personalidade do autor, sendo, 

pois, aqueles que dão ao autor o direito de utilizar, fruir e dispor de obra literária, 

artística ou científica, bem como de autorizar sua utilização ou fruição por terceiros, 

no todo ou em parte. 

Estão previstos os direitos patrimoniais a partir do art. 28 até o art. 45 da Lei 

9610/98, envolvendo, inclusive, a duração desses direitos, conforme previsto no art. 

41:  

 
Art. 41 - Os direitos patrimoniais do autor perduram por setenta anos 
contados de 1° de janeiro do ano subsequente ao de seu falecimento, 
obedecida a ordem sucessória da lei civil.  Parágrafo único. Aplica-se às 
obras póstumas o prazo de proteção a que alude o caput deste artigo. 

 

Segundo Silva (2009, p. 131), o direito patrimonial: 

 

É a designação de caráter genérico dada a toda sorte de direito que 
assegure o gozo ou fruição de um bem patrimonial, ou seja, uma riqueza ou 
qualquer bem, apreciável monetariamente. Desse modo, o direito 
patrimonial, em regra, deve ter por objetivo um bem, que esteja em 
comércio, ou que possa ser apropriado ou alienado. 
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Esses direitos, a partir do entendimento de Salinas (2006), possuem aspectos 

patrimoniais, cabendo ao autor ou ao titular do direito a prerrogativa exclusiva de 

autorizar qualquer forma de utilização da sua criação intelectual e, por meio disso, 

obter o proveito econômico decorrente da circulação da criação. 

O direito patrimonial do autor, segundo Costa Netto (2008), é aquele que dá o 

direito ao autor de utilizar, fruir e dispor de sua obra, de autorizar sua utilização ou 

fruição por terceiros. Assim é obrigatória a autorização do autor ou licença, ou 

cessão de direitos, delimitando-se as condições de uso da obra concedida ou 

cedida. Esses tipos de direitos podem ser total ou parcialmente transferidos a 

terceiros pelo autor ou por seus sucessores, admitindo-se a transmissão total ou 

definitiva mediante estipulação contratual escrita, que pode ser registrada nas 

formas do art. 19 da Lei 9610/98, nela constando o objeto e as condições de 

exercício do direito quanto a tempo, lugar e preço, além da abrangência da cessão 

desses direitos sobre obras futuras por um período de 5 anos. 

Também Paesani (2008, p. 46) entende que o direito patrimonial: 

 

[...] é reconhecido legalmente em razão do titular possuir numerosas 
faculdades: poderá comercializar a própria obra, divulgar, reproduzir, 
executar ou representar conforme o tipo de criação ou de sua finalidade, 
poderá afinal traduzi-la se for obra literária. 

 

Nesse sentido, conforme Lupi (2010, p. 38), os direitos patrimoniais:  

 
[...] envolvem as relações jurídicas de utilização econômica do bem, 
conferindo ao autor o direito exclusivo de reproduzir, vender, distribuir, 
dispor e publicar trabalhos artísticos e de fazer outros tipos de trabalho a 
partir dele, assim como fazer reproduções de uma pintura ou escultura a 
partir de um desenho ou fotografia. 

 

Segundo os autores mencionados, os direitos patrimoniais protegem o direito 

do autor contra aqueles que exerçam direitos sobre sua obra, conferindo-lhe o poder 

de controle da utilização econômica, e dele exigindo a anuência prévia e explícita 

para sua utilização. 

Para utilização da obra intelectual, dois elementos são importantes: a 

obrigatoriedade de autorização, ou licença, ou cessão de direitos, que deve ser 

prévia e expressa; e a delimitação das condições de uso da obra, as condições da 

licença ou cessão, observando-se que, em ambos os casos, o uso da obra além das 

condições ajustadas constitui violação de direito autoral e, portanto, ato ilícito. 
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Os direitos morais e patrimoniais, o autor possui outros direitos que, conforme 

Barros (2007, p. 503), são direitos autorais: 

 

[...] os direitos de autor e o que lhes são conexos, assegurando-se, na lei, 
aos domiciliados no exterior, a proteção prevista em diplomas internacionais 
vigentes no Brasil e em benefícios dos nacionais ou pessoas domiciliadas 
em país que assegure aos brasileiros ou pessoas domiciliadas no Brasil a 
reciprocidade na proteção aos direitos autorais equivalentes. São reputados 
como bens móveis, sendo bens suscetíveis de movimento próprio, ou de 
remoção por força alheia, sem alteração da substância ou da destinação 
econômico-social, caracterizando-se como direito pessoal e de caráter 
patrimonial. 

 

Esses direitos conexos, segundo Santiago (2006, p. 48), são aqueles que “[...] 

têm por objetivo a salvaguarda das interpretações e execuções realizadas por 

artistas, as gravações fixadas por produtores fonográficos e as emissões efetuadas 

por organismos de radiodifusão”. 

Conforme Gandelman (2007), são devidos em razão do desenvolvimento da 

tecnologia que permitiu a fixação de suportes materiais, além das transmissões, por 

meios sonoros e visuais, de interpretações artísticas, aplicando-se as normas 

relativas aos direitos do autor, criando um alargamento do conceito de autoria. 
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2 O DIREITO AUTORAL E A EAD 

 

Neste capítulo será feita uma abordagem acerca da questão do direito autoral 

com o advento da internet e suas implicações na EAD. Trata da revolução que as 

TIC proporcionaram na área da educação, observando-se a utilização das obras 

intelectuais nessa modalidade educacional relacionando-as com as questões 

autorais. Será discutida a questão legal relacionada à EAD e à propriedade 

intelectual, dando destaque à criação do Sistema UAB para embasar a importância 

dessas questões no presente capítulo. 

 

2.1 O direito autoral e a internet 

 

Nas últimas décadas deu-se a emergência tecnológica com a utilização das 

novas tecnologias que incidiu sobre todas as relações sociais, notadamente pela 

inserção do computador e da internet no dia a dia das pessoas e em suas relações 

de trabalho, negócio, aprendizado, entre outras. 

Com esse advento da internet, deu-se o surgimento das novas tecnologias 

que incidiram diretamente nas sociedades e na história da humanidade, 

proporcionando a mudança de atividades e hábitos sociais e, por consequência, 

ocasionando a necessidade de alterações nos regramentos jurídicos das relações 

sociais e autorais.  

É o que assinalam Cruz (2004), Faria (2010) e Silva e Barros (2010), ao 

constatarem que o avanço tecnológico digital e da informática tornou-se um novo 

marco histórico. 

Na visão de Matta e Carvalho (2010), a internet potencializou a interação e 

provocou o intenso uso do conceito de interatividade para promoção da construção e 

do partilhamento de construções coletivas e de experiências colaborativas e 

cooperativas. 

Para Simon (2010), com a internet, deu-se um fenômeno sem precedentes na 

história da civilização, notadamente com a criação do World Wide Web que 

possibilitou um processo comunicacional revolucionário, suplantando barreiras e 

democratizando o acesso à informação e ao conhecimento. 
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Com isso, a internet proporcionou a utilização de uma nova ferramenta de 

informação e comunicação, bem como estimulou o uso de trocas e comercializações 

de serviços e bens, entre outras atividades. 

É nesse cenário que Tridente (2009, p. 45) identifica que “cada nova 

ferramenta tecnológica faz ampliar as possibilidades de fixação das criações do 

espirito humano (corpus mysticum) em novos suportes comercializáveis (corpus 

mechanicum), dantes inexistentes”. Maciel (2010), Gomes (2009) e Cruz (2004) 

destacam que, com o desenvolvimento da cibercultura, novos esquemas cognitivos 

vêm possibilitar, na área da educação, novas compreensões sobre o processo de 

ensinar e de aprender, calcadas em recursos que conectam e criam relações entre 

sujeitos, pelas diversas redes de informação que vão sendo constituídas – dos 

mundos científico, artístico e cultural.  

Maciel (2010) e Ibiapina (2008) registram que, ao viabilizar uma outra relação 

dialógica, baseada na multidirecionalidade, o uso das TIC estabelece também a 

possibilidade de cocriação do conhecimento e de propostas de solução criativa às 

demandas institucionais e educacionais. 

Os autores citados informam que tais recursos comunicacionais, ao 

produzirem novas relações do sujeito social com o conhecimento, modificam o papel 

do emissor, reconfigurando o espaço do receptor e servindo de suporte para as 

mudanças.  

Nesse aspecto, surgem as discussões acerca da flexibilidade ofertada pela 

rede de acesso às informações e ao conhecimento, possibilitando a manipulação, 

reformulação e atualização constante dos conteúdos expostos na rede, com as 

questões legais atinentes às esferas de direitos autorais e de propriedade 

intelectual. 

Para Lessig (2010, p. 37), com o surgimento da internet, desapareceu o limite 

natural no alcance da lei:  

 

[...] A lei controla não apenas a criatividade dos criadores comerciais, mas 
efetivamente a de todas as pessoas. [...] Justo quando a tecnologia digital 
poderia oferecer uma extraordinária gama de criatividade comercial ou não, 
a lei impossibilita tal criatividade com regras insanamente complexas e 
vagas e com a ameaça de penalidades obscenamente severas. 

 

O autor entende que, por ser um meio transitório, a internet vem se tornando 

cada vez mais importante na formação e reforma da sociedade, enquanto o aparato 

legal mantém obstáculos a esse processo formativo e reformador. 
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Foi em razão disso que se dá uma verdadeira guerra entre a autoria, a cópia 

e a pirataria. 

Segundo Lessig (2010, p. 37):  

 

A Internet provocou essa guerra. O compartilhamento de arquivos através 
de sistemas peer-to-peer (P2P) está entre as formas mais eficientes de 
tecnologia permitidas pela Internet. Usando inteligência distribuída, sistemas 
de P2P facilitam a distribuição de conteúdo de uma maneira que a uma 
geração atrás era simplesmente inimaginável. Essa eficiência não respeita 
as linhas tradicionais do copyright. A rede não faz discriminação entre o 
compartilhamento de conteúdo com ou sem direitos autorais. Desse modo 
existe uma grande quantidade de compartilhamento de conteúdo com 
direitos autorais. Esse compartilhamento, por sua vez, excitou a guerra, com 
os donos de copyrights temendo que o compartilhamento viesse “tomar do 

autor o seu sustento”. 
 

O autor entende que a internet permite a disseminação eficiente de conteúdo, 

transformando essa eficiência numa dificuldade a mais para distribuidores de 

conteúdos que não terão como controlar ou fiscalizar a distribuição do material 

disponibilizado na rede, o que, ao mesmo tempo em que permite o benefício de total 

acessibilidade aos conteúdos, também promove a pirataria que é vista como uma 

questão maléfica. 

Nesse panorama, grande parcela de doutrinadores, intelectuais e artistas 

assinala que as tecnologias digitais aliadas à internet são a nova ameaça aos 

direitos autorais no século XXI.  

Com isso, surge o território litigioso detectado por Miranda et al (2006), que 

tem espaço e trânsito com o advento das TIC, com a Internet e o ambiente virtual, 

criando o ciberespaço para atuação da EAD. 

A EAD, segundo Miranda et al (2010), que se mostra com novos contornos 

em razão das TIC, tem se tornado um campo promissor pela interatividade na 

formação de ambiente de construção para exercício da autoria coletiva e do trabalho 

do groupware na promoção do conhecimento. Essa iniciativa, para os autores 

mencionados, transforma o leitor tradicional num agente ativo que participa 

interativamente do processo de construção de textos e de e-books. 

Para Miranda et al (2010), o leitor deixa de ser um ser passivo para atuar 

criativamente como um operador de multiplicidades no percurso narrativo. Com isso, 

entendem os autores, ocorre o rompimento do processo tradicional do esquema 

triangular que envolve apenas o autor, a obra e o leitor, para um modelo dinâmico e 
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circular de participação interativa. É a partir disso que a hipermídia se define dentro 

da extinção da autoria individual e na criação de uma autoria coletiva.  

Nessa condução, entende Santos (2004, p. 36) que: 

 
Com a inserção de tecnologias digitais na área educacional, podemos 
destacar que as várias experiências que vêm sendo vivenciadas e 
analisadas, bem como o desenvolvimento de tecnologias de comunicação, 
colocam a educação a distância em evidência e, com um certo status, onde 
é visível o crescente investimento em pesquisas e divulgação nesta área.  

 

Para Tavares (2010), o ambiente da EAD é identificado como um agente de 

mudanças e transformações das práticas pedagógicas, possibilitando a 

instrumentalização que seja capaz de promover a formação na apropriação de 

conhecimentos, por meio de uma relação mais dialógica com os professores e 

alunos, formando uma rede colaborativa, em que os aspectos da interatividade são 

reforçados e a autonomia valorizada consideravelmente. Entende a autora que o 

desenvolvimento desses espaços flexíveis de ensino-aprendizagem é o grande 

desafio da educação, especialmente da EAD.  

Para Santos (2004, p. 37) a EAD: “[...] na formação acadêmica é uma 

modalidade instituída que apresenta aspectos positivos como liberdade de tempo e 

espaço, meios de comunicação, oportunidade de trabalhar em grupo, facilidade de 

acesso, interatividade [...]” 

Prado e Almeida (2009, p. 66) expressam que a EAD, no sentido das 

abordagens pedagógicas, tem contribuído para a formação profissional em razão de 

que no “[...] paradigma da sociedade do conhecimento e da tecnologia demanda das 

pessoas uma nova postura acerca do processo de aprendizagem”.  

Para Machado (2009, p. 125) que “[...] os cursos de formação que utilizam 

EAD vivenciam em seu próprio ambiente de formação aquilo que teorizam”, 

possibilitando um novo formato para se processar o aprendizado que se requer na 

contemporaneidade. 

Araújo (2004, p. 80), defende “[...] a exigência é por um profissional que seja 

flexível e com grande habilidade para enfrentar desafios”. 

Dá-se, por conseguinte, em razão disso o que Fernandez (2009, p. 401) 

menciona com relação à importância da EAD por ser “[...] uma modalidade 

educacional respeitável e com enorme potencial de atendimento a todas as 

camadas e a todos os níveis de ensino”. 



50 

 

Conforme Borges e Nunes (2010, p. 12), “Embora a EAD esteja conquistando 

seu espaço, os professores ainda necessitam de uma formação que os 

instrumentalize em termos didáticos, pedagógicos e metodológicos para uma 

atuação docente intencional”, uma vez que o tempo atual exige cada vez mais 

qualificação e desempenho eficientes e eficazes. 

No entanto, há que se considerar que tais exigências levam à necessidade de 

uma mudança no foco de discussão da utilização das tecnologias digitais em 

Educação, quanto à geração e produção de conteúdos, bem como ao  que diz 

respeito aos direitos autorais.  

Para melhor entendimento, expressam Santos e Reis (2010, p. 1) que:  

 
a educação a distância é a modalidade que mais se utiliza das novas 
tecnologias digitais no processo de ensino-aprendizagem. Disso decorre o 
contato com a produção de uma infinidade de obras passíveis de proteção 
pelos direitos de autor, por parte de todos os sujeitos envolvidos. 

 

Essas possibilidades inauguradas pelas TIC, segundo Maciel (2010), 

proporcionaram o uso do hipertexto; a convergência de tecnologias digitais; a 

capacidade de armazenar conteúdos em banco de dados; a de auto-organização e 

retroalimentação constante dos conteúdos; a potencialidade da constituição de 

redes comunicacionais como ferramentas de interatividade; a cocriação de 

conhecimento que precisam, antes de tudo, estar ancorados em um conjunto de 

intenções e numa práxis que tenha como norte a construção de uma nova paisagem 

educativa. 

Conforme Chartier (1999), a mudança de paradigma da comunicação 

intensiva para a comunicação extensiva, com a produção e distribuição das obras 

dos autores sem obstáculos comerciais, a construção do conhecimento coletivo via 

TIC, o acesso rápido dos documentos pelos usuários, a dissolução das barreiras que 

separam o autor do editor e o editor do bibliotecário, a substituição da arte 

tipográfica pela arte iconográfica, em que a matriz impressa é desdobrada em 

inúmeras cópias. Assim, segundo Chartier (1999), Maciel (2010) e Chaves (2012), 

ocorre o que se conveniou chamar de multivocalidade de autorias, possibilitando que 

um texto possa ser elaborado a partir da colaboração e contribuição. 

Para entendimento do paradigma da comunicação intensiva e o da extensiva, 

para Chaves (2012) e Simeão e Melo (2009), ambos tratam da inferência na 

absorção de conteúdos por meio de formas distintas de apropriação do 
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conhecimento na comunicação. Para os autores, fica entendido que a comunicação 

intensiva é aquela que se manifesta nas diferentes maneiras de captação das 

práticas tradicionais de comunicação, enquanto que a comunicação extensiva reúne 

o conjunto de práticas que expandem a possibilidade de acessos aos mais amplos 

conhecimentos humanos e sua reprodução em larga escala. Essa ação extensiva da 

comunicação, conforme os autores, possibilita a criação de um repertório múltiplo de 

informações, ampliando a mediação e ultrapassando as referências intensivas por 

meio da promoção de outros suportes. 

Considerando a visão de Miranda et al (2006) acerca da convergência 

tecnológica dos meios extensivos de comunicação e a hibridez de elementos na 

criação na pós-modernidade, instaura-se um território litigioso no processo de 

legitimação das autorias pela apropriação mais evidente de elementos de outras 

obras ao seu alcance, num processo de “colagem” que envolve não apenas 

fragmentos textuais como também imagens, não somente estilos e metodologias de 

concepção como ideias reelaboradas, em formatos que dificultam a identificação de 

sua origem. 

Para Lessig (2010, p. 37) “[...] Antes das tecnologias da Internet, essa 

confluência de ideias não importava tanto”, isso porque as tecnologias de publicação 

eram caras, daí por que a grande maioria das publicações era comercial e suportava 

a lei do copyright. Com a grande rede em evidência, criou-se um cenário de 

rompimento porque a harmonia e o equilíbrio entre os marcos legais autorais foram 

desfeitos e deu-se a possibilidade de participação no processo de construção e 

cultivo de uma cultura ao alcance de todos.  

Na ótica de Lessig (2010), a expansão das tecnologias digitais proporcionou 

que o conteúdo educacional esteja disponível a qualquer pessoa que tenha acesso à 

Internet, atendendo à recomendação da utilização de recursos variados nas salas de 

aula, muito embora a lei do direito autoral não permita exibição pública sem 

autorização, mesmo para fins educacionais, de material audiovisual, uma vez que 

defende a preservação de um modelo de negócio em detrimento do acesso ao 

conhecimento e da proteção justa do esforço criativo do autor.  

No entanto, para Lessig (2010), ocorreram as mudanças no mercado pelo 

acesso de criação e cultivo da cultura em qualquer lugar, tornando mais competitiva 

a necessidade de adequação e adaptação desse mercado em vista da diversificação 

e pluralidade de recursos disponibilizados para todos. 
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Oliveira (2010b) detectou o grande problema que isso provocou, trazendo a 

exigência da elevação de proteção dos direitos autorais por causa da distribuição de 

arquivos digitais de obras protegidas. Esse fato se deu com a popularização do uso 

da Internet que permitiu o acesso a todo tipo de material protegido por esse direito, 

promovendo a pirataria. 

Tridente (2009, p. 54), ao mencionar que “as tecnologias digitais aliadas à 

internet possibilitaram a produção de cópias baratas, de qualidade perfeita, a custo 

zero”, observa que a internet, “[...] acrescenta às vantagens oferecidas pelas 

tecnologias digitais a possibilidade de distribuição de cópias a um público de mais de 

1 bilhão de indivíduos, por um custo tendente a zero”. Tal fato desencadeou uma 

crise em matéria de direito autoral. 

Tridente (2009, p. 138), nesse contesto que: 

 

A virada do milênio desvela, assim, as duas faces opostas do direito autoral. 
Em uma delas o direito autoral é estímulo ao progresso, na outra é um 
óbice. Numa ele beneficia os autores, na outra, os prejudica. Numa é 
incentivo, na outra custo. Em uma das faces o direito autoral é o motor da 
livre expressão, na outra é censura. Numa é concorrência equitativa, na 
outra, é monopólio. Numa protege a figura romântica do escritor solitário, na 
outra as indústrias dominantes que se consolidaram no século XX. 

 

Da análise dessas duas perspectivas do direito autoral, surge então a 

celeuma assentada na dicotomia dos obstáculos e beneficios da lei autoral, 

sinalizando uma crise por não dimensionar as práticas sociais da rede. 

No entanto, sob o ponto de vista jurídico, Paesani (2008, p. 2) assinala que: 

“[...] ocorre o impasse do direito ante o fato da globalização. [...] Diante de tais 

aspectos, tornou-se indispensável a análise da informação sob suas diversas 

facetas”. Isso porque, segundo a autora, a liberdade de informação tem sido definida 

como a mãe dos direitos de informar e de ser informado. Com isso, o direito ao 

acesso à informação e ao conhecimento está consagrado legalmente. 

Sob outro ponto de vista, entende Costa Netto (2008, p. 27) que: 

 
A evolução da tecnologia e dos meios de comunicação e a consequente 
diversidade e ampliação do acesso público às obras intelectuais consiste, 
atualmente, no grande desafio à eficiente defesa do direito de autor 
(propriedade intelectual) em todas as vertentes. 

 

É o que  observa Rosado (2010, p. 24), ao assinalar que: 
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A internet nos trouxe modificações no fazer autoral a partir das novas 
possibilidades e características do meio, a exemplo da maleabilidade e 
instabilidade dos dados digitais que permitem uma autoria aberta e em 
constante modificação (hipertexto cooperativo) em contraste com a autoria 
em meio impresso, sempre dependente de reedições custosas e pouco 
convidativas à autoria coletiva. Pouco a pouco caminhamos para uma 
liberação do potencial de emissão por parte dos internautas, antes restrito 
pela via de mão única dos meios analógicos da mídia de massa. 

 

 

Noutro posicionamento, Gandelman (2007) reconhece que o desenvolvimento 

tecnológico dos meios de comunicação está intimamente ligado à evolução da 

proteção jurídica das obras intelectuais, tanto no que se refere à criação, quanto à 

sua veiculação e distribuição. Daí serem incluídas nas discussões as ideias gerais 

que permeiam os conceitos de ideias, valores intrínsecos, originalidade, criação, 

territorialidade, bem como prazos, autorizações, limitações, titularidade, 

independência e suporte físico imanentes na esfera dos direitos autorais. 

Está, portanto, delineada a questão problemática que envolve toda acalorada 

discussão entre a relação da internet como instrumento revolucionário para instaurar 

uma nova relação social e a questão autoral que é percebida por grande parte dos 

estudiosos como repressiva e conservadora e, ao mesmo tempo, entendida por 

outros como um acompanhamento da linha progressiva das relações 

contemporâneas. 

Há que se considerar nessa condução que a internet possibilitou a ampliação 

territorial, democratizou as informações e a comunicação entre as pessoas, a 

descentralização de fluxo e conteúdo na circulação pela rede, desburocratizou 

procedimentos, trazendo, enfim, uma série de desafios profundos nas estruturas 

econômicas, sociais, jurídicas e políticas. 

Tridente (2009, p. 46), conforme:  

 

Com o desenvolvimento tecnológico de novos suportes de fixação de 
conteúdo, surge para o direito a questão de modificarem-se, ou não, os 
parâmetros de proteção, de modo a incluir sob o manto protetivo do direito 
autoral manifestações artisticas antes não contempladas. 

 

 

Conforme a autora mencionada, o desenvolvimento tecnológico possibilita o 

mais importante elemento propulsor dos simbióticos processos de expansão do 

direito autoral e aproximação entre seus sistemas, respondendo à invenção de 
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novos suportes e estendendo a proteção. No entanto, a seu ver, há um desequilíbrio 

no que concerne às regulações legais e o que se visualiza quanto à disseminação 

de conteúdos no universo da internet. 

Dá-se, portanto, que as relações humanas ocorridas após o advento da 

internet trouxeram, por consequência, a necessidade de edição de normas jurídicas 

que se adequassem a esse novo trânsito que transcendiam as regulações de cada 

país, procedendo a mudanças significativas no corpo jurídico. Isso em virtude de 

que, na observação de Lemos (2006, p. 133), “A grande promessa da internet era 

exatamente esta: romper com as barreiras entre produtor e consumidor da cultura, 

entre público e artista. Criar um território neutro, aberto, que tornasse o indivíduo o 

centro da informação”.  

Tal situação, para Lemos (2006) e Rodrigues (2010), se deu pelo esforço da 

democratização da mídia no século XXI, não com relação ao acesso à infraestrutura 

das telecomunicações, mas no plano dos conteúdos que circulam sobre esses 

canais. E, segundo o autor mencionado, a discussão sobre o acesso ao conteúdo 

importa muito ao Brasil. Além do mais, a crise dos direitos autorais se agrava ao se 

confrontar com o direito ao acesso à informação e ao conhecimento, garantido 

constitucionalmente, acarretando um impasse no desenvolvimento da educação, 

especialmente a EAD. 

Mesmo encontrando uma reconhecida lentidão e ineficácia na aplicação 

jurídica e na implementação de um sistema legal que vise à proteção de bens 

materiais, imateriais e incorpóreos no Brasil, observa-se, mediante todo o exposto, 

que o a internet não possui um trânsito livre e alheio às normas jurídicas.  

Fica evidenciado que, igualmente aos demais negócios jurídicos de natureza 

física, o trânsito da internet obedece às normas legais vigentes. 

Entre os principais problemas que incorrem na internet e que levam a 

aplicações desarmonizadas, está o concernente aos direitos autorais.  

Essa área está constituída de forma controvertida entre doutrinadores, no 

campo da proteção legal às criações intelectuais que são usadas e reproduzidas na 

internet.  

Esses litígios e delitos surgem pela forma facilitadora com que a internet 

disponibiliza informações, conteúdos, bases de dados e criações intelectuais, 

ocasionando a cópia que incide sobre as previsões legais da área autoral. 

 



55 

 

2.2 A utilização das obras intelectuais em EAD 

 

Com a internet que se possibilitou, segundo Braga (2010, p. 24), a existência 

das TIC, disponibilizam inúmeros recursos de interação e multimídia que favorecem 

a produção de conteúdos para as modalidades de ensino presencial e a distância.  

Esses vários recursos de interação, dentro de uma interface amigável, 

proporcionam o rompimento de barreiras temporais e geográficas, produzindo um 

arsenal de ferramentas que são incorporadas na vida social, como na educação, 

ampliando o rol de interação humana, bem como facilitando a informação e o 

conhecimento. Isso porque foi com a internet que surgiu o mundo digital que 

apresenta uma forma de linguagem que, segundo Fraga (2010, p. 12): 

 

A linguagem digital nos oferece possibilidades de criar mundos. Criam-se 
novos efeitos visuais e auditivos, exigindo novos modos de conhecer, que 
passam necessariamente pelo corpo O contexto digital ou informatizado cria 
circunstâncias para novas interações, que vão acontecendo. Todo sujeito de 
linguagem se transforma para adaptar-se às circunstâncias. Aparecem 
novas operações de linguagem coexistindo numa recursividade com as 
circunstâncias do agir tecnológico. 

 

Para Fraga et al (2010), deu-se o desenvolvimento de utilização das múltiplas 

formas de interação e comunicação via rede, instituindo uma nova modalidade de 

educação online, resultante de um processo de mudança que provoca repercussões 

educacionais, sociais, políticas e econômicas, ensejando um novo modo de vida 

oriundo do avanço tecnológico. 

Foi por isso que a internet incidiu sobre o processo educativo que, segundo 

Rubim (2010, p. 2), foi assinalado já que: 

 

As mudanças sociais, tecnológicas e epistemológicas, que vivemos, 
impõem-nos a necessidade de uma formação aberta às incertezas, às 
diferenças, às emergências; que se baseia no diálogo e no desenvolvimento 
da autonomia, que é flexível em sua organização; que reconhece a 
dinamicidade do conhecimento; que globaliza e considera o contexto do 
qual faz parte; que é capaz de promover a interação entre a coletividade, a 
fim de que os envolvidos construam conjuntamente e compartilhem seus 
saberes; que estabeleça uma relação entre o conteúdo e a prática, 
promovendo uma aprendizagem significativa. 

 

Essa condução levou à utilização de recursos e conteúdos que favoreceram a 

produção e reprodução do conhecimento, processando um novo momento no campo 

da aprendizagem. 
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Tal fato, conforme Primo e Recuero (2010. p. 86), possibilitou a criação de: 

 

[...] Ferramentas que possam permitir a qualquer participante criar novos 
links dentro dos textos; b) fomentar a cooperação entre os internautas (que 
não precisam ter conhecimento de HTML) e o compartilhamento de trilhas 
de leituras relativas ao texto; permitir a livre inclusão de múltiplos destinos 
(co-links) a um mesmo link; c) assegurar que os participantes não precisem 
instalar nenhum software ou plug-in e que o sistema funcione com browsers 
comuns. 

 

Pela utilização das TIC, a EAD tem atuado na renovação do espaço 

educacional por meio de estratégias pedagógicas, instaurando lógicas diferenciadas 

para armazenamento, produção e gestão de dados e levando à indução de novas 

formas de organização da economia e da estrutura social, marcada pela presença e 

pelo funcionamento de um sistema de redes interligadas. 

 

2.2.1 A EAD 

 

Desde as suas origens a EAD, na visão de Moore e Kearsley (2007) e Novak 

(2011), tem como mote principal o acesso ao ensino, à informação e ao 

conhecimento. Essa modalidade educacional consolidou-se, ao longo da história, 

tendo como missão primordial propiciar conhecimento e informações às populações 

localizadas longe dos grandes centros educacionais, impossibilitadas de frequentar 

os cursos presenciais. 

Para Nunes (2011, p. 13) trata-se de um recurso de incalculável importância 

como modo apropriado para atender a grandes contingentes de alunos de forma 

mais efetiva que outras modalidades e sem riscos de reduzir a qualidade dos 

serviços oferecidos em decorrência da ampliação da clientela atendida. E que, por 

isso, segundo o autor mencionado, a EAD promove o acesso ao conhecimento e à 

informação que são necessários ao direito de acesso à educação, uma vez que esta 

contribui para:  

 

[...] a formação cultural da nacionalidade, dando acesso à educação a 
grandes contingentes afastados das instituições formais de ensino, ou que 
têm dificuldade de acesso a elas. [...] podem ser veículos muito importantes 
para a integração social de grandes parcelas da população, principalmente 
se forem respeitadas as formas comunitárias de organização social e as 
instituições da sociedade civil. 
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A EAD é de fundamental importância para a garantia do direito ao acesso à 

educação. 

Também a respeito da EAD, defendem Oliveira et al (2010, p. 8) que: 

 

Os processos educativos têm seu engendramento a partir das diversas 
tecnologias embutidas nas instituições e que se expressam como 
equipamentos coletivos de conhecimento. As tecnologias digitais, como 
equipamentos coletivos de conhecimento, colocam alguns desafios: como ir 
além do estático para interativo; do automatismo para estética; do autor 
para autoria coletiva; do clichê para semiose ilimitada na criação signíca; da 
tendência à homogeneização universalizante (territorialidade) para 
tendência à heterogeneidade singularizante (desterritorialização) dos 
sujeitos. Questões que podem ser pensadas a partir de paradigmas ético-
esteticos em abordagens transdisciplinares das relações entre homem-
máquina, homem e meio. Um modo de Educação expandida no cotidiano 
das experiências vividas, imersa no social em processualidades coletivas 
fundadas em invenções baseadas na cooperação e colaboração. 

 

É nesse sentido que se visualiza a transposição de barreiras existentes no 

espaço e no tempo, quando esse modelo educacional vem se desenvolvendo 

eficazmente na democratização do saber, na inovação pedagógica e na promoção 

do acesso à educação. 

Para Clementino (2010, p. 2): 

 

A modalidade “a distância”, pode ser uma opção educacional que responde 
às necessidades de inclusão social e democratização do acesso ao ensino, 
objetivos prioritários das políticas educacionais brasileiras, desde que seja 
feita com o mesmo caráter de qualidade e rigor acadêmico que se espera 
dos modelos presenciais de ensino, sobretudo nos cursos destinados a 
formação de adultos escolarizados, sejam eles de graduação ou de pós-
graduação, em suas mais diferenciadas formas. 

 

Tal contestação tem completa articulação com as previsões constitucionais 

dadas para a educação e que foram regulamentadas por meio da LDB. 

O desenvolvimento da EAD, segundo Voelcker, Fagundes e Seidel (2010, p. 

11), tem a seu favor que: 

 

As formas de uso de ambientes de autoria multimídia são muitas e os 
benefícios também são diversos. [...] Considerando-se o contexto brasileiro 
de crescente acesso às tecnologias da informação e comunicação, a 
existência de ambientes de autoria multimídia de fácil acesso e com 
reconhecido potencial de contribuição para educação, toma-se a promoção 
da fluência digital para os jovens brasileiros como um fato viável e 
necessário. 
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Neste desenvolvimento, segundo Rosado (2010b), Pereira (2010) e Nicolau e 

Moraes (2010), entrelaçam-se os saberes no ciberespaço, ocorrendo adaptações de 

conteúdo e compartilhamento destes, para desenvolvimento no contexto 

educacional. É nesse cenário comunicacional que todos possuem o acesso para 

participar da construção de mensagens e conteúdos que trazem o enriquecimento 

do conhecimento e da informação, atendendo aos ditames do direito à educação. 

No Brasil, segundo Pires (2010, p. 2), “[...] a EAD tem-se tornado uma 

modalidade de ensino em franco processo de expansão e uso nas instituições 

públicas e privadas de Ensino Superior e também nas empresas educacionais”. 

Para Aguiar (2009, p. 15):  

 
Acreditamos que institucionalizar a mediação do acesso e disseminação de 
conteúdos em ambientes digitais através desse modelo é fundamental, não 
somente por motivos econômicos, sociais e culturais, mas, principalmente, 
por razões político-sociais, visando ao direito à informação e ao 
fortalecimento constante da cidadania. 

 

Nesse ambiente virtual de conhecimento e informação que, no dizer de 

Rosado (2010b), ocorrem as produções coletivas e são compartilhados conteúdos 

alimentados pela conectividade, sendo utilizados, modificados e aprimorado a todo 

instante, o que pode gerar conflitos de ordem autoral.  

Nesse ambiente é possibilitado o desenvolvimento de conteúdo que procede 

à organização do conhecimento e às experiências educativas, por meio da validade 

dos conteúdos que devem ser representativos e confiáveis, tendo em vista que a 

flexibilidade desses conteúdos deixa-os sujeitos a adaptações, modificações, 

enriquecimentos e renovações. Sua significação deve mostrar-se relacionada às 

experiências, bem como à possibilidade de elaboração pessoal, à utilização de 

situações novas no uso do conhecimento, e à viabilidade de sua seleção por meio 

dos recursos disponíveis. 

Para Braga (2010) que a produção desses conteúdos é formada por equipes 

interdisciplinares atuando em conjunto e preparando materiais adequados para a 

utilização por meio de mídias.  

Para o autor, os principais conteúdos utilizados são o livro impresso, jornais, 

revistas, guia didático de estudo, cadernos de exercício, apostilas, notas de aula, 

estudos de casa, entre outros. Além desses, também são utilizadas ferramentas 

digitalizadas de conteúdos, arquivos de vídeos, áudio e imagens, ou mesmo 
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animações, softwares, dados e obras disponibilizadas na internet ou em outras 

mídias físicas, bem como materiais analógicos e impressos. 

Em referência a tal entendimento, registra Sales e Nonato (2010, p.4) que:  

 

Quando se trata de EAD, a atenção devida à qualidade do material didático 
é diretamente proporcional à importância que ele tem nas práticas 
pedagógicas em EAD. [...] Também no material didático reside o lócus da 
construção de práticas pedagógicas colaborativas e emancipadoras.  

 

Os autores defendem que o material conteudístico utilizado na EAD norteia o 

ensino-aprendizagem, privilegiando a interação, a interatividade e a aprendizagem 

colaborativa, ao tempo em que engloba os aspectos da criatividade, motivação, 

design, conteúdo e estética, dentro das premissas da dialogicidade, criticidade, 

flexibilidade, autonomia e convergência, enfim, na compreensão de que, em EAD, o 

material didático é mais que um auxílio pedagógico, é um coprotagonista do 

processo, um instrumento sobre o qual é depositada uma enorme parcela das 

responsabilidades pela efetividade das propostas pedagógicas em EAD. 

No universo acadêmico, segundo Simon (2010), há uma dependência do 

registro, da disponibilidade e troca efetiva e eficiente da informação, havendo, no 

entanto, a necessidade de efetuar mudanças que se mostrem substanciais no 

campo da propriedade intelectual, principalmente no tocante ao direito de cópia que 

é vista por uma legislação que precisa ser revista. 

Silva e Barros (2010) chamam atenção para as questões que tratam dos 

direitos dos que se encontram envolvidos no processo de criação dos cursos, 

detectando uma grande defasagem entre as leis autorais e as novas possibilidades 

das TIC. E que, na ótica de Mizukami (2009), pela via da EAD, a educação tem 

possibilitado acesso à informação e ao conhecimento, mas persistem mecanismos 

restritivos que dificultam o pleno desenvolvimento dos processos educativos. 

Silva e Barros (2010) enfatizam na questão concernente aos autores e à 

cópia de livros e enciclopédias que sempre foi prática estudantil desde as séries 

iniciais até os estudos universitários, sem que houvesse qualquer coação por parte 

dos professores.  

Com o contato feito com a internet, para Silva e Barros (2010), não foi 

diferente já que se mantém o costume de copiar textos, arquivos e informações 

livremente na rede. É o que mencionam Miranda et al (2010) ao observar as 
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inúmeras e crescentes possibilidades tornadas realidade pelas tecnologias da 

informação, atuando na modificação dos hábitos de acesso e uso dos materiais 

expostos pela internet. 

Miranda et al (2010) afirma que, por essa razão, nasce um território litigioso 

com relação ao processo de legitimação das autorias em razão da convergência 

tecnológica dos meios extensivos de comunicação ao alcance de todos, 

possibilitando o acesso e, por consequência, a colagem que envolve não apenas 

fragmentos textuais, como também imagens e outros materiais de natureza autoral.  

Dá-se então a prática da cópia e do plágio que, segundo Silva e Barros 

(2010), são violações aos direitos autorais e à propriedade intelectual, com base na 

Lei 9610/98, colocando-se em evidência a necessidade de uma ressignificação e de 

um redesenho da autoria diante dos desdobramentos sociais e tecnológicos da 

escrita.  

Silva e Barros (2010) defendem que se torna relevante pensar em 

projetos/ações que estimulem o exercício da construção da autoria/autonomia na 

universidade e na escola, levando os alunos, professores em formação e toda a 

comunidade envolvida na prática pedagógica, a uma reflexão sobre a prática do 

plágio, evitando a apropriação do pensamento do outro ou a negação a si mesmo da 

inventividade.  

A lei vigente, por seu art. 5º, VI, estabelece que:  

 

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se: [...] VI - reprodução - a cópia 
de um ou vários exemplares de uma obra literária, artística ou científica ou 
de fonograma, de qualquer forma tangível, incluindo qualquer 
armazenamento permanente ou temporário por vários meios eletrônicos ou 
qualquer outro meio de fixação que venha a ser desenvolvido. 

 

No entanto, conforme Barros (2007), a lei autoral em vigência prevê a cópia 

privada no sentido de que alguém possa fotocopiar alguma coisa para seu arquivo e 

não para substituir um livro. Isso porque, conforme a autora, a lei determina que 

ninguém pode reproduzir uma obra sem autorização do autor nem a pretexto de 

anotá-la ou comentá-la. 

Noutra observação, Barros (2007) comenta que é encontrada na legislação 

vigente a permissão legal para a reprodução de trechos e até mesmo de textos 

inteiros de obras já publicadas, desde que para fins didáticos, científicos ou 

religiosos.  
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Para Barros (2007), se faz necessário observar que a origem do texto e seu 

autor devem ser mencionados. Também é mencionada no diploma legal a 

permissão de reprodução em um só exemplar, de qualquer obra, contanto que não 

se destine à utilização com intuito de lucro. 

Nesse sentido, adverte Barros (2007) que têm ocorrido abusos nessa área 

das cópias privadas e da reprodução de trechos, sob o pretexto de editar algo com 

fins didáticos. Infelizmente, salienta a autora a esse respeito que muitas obras têm 

sido reproduzidas sem pagar direitos ao autor ou ao editor, tornando-se ponto 

controverso que deverá levantar inúmeros debates e necessidade expressa de 

previsão legal. 

É o que também observa, defende Christofoletti (2006, p. 3) ao mencionar 

que: 

 

Na pesquisa científica, o uso de textos de terceiros sem a menção é um 
delito que pode destruir carreiras. Gera processos, burburinho no meio 
acadêmico, constrangimento e desgastes que provocam fissuras 
irreparáveis ao nome e à imagem dos acusados. Crime intelectual, o plágio 
pode se mostrar grosseiro ou mesmo sofisticado, dependendo da atuação 
menos ou mais zelosa do transgressor. 

 

Na ótica da autora mencionada, tal fato se deve em razão do surgimento de 

novas tecnologias, da mudança no estatuto de criação nas artes e mesmo da 

flexibilização de alguns conceitos que podem, sim, provocar uma imensa e 

irreversível discussão acerca da ideia de autoria.  

 

2.3 A questão legal da EAD e a propriedade intelectual 

 

Os aspectos legais que envolvem a EAD, segundo Pinheiro (2011), abrangem 

desde o credenciamento e atuação das instituições que militam na área, passando 

pela questão da matrícula online, dos direitos e deveres dos alunos de EAD, da 

determinação do modelo de trabalho de conteudistas e tutores, da proteção dos 

direitos autorais e de imagem, entre outros, até alcançar a interação do professor-

aluno, o uso de redes sociais e a colaboração em massa, a segurança da 

informação, a disponibilidade do serviço e a portabilidade dos conteúdos. 

Normatização da EAD, conforme Burgardt (2010), Carvalho (2006) e Freitas 

et al (2012), está expressa no art. 80 da LDB, prevendo que "O Poder Público 
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incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, 

em todos os níveis e modalidades de ensino e de educação continuada”.  

Também no art. 87 da LDB é determinando que o município e, 

supletivamente, o Estado e a União promoverão "[...] cursos presenciais ou à 

distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados" e a realização de 

programas de capacitação para professores em exercício, utilizando também, para 

isto, os recursos da EAD. 

A Portaria nº. 301, de 07 de abril de 1998, MEC, com base na Lei 9394/96 e 

no Decreto 2494, de 10 de fevereiro de 1998 então vigente, estabelece as normas e 

procedimentos de credenciamento de instituições para a oferta de cursos de 

graduação e educação profissional tecnológica a distância. 

Constata-se que a EAD, segundo Giraffa e Netto (2009) e Tavares (2010), foi 

introduzida no sistema nacional brasileiro como mais uma modalidade de ensino e 

de aprendizagem com a LDB, regulamentada pelo Decreto nº 5.622, de 20/12/05, 

com normatização definida na Portaria Ministerial nº 4.3613, de 2004. 

Segundo Moore e Kearsley (2007), Nunes (2009), Giolo (2010), e Manfé et al 

(2012), a EAD envolve a relação entre vários  componentes, tais como professores, 

alunos, objetivos e conteúdos de ensino, atividades  de aprendizagem e de 

avaliação, ambiente virtual, material bibliográfico, entre outros. 

A EAD, para Sá (2012), envolve o processo formativo no qual ocorre a 

(re)construção do conhecimento, constituindo-se num processo didático-pedagógico 

e sistêmico-organizacional no qual há uma intenção pedagógica na formação. O seu 

fundamento, para Oliveira e Rosini (2012), está na educação da pessoa para a vida 

e o mundo do trabalho. Assim, a sua proposta assimilou novos tempos e espaços, 

propiciando a pesquisa, a interação, o trabalho em equipe, e fornecendo ferramentas 

que fomentem a participação proativa do aprendiz. Em vista disso, a EAD está 

assentada sobre os pilares básicos do material didático, da tutoria e de uma 

avaliação contínua. 

Segundo Ahler (2004), Alonso e Alegretti (2003), Alves (2007) e Freitas et al 

(2012), a combinação de TIC convencionais, determinadas pelas expressões 

textuais e visuais, com as mais modernas oriundas da informática e telemática, 

possibilita a propagação do conhecimento por meio do ensino e qualificação, além 

da realização de estudos individuais ou em grupo, seja nos locais de trabalho, casa 

ou escola através de métodos de ensino a distância. Essa modernização sistêmica 
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auxilia na qualificação dos profissionais, empreendedores, executivos e 

pesquisadores.  

 

2.3.1 A Universidade Aberta do Brasil (UAB) 

 

A Universidade Aberta do Brasil (UAB), segundo Possolli e Cury (2012), foi 

criada em 1980, para implementar programas de EAD, com cursos de extensão, os 

quais tinham seis meses de duração, utilizavam material impresso (fascículos) e 

sessões presenciais de tutoria em capitais brasileiras. 

Em meados de 1991 o Ministério da Educação lançou o Projeto Piloto de 

Utilização do Satélite na Educação, com o intuito de veicular programas de televisão 

com recepção organizada em telepostos equipados com aparelhos de televisão e 

videocassete para recepção e distribuição de material impresso aos estudantes, com 

fax e telefone para interação deles com o núcleo de geração.  

A partir do final da década de 1990, a aplicação dos AVA como plataforma 

fundamental para o desenvolvimento de ações de EAD no Brasil, principalmente no 

ensino superior, fez com que as instituições se beneficiassem das vantagens que 

essas novas tecnologias ofereciam. 

Tratar-se, até então, de um programa do MEC que é gerido pela 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (CAPES) e pela 

Secretaria de Educação a Distância (SEED), implantada, inicialmente, por meio de 

editais públicos, em 2006 e 2007. 

Com a edição do Decreto 5800/2006, foi criado o Sistema UAB, definindo em 

seu art. 1º que: 

 

Art. 1º Fica instituído o Sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB, 
voltado para o desenvolvimento da modalidade de educação a distância, 
com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas 
de educação superior no País. Parágrafo único. São objetivos do Sistema 
UAB: I - oferecer, prioritariamente, cursos de licenciatura e de formação 
inicial e continuada de professores da educação básica; II - oferecer cursos 
superiores para capacitação de dirigentes, gestores e trabalhadores em 
educação básica dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; III - 
oferecer cursos superiores nas diferentes áreas do conhecimento; IV - 
ampliar o acesso à educação superior pública; V - reduzir as desigualdades 
de oferta de ensino superior entre as diferentes regiões do País; VI - 
estabelecer amplo sistema nacional de educação superior a distância; e VII 
- fomentar o desenvolvimento institucional para a modalidade de educação 
a distância, bem como a pesquisa em metodologias inovadoras de ensino 
superior apoiadas em tecnologias de informação e comunicação. 
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Conforme Oliveira (2012), a UBL um sistema formado por instituições públicas 

de ensino superior (IPES) e baseado no ensino, pesquisa e extensão. É visto como 

rede nacional voltada para a educação superior e articulada com os municípios, 

assentado em cinco eixos voltados para expansão pública da educação superior, 

considerando os processos de democratização e acesso, o aperfeiçoamento dos 

processos de gestão das IPES, possibilitando sua expansão em consonância com 

as propostas educacionais dos estados e municípios; a avaliação da educação 

superior a distância tendo por base os processos de flexibilização e regulação em 

implementação pelo MEC; as contribuições para a investigação em educação 

superior a distância no país; e o financiamento dos processos de implantação, 

execução e formação de recursos humanos em educação superior a distância. 

As finalidades do Sistema UAB estão definidas no art. 2º do Decreto em 

estudo, definindo que:  

 

Art. 2º O Sistema UAB cumprirá suas finalidades e objetivos sócio-
educacionais em regime de colaboração da União com entes federativos, 
mediante a oferta de cursos e programas de educação superior a distância 
por instituições públicas de ensino superior, em articulação com pólos de 
apoio presencial. 

 

O Sistema UAB, para Oliveira (2012) é considerado a principal estratégia 

política tanto para a formação de professores quanto para a expansão das 

matrículas nas IES públicas, uma vez que, para a autora em comento, tornou-se um 

importante veículo para a difusão de uma nova sociabilidade, um novo modo de ser, 

pensar e agir. 

Nesse sentido, Costa (2010, p. 163), entende que “[...] o sistema UAB tem 

contribuído de forma significativa para o processo de democratização e 

interiorização do Ensino Superior no Brasil”, uma vez que o mesmo integra 

instituições públicas de ensino superior, propondo levar ensino público de qualidade 

aos municípios brasileiros que não possuem cursos de formação superior ou cujos 

cursos ofertados não são suficientes para atender a todos os cidadãos. 

A importância do Sistema UAB, conforme Pereira e Moraes (2012), está na 

oferta regular de cursos a distância, ao lado da oferta de modelos pedagógicos 

híbridos, envolvendo espaços curriculares mediados pelas TIC e comunicação, que 

assegurem a democratização e a qualidade dessa formação. 
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Tem-se, portanto, a importância que a EAD adquiriu na promoção da 

formação docente no Brasil, notadamente pela proposta desenvolvida pelo sistema 

em questão. 

 

2.3.2 As previsões legais para a propriedade intelectual 

 

É no contexto da EAD que as questões autorais entram em conflito. Isso 

porque, surge o problema do autor/autoria na atividade cooperativa/colaborativa que, 

segundo Freitas et al (2012), com o avento das TIC, possibilitou a criação, 

reprodução, distribuição, comercialização e comunicação ao público de obras 

intelectuais e softwares, em ação conjunta e sem qualquer autorização ou licença. 

Com isso, a propriedade intelectual vem sofrendo graves problemas para garantir a 

proteção jurídica aos titulares destes direitos. 

A propriedade intelectual, segundo Lemos (2011), está consagrada nos 

principais acordos internacionais.  

Configurada pela OMPI, no art. 2º de sua Convenção, conforme Onu 

(2010/2010b), é definida como a propriedade sobre criações do intelecto humano, 

tendo correspondência à soma dos direitos relativos às obras literárias, científicas, 

artísticas e às emissões de radiodifusão e aos fonogramas, às descobertas 

científicas, às interpretações dos artistas intérpretes e às execuções dos artistas 

instrumentistas, aos desenhos e modelos industriais, às invenções em todos os 

domínios da atividade humana, às firmas comerciais e denominações comerciais, às 

marcas comerciais, industriais e de serviço, bem como à proteção contra a 

concorrência desleal e todos os outros direitos inerentes à atividade intelectual nos 

domínios literário, científico, industrial e artístico. 

Por essa definição, observa-se que quem detém a propriedade intelectual 

pode fazer uso da forma que lhe aprouver, desde que não haja confronto com a 

legalidade e tendo o direito de promover qualquer impedimento de uso por terceiros. 

Entendem Santos-Serejo et al (2011, p. 1) que “[...] a propriedade intelectual é 

um direito atribuído pelo Estado, por um período de tempo definido, em retribuição à 

produção intelectual resultante da atividade criativa que gera progresso científico, 

tecnológico ou artístico”. 

Para Araújo et al (2011), a propriedade intelectual está definida como sendo o 

direito de pessoa física ou jurídica sobre determinado bem incorpóreo, tendo 
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correspondência direta com o direito exclusivo advindo das criações intelectuais 

durante um determinado período de tempo, as quais englobam as criações literárias, 

artísticas, científicas e tecnológicas.  

Para os autores em estudo, esta propriedade intelectual confere o poder 

sobre as criações do autor, inventor ou titular do conhecimento protegido que é 

concedido para se resguardar todos os seus direitos diante do uso ou qualquer 

utilização por terceiros. Ao mesmo tempo, essa propriedade garante a exclusividade 

titular ao criador, possibilitando-lhe os meios de defesa contra uso e apropriação 

indevida. 

No Brasil, segundo Araújo et al (2011), a propriedade intelectual possui três 

modalidades: Direito autoral, Proteção Sui generis e Propriedade Industrial. 

A propriedade industrial está normatizada por meio da Lei 9279/96 que 

disciplina a proteção desse tipo de propriedade e inclui a proteção de marca, 

segredo industrial, desenho industrial, indicação geográfica e patente. 

A Proteção Sui generis, prevista pela Lei 11484/2007 relativa à proteção das 

topografias, e pela Lei 9456/1997 que disciplina a proteção de cultivares, inclui 

medidas protetivas à proteção topográfica de circuito integrado, conhecimentos 

tradicionais e cultivares. 

Já o direito autoral está previsto nos incisos XXVII e XXVIII do artigo 5º da 

Constituição Federal, prevendo que: 

 

Art. 5º- [...] XXVII – aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo 
tempo que a lei fixar; XXVIII – são assegurados, nos termos da lei: a) a 
proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 
imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; b) O direito de 
fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que 
participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações 
sindicais e associativas. 

 

No entendimento de Araújo et al (2011), o direito autoral está previsto pela Lei 

9610/98 que regulamentou o inciso XXVII do art. 5º da CF/88 e pela Lei 9609/98 

sobre computadores, incluindo os direitos do autor, os direitos conexos e programas 

de computador. 

No entanto, para regrar a propriedade intelectual com relação ao processo de 

emergência tecnológica, notadamente ao uso de computadores e internet, a primeira 

norma legal editada sobre programas de computadores ocorreu em 07 de dezembro 
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de 1982, por meio do Ato Normativo 22/82 da Secretaria Especial de Informática 

(SEI), proibindo a importação de programas estrangeiros, exceção feita para os 

contratos de transferência de tecnologia. 

Em seguida foi editada a Lei 7232 de 29 de outubro de 1984, que dispunha 

sobre a política nacional de informática. Logo após, veio a Lei 7.646/87 tratando a 

respeito da proteção autoral e dos programas de computador, mantendo a 

prevalência das previsões ditadas pela Lei 5988/73, trazendo em seu art. 2o. que: 

 

Art. 2º O regime de proteção à propriedade intelectual de programas de 
computador é o disposto na Lei 5.988, de 14 de dezembro de 1973, com as 
modificações que esta lei estabelece para atender às peculiaridades 
inerentes aos programas de computador. 

 

A edição do Código de Defesa do Consumidor (CDC), Lei 8078/90, trouxe 

normas que passaram a ser aplicadas também na celebração de contratos pela 

internet, seguindo, inclusive, as previsões do seu art. 30 de que: 

 

Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, vinculada por 
qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços 
apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e 
integra o contrato que vier a ser celebrado.  

 

Para dar cumprimento às obrigações pactuadas e tornar o contrato perfeito, é 

preciso que entre o dever das partes contratantes haja aceitação da oferta.  

Tal previsão demonstra que todo contrato de consumo, seja físico ou pela 

internet, está sujeito à aplicação das normas previstas no CDC. 

Foi editada, então, a Lei 9609/98 que regula as questões atinentes ao 

software, aplicando os direitos conexos, e normatizando a disponibilização de 

programas na rede.  

No caso dos crimes e das penalidades, a lei traz, em seu Capítulo V, o artigo 

12, que prevê:  

 
 
[...] pena de detenção de seis meses a dois anos ou multa a quem violar 
direitos de autor de programa de computador, reproduzindo para fins de 
comércio, sem autorização expressa do autor ou de quem o represente; e 
pena de reclusão de um a quatro anos e multa a quem tem o intuito de 
vender, expor à venda ou tem em depósito, para fins de comércio, original 
ou cópia de programa de computador, produzido com violação de direito 
autoral. 
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Essa lei dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual dos softwares 

(programas de computador) e sua comercialização no país. O uso desses 

programas obedece à observância de celebração do contrato de licença. Não 

existindo o referido contrato, sua regularização fiscal dar-se-á através do documento 

fiscal relativo à aquisição ou licenciamento da cópia.  

Também traz a previsão de autorização ou proibição do aluguel comercial do 

software, observando que esse não se exaure pela venda, transferência ou licença, 

excetuando o software cujo objeto em si não seja essencialmente o aluguel. 

Fica evidenciado que a citada lei traz de forma clara a proteção do direito do 

autor do software, especificado do art. 2º ao 6º, com seus respectivos parágrafos e 

incisos, verificando-se abrangência e completude de previsão. 

Mediante tais previsões, há que se considerar que os direitos do titular 

envolvem os direitos morais, a reprodução, os prazos, além da proteção da 

estrutura, a sequência e organização e o Look and feel.  

Os direitos morais, com base na legislação autoral mencionada, são 

inalienáveis e irrenunciáveis, proporcionando ao autor reivindicar, a qualquer tempo, 

a paternidade da obra; ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou 

anunciado, como o do autor, na utilização de sua obra; conservá-la inédita; 

assegurar-lhe a integridade, opondo-se a quaisquer modificações, ou à prática de 

atos que, de qualquer forma, possam prejudicá-la, ou atingi-lo como autor, em sua 

reputação ou honra; modificá-la antes ou depois de utilizada; retirá-la de circulação, 

ou suspender qualquer forma de utilização já autorizada. 

No caso da reprodução, o titular possui direito de exclusividade de exploração 

de seu programa. Como o registro é meramente declaratório, os direitos surgem com 

o programa e o registro não constitui direito algum, conforme previsto nos arts. 18 e 

19 da Lei 9610/98 e art. 2º da Lei 9609/98. 

Os prazos de proteção previstos variam conforme a legislação analisada, 

normalmente situando-se em 50 anos.  

A proteção SSO, conforme Simon (2010), Pellegrini (2010), Silva e Barros 

(2010) e Santos (2009), é uma melhor concepção de proteção de programas de 

computador que se pode visualizar atualmente. Engloba os três principais elementos 

do programa que são a estrutura, a sequência e a organização de informações, 

quando da ocorrência ou não de cópia de elementos essenciais ao programa que 

justifiquem a sanção legal. 



69 

 

O Look and feel, segundo Simon (2010), Pellegrini (2010), Silva e Barros 

(2010) e Santos (2009), seria como o programa seduz o usuário, como o conduz por 

telas, janelas, desenhos, gráficos, sons através de faces diferentes conforme a 

utilidade daquele momento.  

Quanto às licenças, a Lei 9609/98 especifica os modelos de uso, de 

comercialização de transferência de tecnologia. 

Os arts. do 9º ao 11º da Lei 9609/98, com seus respectivos incisos e 

parágrafos, especificam que, ao se adquirir um programa de computador (software), 

o usuário não se torna proprietário da obra, mas apenas recebe uma Licença de 

Uso, de forma exclusiva.  

No art. 2º da Lei 9609/98 está encerrada a exigência de licença de 

comercialização, sendo ela independente de registro de qualquer natureza, seguindo 

as leis autorais. 

No caso da licença de transferência de tecnologia, esta é regida pelas 

previsões instauradas pelo INPI que fará o registro dos respectivos contratos, para 

que produzam efeitos em relação a terceiros.  

A Lei 9610/98 regulamentou a previsão constitucional acerca dos direitos 

autorais, promovendo alteração, atualização e consolidação da legislação para a 

área. 

Essa lei, portanto, dispõe a respeito da propriedade intelectual dos programas 

de computador (softwares), regulando o uso e sua comercialização sob contrato de 

licença. Contudo, objetiva proteger legalmente toda e qualquer criação intelectual, 

ensejando a cobrança de indenizações morais e patrimoniais, independente que 

seja em suporte tangível ou eletrônico, conforme expresso no inciso XIII do art. 7º da 

citada lei. A previsão dada no referido artigo possui uma ampliação que alcança em 

sua dimensão qualquer tipo de obra intelectual oriunda da criação do espírito 

humano. 

A lei em referência, conforme Barros (2007), Mallmann (2008) e Cabral 

(2003), estabelece como direito autoral aquele direito do autor e os que lhes são 

conexos, que são reputados como bens móveis.  

Tais direitos, conforme Goulart (2009), existem para proteger todo o tipo de 

obra intelectual, inclusive as artísticas, científicas e literárias, além de abranger os 

programas de computador e as traduções de obras estrangeiras.  
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Para Goulart (2009), ao alterar, atualizar e consolidar a legislação sobre 

direitos autorais no Brasil, várias novidades a esses direitos passaram a existir com 

a edição da citada lei, tais como a limitação expressa à condição de autor às 

pessoas físicas, impossibilidade do exercício da autoria por pessoas jurídicas, 

definição dos direitos de reprodução, distribuição e comunicação ao público, entre 

outros.  

Além disso, ainda assinala Goulart (2009) que a referida lei tentou inovar no 

campo da tecnologia, possibilitando ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial 

(INPI) o registro de programas de computador, entre outras atribuições. 

Conforme Gandelman (2007), a Lei em estudo é o resultado das 

consignações dadas às mais diversas convenções internacionais a respeito do tema. 

Porém, observa a existência do uso não codificado e dos abusos pré-digitais que 

envolvem direitos subsidiários e seus usos múltiplos que resultam no plágio e na 

pirataria, bem como no uso indiscriminado da reprografia, ferindo frontalmente os 

direitos autorais. 

Prevendo os direitos conexos, segundo Araujo et al (2011), a lei analisada 

visa proteger os interesses jurídicos dos autores e participantes que contribuem para 

tornar as obras acessíveis ao público, a exemplo de cantores, arranjadores, 

diretores, entre outros. Daí a distinção na literatura entre direito de autor/autoral dos 

direitos autorais, este último incluindo os direitos conexos além dos direitos morais e 

patrimoniais. 

Observando as previsões da lei em referência, Gandelman (2007) assinala 

que as questões do Direito Autoral envolvem autoria, propriedade, direitos morais e 

patrimoniais, direitos conexos, multimídia, internet, propaganda e publicidade, 

chegando à realidade da norma legal vigente no Brasil atualmente. 

A lei em questão, segundo Varella (2011), possui a função de resguardar os 

interesses morais e patrimoniais dos criadores de obras artísticas e intelectuais, 

reconhecendo a autoria e a proteção da propriedade. Esses direitos se encontram 

ligados aos direitos fundamentais, tanto de liberdade de expressão dos indivíduos 

para produzir e disseminar suas opiniões, quanto de acesso à cultura e ao 

conhecimento.  

Observa o autor citado que, desde a implementação da citada lei, essa não 

sofreu qualquer adaptação que contemplasse as novas demandas por acesso à 

cultura e ao conhecimento e às novas possibilidades surgidas com as inovações 
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tecnológicas e com o uso cada vez mais expandido e cotidiano da internet, 

principalmente no concernente ao direito à educação. 

Também Mizukami (2009) entende que a Lei 9810/98 é invocada para 

justificar a legitimidade das ações de repressão à circulação livre de obras, literárias 

ou audiovisuais, como instrumento de defesa das empresas e de autores. No 

entanto, ela é pouco observada nos aspectos que garantem os interesses dos 

usuários. 

Além disso, na esfera civil, as previsões que estão contidas na Lei 9610/98 

trazem, em seu art. 101, que: “Art. 101. As sanções civis de que trata este Capítulo 

aplicam-se sem prejuízo das penas cabíveis". Esse dispositivo legal proclama a 

independência das esferas civil e penal. 

No que concerne à apreensão de exemplares, prevê o art. 102 da Lei 9610/98 

a possibilidade de os titulares de direitos autorais apreenderem exemplares 

reproduzidos por fraude, ou mesmo divulgados ou por qualquer forma utilizados 

cabendo-lhes indenização.  

No art. 104 está a responsabilidade solidária de todos os envolvidos com a 

reprodução ou utilização de obras reproduzidas com fraude.  

O art. 106 possibilita ao julgador, na sentença condenatória a destruição dos 

exemplares ilícitos utilizados para a prática da violação, bem como a perda dos 

equipamentos utilizados para a sua prática.  

O art. 107, que é um desdobramento do art. 106 e do art. 103, responsabiliza 

quem alterar, suprimir, inutilizar dispositivos técnicos, ou sinais codificados, 

impondo-lhe perdas e danos independentemente da destruição dos exemplares 

ilícitos e da perda dos equipamentos. 

A utilização indevida da propriedade intelectual incorrerá nos delitos 

constantes no art. 108 da Lei 9610/98 que prevê:  

 

Art. 108. Quem, na utilização, por qualquer modalidade, de obra intelectual, 
deixar de indicar ou anunciar, como tal, o nome, pseudônimo ou sinal 
convencional do autor, e do intérprete, além de responder por danos morais, 
está obrigado a divulgar-lhe a identidade da seguinte forma: I - tratando-se 
de empresa de radiodifusão, no mesmo horário em que tiver ocorrido a 
infração por três dias consecutivos; II - tratando-se de publicação gráfica ou 
fonográfica, mediante inclusão de errata nos exemplares ainda não 
distribuídos, sem prejuízo de comunicação, com destaque, por três vezes 
consecutivas, em jornal de grande circulação, dos domicílios do autor, do 
intérprete e do editor ou produtor; III - tratando-se de outra forma de 
utilização, por intermédio da imprensa, na forma a que se refere o inciso 
anterior. 
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Há que se considerar ainda que as penalidades cíveis e criminais para quem 

violar os direitos autorais são de até 2 anos de detenção para a violação, 

aumentando para até 4 anos de detenção se for para fins de comércio. Merece 

destaque a questão da violação do direito autoral que foi equiparada a crime fiscal, 

ou seja, quando houver sonegação fiscal ou perda de arrecadação como 

consequência da violação, nos casos de venda sem nota, cópia ilegal, entre outras, 

o Ministério Público deverá acionar as autoridades tributárias para que se instaure o 

processo administrativo competente. 

A edição do Código Civil (CC) de 2002 definiu a celebração de contratos tanto 

no meio físico como na internet, definindo geralmente o contrato como o acordo de 

vontades com o objetivo de adquirir, modificar, resguardar ou mesmo extinguir 

direitos, sendo, por isso, esse contrato bilateral ou plurilateral, que será constituído 

por duas ou mais pessoas que manifestem uma declaração coincidente de vontade 

e que incidam como resultado na oferta e na aceitação. 

Está previsto no art. 82 do CC/2002 o estabelecimento dos requisitos de 

validade de um ato jurídico, definindo a capacidade das partes, o objeto lícito e a 

forma prescrita ou não defesa em lei. Esse contrato sujeitar-se-á a esses requisitos, 

somando-se, como pressuposto de validade específico aos contratos, o acordo de 

vontade das partes. Esse acordo contratual entre as partes resulta sempre de uma 

oferta e de uma correspondente aceitação, sendo clara, completa e precisa, 

contendo ainda todos os elementos essenciais ao negocio jurídico.  

Tal previsão sinaliza que toda celebração contratual física ou pela internet 

deve seguir os preceitos previstos no CC/2002. 

Na área penal, o Código vigente é de 1940, aguardando há anos no 

Congresso Nacional a sua atualização. Porém, o CPB traz, no Título III, o tratamento 

acerca "Dos Crimes contra a Propriedade Imaterial", nomeando, em seu Capítulo I, 

os "crimes contra a propriedade intelectual", prevendo a violação ao direito autoral 

em seu art. 184:   

 
Art. 184 – Violar direito autoral: Pena – detenção, de 3 ( três) meses a 1 
(um) ano, ou multa. 1º Se a violação consistir em reprodução, por qualquer 
meio, com intuito de lucro, de obra intelectual, no todo ou em parte, sem 
autorização expressa do autor ou de quem o represente, ou consistir na 
reprodução de fonograma ou videofonograma, sem a autorização do 
produtor ou de quem o represente: Pena- reclusão, de 1(um) a 4(quatro) 
anos, e multa de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) a Cr$ 
50.000,00(cinquenta mil cruzeiros). 2º Na mesma pena do parágrafo 
anterior incorre quem vende, expõe à venda, aluga, introduz no País, 
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adquire, oculta, empresta, troca ou tem em propósito, com intuito de lucro, 
original ou cópia de obra intelectual, fonograma ou videofonograma, 
produzidos ou reproduzidos com violação de direito autoral. 3º Em caso de 
condenação, ao prolatar a sentença, o juiz determinará a destruição da 
produção ou reprodução criminosa.  

 

Nesse caso, as normas incriminadoras são obsoletas e ineficazes, sendo 

aplicadas de forma hipotética e incidental sobre os crimes autorais e de informática.  

Contudo, há um conjunto de normas reunido sob a titulação de Direito da 

Informática, regulando a prevenção, repressão e punição contra uso, exploração, 

segurança, transmissão e sigilo de dados armazenados e de sistemas manipulados 

por equipamentos computacionais.  

Há que se observar que existe na doutrina o clamor pela necessidade de 

implantação de um corpo legal exclusivo, ou seja, o Direito Penal da Informática, 

para coibir delitos na área, bem como atuar contra a prática de atos lesivos e de 

condutas delitivas. 

Para essa área penal, é encontrada no sistema legal brasileiro a edição da Lei 

8137/90 que trata da proteção aos crimes contra a ordem econômica e contra as 

relações de consumo. Essa lei define uma nova forma de mau uso do computador, 

quando identifica a ação de utilizar ou divulgar programas de processamento de 

dados que permitam ao contribuinte possuir informação contábil diversa que é, por 

lei, fornecida à Fazenda Pública, sendo apenado com detenção de seis meses a 

dois anos e multa.  

Além dessas previsões, para a definição de penalidades são, também, 

utilizadas de forma conjunta as determinações das Leis tanto de Direitos Autorais 

(Lei 9610/98) como da Lei de Software (Lei 9609/98). A combinação desses 

diplomas legais prevê uma indenização de até 3 mil vezes o valor da obra, sem 

prejuízo das demais penas aplicáveis e, principalmente, garante a segurança para 

as empresas, nacional ou estrangeira, que desenvolvem programas de computador, 

pois seus investimentos estão adequadamente protegidos por uma legislação clara e 

concisa.  

Há que se observar que a defesa dos direitos autorais pode se dar nas 

esferas: civil, penal e administrativa, conforme demonstrado. Todas as medidas 

processuais compatíveis podem ser utilizadas pelos interessados, destacando-se a 

busca e apreensão, a ação de indenização e, para a defesa dos interesses difusos e 

coletivos, a ação civil pública. 
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Entre essas medidas previstas estão a de busca e apreensão, indenização 

por danos e perdas, e destruição de todos os exemplares reproduzidos 

indevidamente ou obra de informática utilizada, consoante determinação judicial. 

Com isso, prevê a perda dos equipamentos utilizados na prática delituosa, sendo 

responsável pela contrafação tanto o agente quanto o beneficiário. Também 

incorrerá na responsabilidade civil por danos morais aquele que seja agente de 

conduta delituosa que se refira à ausência de indicação da identidade do autor ou do 

intérprete da obra. 

Buscando uma atualização e adequação das normas autorais, encontra-se no 

Congresso Nacional o Projeto de Lei 84 de 1999, conforme Brasil (2011e), que trata 

dos crimes de informática em geral, definindo-os e prevendo as respectivas penas.  

Dentre os crimes elencados no projeto estão a destruição, o apagamento e a 

modificação de dados sem que haja devida autorização, a obtenção de acesso 

indevido a computadores, a criação ou introdução de programa em computador, de 

forma indevida, com o objetivo de destruir, apagar ou modificar outro programa de 

computador.  

Esse projeto, conforme Brasil (2011e), encontra-se em tramitação no 

Congresso Nacional, recebendo substitutos nas diversas comissões da Casa 

Legislativa, sendo a última proposição ocorrida em 29 de junho de 2011. 

Já concernente aos direitos individuais, o referido Projeto traz a previsão de 

punir a veiculação de pornografia em redes de computadores, sem prévio aviso aos 

usuários sobre a natureza da informação disponibilizada. 

Também tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei 76/2000 que, 

segundo Brasil (2011f), trata a respeito dos crimes de uso indevido da informática, 

tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 137, de 2000 que, segundo Brasil 

(2011g), estabelece nova pena aos crimes cometidos com a utilização de meios de 

tecnologia de informação e telecomunicações. 

Dentre esses crimes, destacam-se a destruição de dados e de sistemas 

(artigo 1º, 1º, I), a apropriação de dados alheios (artigo 1º, 1º, II), a supressão de 

dados (artigo 1º, 1º, IV), a divulgação de informações sobre a intimidade das 

pessoas sem que haja consentimento prévio (art. 1º, 3º, II). Para tais crimes, a pena 

prevista é detenção de um a seis meses, acrescida de multa. Traz, ainda, o citado 

projeto os crimes praticados contra a moral pública e a opção sexual (art.1º, 6º), 

além dos crimes de corrupção de menores e a divulgação de material pornográfico.  



75 

 

Os projetos mencionados possuem características mais próximas, porém, 

estão, segundo doutrinadores e estudiosos, ainda distantes da perfeição jurídica 

para que possam atender ao presente tecnológico, de modo a proteger o sistema, o 

computador, seus periféricos, e também o uso adequado. 

Tais projetos encontram-se em andamento e estão embasados, segundo 

Gandelman (2007), na necessidade de regulamentação pertinente para proteção do 

Direito Autoral nos casos reprográficos, bem como de combate à pirataria e ao 

plágio, diante da garantia moral da autoria e da retribuição pecuniária da sociedade 

ao labor intelectual, uma vez que, para ele, tais práticas atentam contra o direito 

moral e patrimonial do autor, devendo-se, assim, aprofundar os debates para se 

coibir práticas nefastas como tal, atentatórias ao direito do autor. 

Além disso, conforme Brasil (2011), está em desenvolvimento uma consulta 

capitaneada pelo Ministério da Cultura, envolvendo as discussões na área autoral e 

incorporando as questões educacionais no contexto dos debates, observando 

temáticas que envolvem os direitos autorais com relação ao acesso à cultura, à 

sociedade da informação, aos acervos digitais, ao direito do consumidor, à dignidade 

humana, entre outros. 

Na visão de Monteiro (2011), tais debates visam tanto resguardar os 

interesses morais e patrimoniais dos criadores de obras artísticas e intelectuais, 

como os direitos de todo cidadão brasileiro ao acesso à educação. 

Tais debates levam em consideração que, conforme defende Freitas et al 

(2012), a proteção da propriedade intelectual na EAD deve considerar três aspectos 

fundamentais: a dos materiais didáticos criados pelo educador e a dos materiais 

didáticos utilizados pelo educador, mas que pertencem a outros autores e por fim o 

âmbito desta proteção. Isso porque é na utilização de obras de terceiros como 

material didático nos ambientes da EAD via Internet onde se concentra os principais 

problemas que envolvem questões autorais. Tal utilização se dá por meio da obra 

intelectual que já caiu em domínio público, nestes casos é lícito a sua utilização 

esteja ela já divulgada na Internet ou não, como também da obtenção, remunerada 

ou não, do autor do trabalho intelectual para a divulgação e/ou reprodução de sua 

obra. Porém, diante dos abusos cometidos no cyberespaço, no qual a facilidade da 

cópia é imensa, possibilitando a pirataria e delitos mais graves como o plágio, não 

se admite a utilização das obras sem a licença do autor. Tal problema é amenizado 
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pela doutrina do fair use, segundo a qual é permitida a cópia sem permissão para 

fins de ensino, estudo, pesquisa e críticas. 

O estabelecimento de um regime jurídico de proteção da propriedade 

intelectual no Brasil, segundo Pimentel (2011), tem por base as previsões 

constitucionais fundada na livre iniciativa e na observância de princípios, entre estes, 

a garantia da propriedade privada, a função social da propriedade, a livre 

concorrência e a defesa do consumidor. Essas previsões constitucionais se 

encontram articuladas com os tratados internacionais prescritos pela OMPI e com o 

TRIPS. 

Tem-se, pois, conforme entendido das ideias de Pimentel (2011b; 2010), que 

a questão concernente à propriedade diz respeito ao direito de usar/utilizar, 

gozar/fruir e dispor alguma coisa, relativas aos meios materiais e imateriais. Em vista 

disso, os direitos de propriedade intelectual que são conferidos ao titular são direitos 

sobre criações intelectuais, que são exclusivos e têm prazo determinado de 70 anos 

a partir do dia 1º. de janeiro após a morte do autor. Cabe, portanto, entender que 

quem é possuidor de uma propriedade é o titular e, por outro lado, adverte-se que 

nem sempre o autor é o titular, conforme visto anteriormente no presente estudo. 

É nesse contexto que aparecem as discussões acerca da elaboração dos 

conteúdos para a EAD, se confrontando com previsões autorais, atinentes à 

produção, compartilhamento, intervenção e utilização, chamando-se a atenção para 

o fato de que determinados direitos deverão ser respeitados, notadamente o da 

propriedade intelectual. 

A discussão levantada entre a EAD e as previsões do direito autoral é 

observada por Simon (2010) a partir da consideração de que a propriedade 

intelectual possui abordagens de perplexidades com o advento da era digital, 

quando a cópia eletrônica passou a fazer confrontos com o copyright, baseada nos 

intercâmbios de informações e conteúdos, encontrando-se cópias fiéis de 

documentos, dados, sons, imagens, filmes e de outras combinações informativas 

que resultam na sonegação do direito do autor e, além disso, a pirataria. São, 

portanto, casos que são levados pela disseminação de bens de informação. 

É nesse sentido que Paesani (2008) traz uma série de questionamentos 

acerca da EAD e da LDA, quando detecta numerosos problemas identificados a 

partir da informática, no momento em que esta afeta o direito de propriedade, o 

direito de acesso à informação e o direito de recusa da informação no direito de não 
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saber. Entre as questões polêmicas estão a tutela e a disciplina dos bancos de 

dados, a privacidade dos indivíduos, o direito ao reguardo do cidadão, a que se 

soma a preocupação em saber até que ponto a informação pode ser objeto de 

controle e uso restrito pelos detentores do poder, como instrumento de domínio 

político da sociedade. Isso quer dizer que, para utilização dos conteúdos em EAD, 

no caso de propriedades intelectuais, a legislação prevê que deve ocorrer o 

consentimento expresso do autor. 

Conforme Santos e Reis (2010, p. 5): 

 

O direito autoral visa proteger obras de caráter estético original, de cunho 
artístico, científico ou literário. São obras que têm como requisito a 
criatividade, entendendo obra em sentido amplo, como livros, artigos, 
fotografias, audiovisuais, homepages, programas de computadores, 
ambientes de aprendizagem virtuais entre outros. 

 

Assim sendo, fica apreendido, conforme Pellegrini (2010), que toda e 

qualquer utilização, reprodução ou fruição de uma obra somente poderão ocorrer 

mediante prévia e expressa autorização por parte do autor ou do titular do direito. 

Observa-se, portanto, que a crise do direito autoral não apenas dificulta a 

dinâmica e atividade da EAD, como também de toda relação entre criador e 

mercado, entre outros. A esse respeito, Santos e Reis (2010), defendem que:  

 

A maioria esmagadora das obras que o ensino superior produz ou utiliza 
são digitais ou tecnicamente digitalizáveis. Logo, são materiais já 
disponíveis ou que podem acabar transitando na internet. Assim, esse meio 
ganha preponderância quando nos referimos aos direitos autorais na EAD. 

 

Essa dicotomia existente entre as restrições do direito autoral coibe de forma 

aguda o desenvolvimento da EAD, abrindo, então, um debate que vem atravessando 

os últimos anos na área. 

Por consequência, Freitas et al (2010, p. 370) salientam que: 

 

Preocupado com as constantes mudanças e o crescimento das novas 
tecnologias de informação e comunicação, o Escritório de Direitos Autorais 
dos EUA apresentou, recentemente, relatório com recomendações de 
alterações na Lei de Direitos Autorais Digitais do Milênio. Estas visam 
proteger a capacidade dos educadores de empregar, na educação a 
distância, materiais didáticos em salas de aula on-line com direitos autorais 
protegidos. O mesmo relatório sugere que os professores devem incorporar 
voluntariamente lições sobre as leis de direitos autorais em suas salas de 
aula a fim de evitar a cópia ilegal, devem ser disponibilizadas senhas que 
proporcionem aos estudantes acesso a materiais com direitos autorais 
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protegidos; estes materiais devem ser removidos dos computadores e 
servidores quando se tornarem desnecessários; e as exceções para fins 
didáticos em leis de direitos autorais devem ser conferidas somente a 
instituições sem fins lucrativos, como lhes era garantido no passado. 

 

Essa medida sugere, portanto, uma flexibilização na função social dos direitos 

autorais, questão que vem se agigantando dentro dos debates realizados acerca da 

LDA no Brasil. 

Oliveira (2010, p. 1), defende que: 

 

Seria justificável da mesma forma, a definição de maneira clara e precisa na 
legislação das formas de amparo para as obras multimídias, com a 
caracterização expressa do conteúdo elaborado para ser ministrado a 
distância. A legislação sobre a matéria, no entanto, é clara ao deixar aos 
contratos a definição dos ajustes mútuos, e considero tal atribuição justa e 
apropriada nos casos que envolvem tecnologia e direitos autorais, pelo fato 
de sua evolução constante e diversidade de formas e maneiras de 
desenvolvimento e apresentação do produto ao usuário, devendo assim, as 
partes, em conjunto solucionar as deficiências detectadas, uma vez que é 
importante para todos os envolvidos no programa da EAD (Educação a 
Distância) o seu sucesso e crescimento, e não há crescimento sem o 
respeito à dignidade e aos direitos conquistados pelos cidadãos, pela luta 
diária através dos tempos para a busca de leis justas que garantam a vida 
em sociedade. 

 

A respeito da previsão dada na Lei 9610/98, Veiga (2011, p. 1) opina que:  

 

A Lei dos Direitos Autorais (LDA 9.610/98) e as limitações proporcionadas 
por ela na seara da Educação têm sido tema de debates nos últimos anos. 
Segundo a legislação vigente, algumas práticas, como a cópia integral de 
livros e a digitalização de obras - para que sejam disponibilizadas na 
internet -, são proibidas.  

 

Essa lei, no entanto, segundo Varella (2011, p. 1): 

 

[...] tem se mostrado insuficiente e inadequada para dar conta da realização 
de direitos fundamentais do cidadão e do consumidor. O direito à educação 
e ao acesso à cultura, à informação e ao conhecimento são direitos 
constitucionais com parcas condições de se concretizarem sob a égide da 
atual legislação autoral.  

 

Nesse sentido, alerta Mizukami (2009, p. 4) que, a citada lei, mais 

precisamente o inciso II do art. 46, traz que “Não constitui ofensa aos direitos 

autorais: a reprodução, em um só exemplar de pequenos trechos, para uso privado 

do copista, desde que feita por este, sem intuito de lucro”. No entanto, para o acesso 

à informação e ao conhecimento, o texto completo atende às necessidades do 
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direito à educação, mas, mesmo com essa previsão, existem entendimentos 

diferentes entre os doutrinadores e estudiosos da área de direitos autorais.  

Sobre essa questão, entende Monteiro (2011, p. 1) que: 

 

[...] os direitos autorais deveriam facilitar e promover o acesso aos bens 
culturais e educacionais por toda a sociedade, de maneira equilibrada. No 
entanto, a legislação brasileira de direitos autorais acabou por se tornar um 
entrave à livre difusão cultural, à educação, ao avanço científico-tecnológico 
e, consequentemente, ao desenvolvimento econômico. 

 

É nesse sentido que o autor defende uma reforma na lei de Direito Autoral 

para atendimento do direito à educação.  

É também essa a posição adotada por Mizukami (2009, p. 32) ao observar 

que “Apesar das maiores possibilidades de acesso à informação e ao conhecimento 

propiciadas pelas novas tecnologias digitais e internet, persistem mecanismos 

restritivos que dificultam o pleno desenvolvimento dos processos educativos”. 

Tais mudanças, segundo Veiga (2011), trariam benefícios para a educação 

em vários sentidos, podendo, inclusive, trazer a descriminalização do uso de obras 

para facilitar o acesso de todos os cidadãos brasileiros, por meio da digitalização. E 

isso é corroborado pelo posicionamento de Amorim e Piva Junior (2011, p. 7) ao 

mencionarem que:  

 
A legislação brasileira ainda não está atualizada a ponto de considerar 
todos os casos possíveis, em especial no que se refere a direitos morais, 
autorais, patrimoniais e de distribuição via Internet. Assim, os advogados 
costumam trabalhar com analogias quando os casos não estão previstos 
em Lei. 

 

Os autores mencionados entendem que os projetos de produção de produtos 

digitais/educacionais para EAD, por suas especificidades, demandam a definição de 

uma política específica de propriedade intelectual que esteja em conformidade com 

as demais políticas da escola/organização. 

Em vista disso, assim se posiciona Aguiar (2009, p. 14): 

 

Podemos dizer que a falta de acesso à informação, ou ainda, o acesso 
limitado e distorcido, pode cercear o exercício pleno da cidadania. Nesse 
sentido, interessa-nos destacar a dualidade interpretativa da lei brasileira 
que rege o direito autoral brasileiro (LDA 9.610/98). Essa lei assegura o 
direito de manifestação e expressão do autor, de um lado. Do outro, 
restringe a ampliação do direito ao acesso e (re)uso da informação e do 
conhecimento.  
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Têm-se, portanto, os elementos básicos para requerência de mudança na 

legislação autoral para atendimento do direito à educação, uma vez que o direito 

autoral não se encontra adequado ao avanço tecnológico que se encontra em 

emergência no tempo atual. Em virtude desse fato, Reis e Santos (2009) defendem 

a necessidade de construção de uma política de direitos autorais para EAD que 

possibilite uma flexibilização da função social desses direitos, possibilitando a 

redução dos riscos de problemas jurídicos para as Instituições de Ensino Superior – 

IES e produza maior segurança para os gestores, professores, alunos e técnicos da 

EAD. 
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3 PRODUÇÃO DE TEXTOS: EAD X LDA 

 

Nesse capítulo serão abordadas questões acerca da legislação autoral diante 

dos debates inclinados para sua flexibilização legal. Trata da política autoral 

especificamente para fins educacionais, observando a produção de textos e 

conteúdos didáticos na esfera da EAD, com indicadores de qualidade, considerando 

a Lei 10753/2003 e as perspectivas dessa modalidade educacional diante das 

propostas de flexibilização legal da LDA. 

 

3.1 A legislação autoral vigente e os debates de flexibilização legal 

 

Os debates acerca da reforma da legislação autoral tiveram início a partir de 

2004 e, segundo Mendonça (2011), têm proporcionado propostas de mudanças 

importantes para a área, notadamente no concernente à educação. 

Esses debates adquiriram profundidade, segundo Morato (2007), a partir da 

edição da denominada Lei do Livro, Lei 10753/2003, que instituiu a Política Nacional 

do Livro e estabeleceu uma série de diretrizes visando basicamente à difusão 

cultural e à transmissão do conhecimento, objetivando o acesso de todo cidadão 

brasileiro à educação. 

A Lei 10753/2003, em seu art. 1º traça as diretrizes gerais, estabelecendo 

que:  

 

Art. 1
o 

Esta Lei institui a Política Nacional do Livro, mediante as seguintes 
diretrizes: I - assegurar ao cidadão o pleno exercício do direito de acesso e 
uso do livro; II - o livro é o meio principal e insubstituível da difusão da 
cultura e transmissão do conhecimento, do fomento à pesquisa social e 
científica, da conservação do patrimônio nacional, da transformação e 
aperfeiçoamento social e da melhoria da qualidade de vida; III - fomentar e 
apoiar a produção, a edição, a difusão, a distribuição e a comercialização do 
livro; IV - estimular a produção intelectual dos escritores e autores 
brasileiros, tanto de obras científicas como culturais; V - promover e 
incentivar o hábito da leitura; VI - propiciar os meios para fazer do Brasil um 
grande centro editorial; VII - competir no mercado internacional de livros, 
ampliando a exportação de livros nacionais; VIII - apoiar a livre circulação 
do livro no País; IX - capacitar a população para o uso do livro como fator 
fundamental para seu progresso econômico, político, social e promover a 
justa distribuição do saber e da renda; X - instalar e ampliar no País 
livrarias, bibliotecas e pontos de venda de livro; XI - propiciar aos autores, 
editores, distribuidores e livreiros as condições necessárias ao cumprimento 
do disposto nesta Lei; XII - assegurar às pessoas com deficiência visual o 
acesso à leitura. 
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Incentivando tal condução, em 2005, segundo Oliveira (2010b), os países 

membros da Unesco produziram a Convenção sobre a Proteção e Promoção da 

Diversidade das Expressões Culturais (Convenção da Diversidade), que nasceu da 

constatação de que no mundo globalizado há um comércio desigual de bens e 

serviços culturais e de que tais ativos, por serem portadores de identidade, valores e 

significados, devem ser tratados como sendo dotados de uma natureza econômica e 

outra cultural.  

Com a realização da Convenção da Diversidade, observa Oliveira (2010b) 

que a Unesco buscou diminuir a responsabilidade da OMC sobre a regulação da 

comercialização das expressões simbólicas, especialmente no que se refere ao 

mercado de audiovisual, passando essa Convenção a ser o instrumento estratégico 

contra os efeitos danosos gerados pelas regras do comércio internacional, assim 

como um instrumento de forte valor político nas negociações travadas dentro da 

OMPI e em outros fóruns multilaterais.  

Oliveira (2010b) que essas reflexões indicam que a questão do 

desenvolvimento passa pelo respeito à diversidade cultural tanto interna como 

externamente, bem como pela regulamentação da troca de bens culturais e os 

respectivos direitos autorais. A partir de 2006, começou a ser construída pelo 

Ministério da Cultura brasileiro uma política de direitos autorais que foi reunida no 

documento produzido pela Coordenação-Geral de Direito Autoral (CGDA). 

Essa política, conforme Oliveira (2010b), passou a ser discutida em pareceres 

e notas técnicas durante todo o ano de 2007, quando o governo brasileiro 

posicionou-se para a formulação de uma política para os direitos autorais como 

instrumentos geradores de desenvolvimento para o país, buscando, com isso, o 

equilíbrio fundamental entre os benefícios e os custos sociais provenientes da 

proteção autoral. 

Para definição dessa política, observa Oliveira (2010b) que foram adotados 

princípios norteadores consignados na promoção do equilíbrio entre os direitos 

conferidos a titulares de obras protegidas e os direitos dos membros da sociedade 

de terem acesso ao conhecimento e à cultura.  

Conforme Brasil (2006), essa política ressalta a importância de que os 

criadores e investidores detentores de direitos autorais sejam justamente 

recompensados por seus esforços de criação, produção e distribuição de obras 

intelectuais, destacando, também, que isso deve estar em harmonia com os 
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interesses da sociedade em geral, de ter garantido o direito de acesso ao patrimônio 

cultural, à informação e ao conhecimento. 

Nesse mesmo ano de 2007, segundo Brasil (2011b), teve início o Fórum 

Nacional de Direito Autoral, encampado pelo Ministério da Cultura, objetivando 

discutir a revisão da lei autoral por meio de seminários nacionais e internacionais.  

Tais seminários e debates definiram a realização de uma consulta pública que 

ocorreu entre 14 de junho e 31 de agosto de 2010, quando o Ministério da Cultura, 

segundo Brasil (2011b), recebeu mais de 8 mil sugestões, resultando em um Projeto 

de Lei que, segundo Brasil (2011c), altera e acresce dispositivos à Lei no 9610/98.  

Esse projeto de Lei, no entendimento de Segundo (2011), procurou realizar 

uma regulamentação para a questão autoral com a proposta de liberação do uso de 

filmes, vídeos, músicas e outros tipos de obras em salas de aula, sem a 

necessidade de permissão do autor. Essa proposta, para Mendonça (2011), 

encontra-se sintonizada com o movimento internacional de revisão de suas 

legislações, adequando as legislações nacionais a outras necessidades, como a do 

acesso à educação e à cultura. 

Esse Projeto de Lei, conforme Brasil (2011c), entre outras propostas, propõe 

alteração inicial do parágrafo 1º do art. 1º, que recebeu a seguinte redação:  

 

Art. 1º [...] Parágrafo único. A interpretação e a aplicação desta Lei 
atenderão às finalidades de estimular a criação intelectual e a diversidade 
cultural e garantir a liberdade de expressão e orientar-se-ão pelos ditames 
constitucionais de proteção aos direitos autorais em equilíbrio com os 
demais direitos fundamentais e os direitos sociais. 

 

Considerando essa proposta de alteração, observa-se que a legislação 

autoral deverá promover o equilíbrio dos direitos fundamentais e sociais com os 

direitos autorais. 

O art. 9º da Lei 9610/98 recebeu, no Projeto de Lei em referência, a seguinte 

proposta: “Art. 9º À cópia de obra de artes visuais feita pelo próprio autor é 

assegurada a mesma proteção de que goza o original”. 

O § 1º do art. 15 recebeu a seguinte proposta: “Art. 15 [...] § 1º Não se 

considera coautor quem simplesmente auxiliou o autor na produção da obra literária, 

artística ou científica, revendo-a, atualizando-a, orientando-a, bem como fiscalizando 

ou dirigindo sua edição ou apresentação por qualquer meio”.  
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O § 4º do art. 17 recebeu propostas no Projeto de Lei em referência, para a 

seguinte forma: “Art. 17. [...] § 4º Ao autor, cuja contribuição possa ser utilizada 

separadamente, são asseguradas todas as faculdades inerentes à sua criação como 

obra individual, vedada, porém, a utilização que possa acarretar prejuízo à 

exploração da obra coletiva”. 

O parágrafo único do art. 19 ficou assim proposto: “Art. 19. É facultado ao 

autor registrar a sua obra na forma desta Lei. Parágrafo único. Compete ao Poder 

Executivo federal dispor sobre a forma e as condições para o registro da obra, 

especificando os órgãos ou entidades responsáveis por esse registro”. 

Os parágrafos 1º, 2º e 3º do art. 24 receberam as seguintes indicações:  

 

Art. 24. [...] § 1º Por morte do autor, transmite-se a seus sucessores o 
exercício dos direitos a que se referem os incisos I, II, III, IV e VII, enquanto 
a obra não cair em domínio público. § 2º Compete aos entes federativos, 
aos órgãos e às entidades relacionadas no art. 5º da Lei no 7.347, de 24 de 
julho de 1985, a defesa da integridade e autoria da obra pertencente ao 
domínio público. § 3º Nos casos dos incisos V e VI, ressalvam-se as 
indenizações a terceiros, quando couberem. 

 

Também o parágrafo único do art. 28 passou a ser sugerido com a previsão 

de que: “Art. 28. [...] Parágrafo único. O objeto fundamental da proteção desta lei, do 

ponto de vista econômico, é a garantia das vantagens patrimoniais resultantes da 

exploração das obras literárias, artísticas ou científicas em harmonia com os 

princípios Constitucionais da atividade econômica”. 

O parágrafo 2º do art. 30 passou a ser definido na sugestão, como:  

 

Art. 30. Em qualquer modalidade de reprodução, a quantidade de cópias, 
realizadas por qualquer meio ou processo, será informada e controlada, 
cabendo a quem reproduzir a obra a responsabilidade de manter os 
registros que permitam, de forma não onerosa, ao autor ou quem o 
represente, a fiscalização do aproveitamento econômico da exploração. [...] 
§ 2o No caso de fixação ou reprodução efêmera de obra, fonograma ou 
interpretação, por um organismo de radiodifusão, pelos seus próprios meios 
e para suas próprias emissões ao vivo ou suas retransmissões, não se 
aplica o direito de exclusividade de reprodução. 

 

O art. 37 ganhou a seguinte sugestão: “Art. 37. A aquisição do original de uma 

obra, ou de sua cópia realizada por qualquer meio ou processo, não confere ao 

adquirente qualquer dos direitos patrimoniais do autor, salvo convenção em contrário 

entre as partes e os casos previstos nesta Lei”.  

No art. 38 foi inscrito que:  
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Art. 38. O autor tem o direito, irrenunciável e inalienável, de perceber, no 
mínimo, três por cento sobre o preço em cada revenda de obra de arte ou 
manuscrito, sendo originais, que houver alienado. § 1º Caso o autor não 
perceba o seu direito de sequência no ato de revenda, o vendedor, o agente 
comercial ou o intermediário que intervenha na transação é considerado 
depositário da quantia a ele devida pelo prazo prescricional previsto nesta 
Lei. § 2º O vendedor, o leiloeiro, o agente comercial ou outro intermediário 
que intervenha na transação, conforme o caso, fica obrigado a guardar, pelo 
prazo de 10 anos da alienação, todos os dados referentes ao negócio 
jurídico, fornecendo-os ao autor, seus herdeiros ou sucessores, quando 
solicitados. 

 

O inciso I do art. 46 passou a ser sugerido da seguinte forma: “Art. 46. [...] I - 

a reprodução, por qualquer meio ou processo, em uma só cópia e por pessoa 

natural, para seu uso privado e não comercial, de obra legitimamente obtida, exceto 

por meio de locação, desde que feita a partir de exemplar de obra publicada 

legalmente”. 

O inciso II do citado artigo também recebeu a seguinte proposta:  

 

Art. 46. [...] II - a reprodução, por qualquer meio ou processo, em uma só 
cópia para cada suporte e por pessoa natural, para seu uso privado e não 
comercial, de obra legitimamente obtida, exceto por meio de locação ou se 
o acesso à obra foi autorizado por um período de tempo limitado, desde que 
feita a partir de original ou cópia de obra publicada legalmente, para o fim 
específico de garantir a sua portabilidade ou interoperabilidade.  

 

O inciso III do art. 46 passou a definir que: “III - a reprodução na imprensa, de 

notícias e relatos de acontecimentos que tenham caráter meramente informativo, 

publicados em diários ou periódicos, com a menção do nome do autor, se 

assinados, e da publicação de onde foram transcritos”. 

O inciso VIII do citado artigo ganhou a sugestão seguinte: 

 

[...] VIII - a utilização, em quaisquer obras, de trechos de obras 
preexistentes, de qualquer natureza, ou de obra integral, quando de artes 
visuais, na medida justificada para o fim a atingir, sempre que a utilização 
em si não seja o objetivo principal da obra nova e que não prejudique a 
exploração normal da obra utilizada nem cause um prejuízo injustificado aos 
legítimos interesses dos autores.  

 

O inciso IX do art. 46 passou a ser sugerido com a seguinte redação: 

 

IX - a reprodução, a tradução, a adaptação, a distribuição, a comunicação e 
a colocação à disposição do público de obras para uso exclusivo de 
pessoas com deficiência mediante quaisquer formatos acessíveis, sempre 
que a deficiência gerar necessidade de alteração do formato com o intuito 
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de efetivar o pleno acesso à fruição da obra, e desde que não haja intuito de 
lucro direto ou indireto.  

 

Já o inciso X do art. 46 recebeu a sugestão a seguir discriminada: 

 
X – reprodução e colocação à disposição do público para inclusão em 
portfólio ou currículo profissional, na medida justificada por este fim, desde 
que aquele que pretenda divulgar as obras por tal meio seja um dos autores 
ou pessoa retratada, e após a publicação da obra por aquele que a 
encomendou.  

 

O inciso XII do art. 46 ganhou a seguinte proposta: “XII – a reprodução de 

palestras, conferências e aulas por aqueles a quem elas se dirigem, vedada a 

publicação, integral ou parcial, independentemente do intuito de lucro, sem 

autorização prévia e expressa de quem as ministrou”. 

O inciso XIII do art. 46 ficou proposto da forma seguinte: “XIII – a reprodução 

necessária à conservação, preservação e arquivamento de qualquer obra, sem 

intuito de lucro, desde que realizada para bibliotecas, arquivos, centros de 

documentação, museus, cinematecas e demais instituições museológicas, na 

medida justificada pelo fim a se atingir”. 

O inciso XIV do art. 46 ganhou a seguinte sugestão: “XIV – a citação em 

livros, jornais, revistas ou qualquer outro meio de comunicação, de passagens de 

qualquer obra, para fins de estudo, crítica ou polêmica, na medida justificada para o 

fim a atingir, indicando-se o nome do autor e a origem da obra”. 

O inciso XVI do art. 46 passou a ser sugerido da seguinte forma:  

 

XVI - A comunicação e a colocação à disposição do público de obras 
intelectuais, por bibliotecas, arquivos, centros de documentação, museus, 
cinematecas e demais instituições museológicas, no interior de suas 
instalações, para fins de pesquisa ou estudos privados, desde que 
atendidas cumulativamente as seguintes condições: a) que a obra faça 
parte de seu acervo permanente; b) que seja obra rara ou não esteja 
disponível para a venda ao público, em língua portuguesa, nos mercados 
nacional e internacional, por 3 anos, contados a partir de sua última 
publicação; c) para evitar a deterioração do exemplar; d) que não seja 
permitida a duplicação, gravação, impressão ou qualquer outra forma de 
reprodução, ressalvado o disposto no Capítulo IX do Título IV. 

 

O inciso XXI do art. 46 passou a receber a sugestão proposta:  

 

XXI - A reprodução, a tradução e a distribuição de trechos de obras 
preexistentes, de qualquer natureza, ou de obra integral, quando de artes 
visuais ou pequenas composições, como recurso didático-pedagógico por 
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docentes, a título de ilustração, em atividades educativas ou de pesquisa, 
no âmbito da educação formal e na extensão necessária para o fim a se 
atingir, desde que esse uso não tenha finalidade comercial, nem intuito de 
lucro direto ou indireto e que sejam citados o autor e a fonte, vedada a 
publicação em forma de apostilas. § 1º. O disposto no inciso XVI aplica-se 
mutatis mutandis para as obras na língua originalmente adotada pelo autor. 
§ 2º. O Poder Judiciário poderá autorizar a utilização de obras em casos 
análogos aos incisos desse artigo, desde que atendidas cumulativamente 
as seguintes condições: I – não tenha finalidade comercial nem intuito de 
lucro direto ou indireto; II – não concorra com a exploração comercial da 
obra; e III – que sejam citados o autor e a fonte, sempre que possível. 

 

O Capítulo IX do referido Projeto de Lei trata da reprografia a partir do art. 88: 

Observando o art. 88, encontra-se que:  

 

Art. 88-A. A reprodução total ou parcial, de obras literárias, artísticas ou 
científicas que não estiverem em domínio público, realizada por meio de 
fotocopiadora ou processos assemelhados com finalidade comercial ou 
intuito de lucro, somente poderá ser realizada mediante autorização prévia 
dos autores e titulares de direitos das obras protegidas ou da associação de 
gestão coletiva que os represente, observadas as seguintes disposições: I - 
A reprodução prevista no caput estará sujeita ao pagamento de uma 
retribuição aos titulares dos direitos autorais sobre as obras reproduzidas, 
salvo quando estes colocarem à disposição do público a obra, a título 
gratuito, na forma do parágrafo único do art. 29; e II - Caberá aos 
responsáveis pelos estabelecimentos que ofereçam serviços de reprodução 
reprográfica nos termos definidos no caput manter o registro das 
reproduções, em que conste a identificação e a quantidade de páginas 
reproduzidas de cada obra, com a finalidade de prestar tais informações 
regularmente aos autores, de forma a permitir-lhes a fiscalização e o 
controle do aproveitamento econômico das reproduções. 

 

Os demais artigos dessa seção legal preveem a autorização do Poder 

Judiciário para julgamento dos casos em que envolvam a reprografia, as formas de 

cobrança, o papel das associações de gestão coletiva de direitos autorais, da 

arrecadação, entre outras previsões que fogem ao escopo do presente estudo. 

Vê-se, portanto, que a proposta do Minc foi inicialmente apresentada e 

revisada pelo Grupo Interministerial de Propriedade Intelectual (Gipi) e, depois, 

encaminhada ao Congresso Nacional onde se encontra em tramitação. 

Na visão de Mendonça (2011), a proposta do MinC cria competências claras 

para que o Estado possa atuar na proteção e na promoção dos direitos autorais no 

país, estabelecendo uma supervisão sobre as entidades de gestão coletiva 

arrecadadoras de direitos, a qual ocorrerá com a verificação do cumprimento de uma 

série de obrigações que envolvem transparência, publicidade e fiscalização de seus 

atos pelos seus associados e representados.  
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Para o autor mencionado, essa proposta propõe equilíbrio entre a concessão 

de direitos exclusivos e os demais interesses e objetivos sociais expressos 

constitucionalmente, como o direito de acesso à educação e à cultura.  

Na ótica de Maciel (2011), essa proposta do MinC debatendo a legislação 

autoral, introduz mudanças que trazem benefício tanto para os autores como para os 

consumidores.  

Elenca, pois, o autor em epígrafe as inovações, destacando o direito de fazer 

uma cópia privada de obra legitimamente adquirida nas alterações do inciso I do art. 

46, a criminalização do uso de Digital rights management (DRM), com o intuito de 

dificultar o exercício de limitações e exceções ou o acesso às obras em domínio 

público proposto no art 107; a permissão para bibliotecas, museus e arquivos 

realizarem a cópia de obras com fins de preservação prevista no inciso XIII do art. 

46, a possibilidade de se adaptar obras para que estejam disponíveis para pessoas 

deficientes visuais nas propostas do inciso IX do art 46, entre outras.  

Mendonça (2011) exalta a proposta pela efetivação das condições de 

possibilidade da cópia reprográfica, gerando, assim, uma remuneração aos titulares 

para que ocorra o uso legítimo de obras. 

Assinala Mendonça (2011) que, depois da criação do referido Projeto de Lei, 

tem-se desenvolvido uma grande mobilização por meio do Fórum do Direito Autoral, 

que visa harmonizar o direito ao acesso à informação, ao conhecimento e à 

educação com as previsões da legislação autoral. 

Constata-se que o Projeto de Lei em estudo, segundo Brasil (2011b), impõe 

limitações aos direitos autorais ao permitir o uso de obras protegidas para fins 

educacionais, sem pagamento. Essa previsão estende essas limitações visando 

adequar tais direitos autorais aos interesses da sociedade no acesso à cultura, à 

informação e ao conhecimento.  

Tais limitações, na visão de Brasil (2011b), estão em conformidade com as 

previsões constitucionais estabelecidas no inciso XXIII do art. 5º, ao garantir que 

toda propriedade deve ter sua função social preservada. 

Além dessas limitações, o Projeto de Lei em menção autoriza a fotocópia do 

livro para uso educacional, recriando a figura da cópia privada que se encontrava 

inserta na Lei 5988/73 e abolida na Lei 9610/98. 

O Projeto de Lei em referência, ao passar a ser debatido no Senado Federal 

com a colaboração da sociedade civil, recebeu a colaboração, por exemplo, do 
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Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec, 2011) o qual defendeu que a 

restrição de uso de um produto comprado legalmente pelo consumidor fere o CDC, 

esclarecendo que o consumo do conhecimento e da cultura deve ter suporte numa 

legislação que seja capaz de disciplinar a produção, circulação e uso, inclusive com 

a permissão do consumidor em desfrutar das obras inseridas no mercado.  

O Idec (2011), entende que a proteção do direito autoral não deve limitar o 

direito fundamental à educação, sugerindo que as cópias sejam permitidas quando 

voltadas para fins educacionais. 

Conforme Santos (2009), no Congresso Nacional tramitam mais de 300 

projetos de leis sob o tema do direito autoral, sinalizando a necessidade de 

flexibilização, notadamente sobre a alteração do art. 46, descriminalizando a 

reprodução parcial ou integral, a distribuição e qualquer forma de utilização das 

obras intelectuais que tenha como objetivo educação, ensino, pesquisa, entre 

outros. Santos (2009), reitera necessidade do equilíbrio do interesse privado do 

autor que deve ter assegurada a exploração econômica de sua criação intelectual e 

o interesse público da coletividade que deseja ter acesso à obra. 

É a partir dessa participação da sociedade civil que se tem proposto para a 

área de direito autoral uma flexibilização legal. 

Nesse sentido, assinala Christofoletti (2010, p. 9) que: 

 

[...] não se pode abrir mão das noções de autor e de autoria, aprendendo-se 
a conviver com novos regimes de autoria, contemplando modalidades como 
a coletiva, a compartilhada, entre outras. É necessário acelerar as 
mudanças que flexibilizem os direitos patrimoniais do autor, cedendo 
possíveis dividendos em benefício da facilitação do trânsito e da troca de 
informações, incentivando a pluralidade, a diversidade, a inovação e a 
busca pelo original e pelo diferente. 

 

Defendendo a flexibilização do direito moral de autor, Carboni (2008, p. 66), 

assinala que;  

 

[...] como base, não apenas a fundamentação dos direitos da personalidade 
no princípio da dignidade da pessoa humana, mas também na própria 
concepção filosófica do direito moral de autor, que deve ter a sua natureza 
deslocada do nebuloso campo naturalista da mera ordem das coisas para o 
campo funcional da necessidade social de identificação do autor de uma 
obra.  

 

Dessa forma, o direito moral do autor não teria como única finalidade proteger 

um valor individualista do sujeito-autor, mas também o interesse social no 

reconhecimento da autoria de uma obra intelectual. 
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Na defesa de uma regulamentação mais abrangente da função social do 

direito de autor, Carboni (2008) chama atenção para que esta se realize de forma a 

abarcar não apenas as limitações previstas em lei, mas também outras limitações 

relativas à estrutura do direito de autor, como as restrições intrínsecas, bem como as 

que dizem respeito ao seu exercício, restrições extrínsecas.  

Observa Carboni (2008) que no tocante às restrições intrínsecas deverão ser 

consideradas as limitações estabelecidas em lei, bem como o próprio objeto e a 

duração do direito do autor.  

Já as restrições extrínsecas, para Carboni (2008), dizem respeito à aplicação 

ao direito de autor da função social da propriedade e dos contratos, da teoria do 

abuso de direito e das regras sobre desapropriação para reedição ou divulgação da 

obra intelectual.  

Todas essas restrições para o autor em questão têm como intuito regular a 

função social do direito do autor. 

Nessa direção também assinalam Freitas et al (2010, p. 368) que “[...] mesmo 

existindo uma tendência brasileira de não criminalização quando da ocorrência de 

uso de material conteudístico na internet sem intenção de lucro direto ou indireto, as 

discussões prevalecem no sentido de dirimir essas questões”. 

Assim sendo, a política de direito autoral do Minc, segundo Brasil (2011, p. 

10), preserva os “[...] princípios necessários ao equilíbrio fundamental entre os 

benefícios e os custos sociais provenientes da proteção do Direito Autoral”, 

possibilita à sociedade o acesso ao conhecimento e à cultura, providenciando a 

implementação de um sistema de proteção na área que responda plenamente às 

necessidades e problemas específicos da sociedade, atualizando a legislação em 

atendimento da necessidade de retomar a função do Estado. 

Por todo o exposto, passa-se a observar doravante os debates acerca de uma 

política autoral para fins educacionais. 

 

3.2 A política autoral para fins educacionais 

 

No que concerne à educação, as discussões permanecem na relação entre 

essa área e a questão autoral brasileira. 

Há de se considerar que os impactos da lei autoral na educação, conforme 

segundo (2011), são limitadores e possibilitam a exigência de mudanças na 
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legislação que possam ampliar o acesso a bens culturais para fins educativos e 

científicos. 

Nessa condução, Craveiro, Machado e Ortellado (2008) chamam atenção 

para a necessidade excepcional de se adequar a legislação autoral no que concerne 

às necessidades educacionais. Defendem, por exemplo, que a lei autoral deveria 

prever o uso da cópia integral para fins didáticos e científicos em razão da 

importância social dessas atividades. 

Os autores também defendem a liberação da cópia integral de títulos 

esgotados, possibilitando maior acesso à base bibliográfica, chamando atenção para 

a descriminalização ocorrida por força da Lei 10695/2003 que alterou dispositivos do 

Código Penal e do Código de Processo Penal, com relação ao crime de violação de 

direito autoral, descriminalizando não apenas a cópia única para uso privado, como 

a cópia integral sem intuito de lucro.  

Por outro lado, Mendonça (2011), defende que a legislação autoral vigente já 

prevê algum uso de limitação ao dizer que independe da autorização do autor o 

apanhado de lições em estabelecimentos de ensino pelos alunos, vedada sua 

publicação integral ou parcial, sem autorização prévia e expressa de quem as 

ministrou e também a representação teatral e a execução musical para fins 

exclusivamente didáticos, nos estabelecimentos de ensino, devendo não ter nenhum 

intuito de lucro. 

Encontra-se, portanto, mediante tal fato, um conflito entre a LDA que não 

permite a cópia, e o previsto na Lei 10695/2003, permitindo tal prática. Diante disso, 

é preciso observar a importância da educação diante das restrições legais da área 

autoral. No entanto, é preciso considerar que, segundo Mendonça (2011), a 

finalidade educativa é uma das motivações clássicas que resultam nos casos 

específicos previstos nas limitações ao direito autoral.  

Mediante isso, observa-se que ações governamentais nesse sentido têm sido 

identificadas. Exemplo disso é o caso do Gipi que tem procurado desenvolver 

políticas públicas para o tema da propriedade intelectual harmonizada com o direito 

da comunidade de ter acesso aos bens culturais e educacionais e, ao mesmo 

tempo, proporcionar segurança jurídica aos investidores, buscando melhorar o 

funcionamento do aparato legal autoral. 
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Nesse sentido, segundo Mendonça (2011), a legislação autoral passa a 

dialogar com o Código Civil, com o objetivo de obter maior segurança jurídica para 

os envolvidos. 

Outras iniciativas merecem destaque, como a do Comitê Gestor da Internet 

no Brasil (CGI.br) que lançou o Zappiens.br, como um serviço gratuito de distribuição 

de vídeos com conteúdo científico, educativo, artístico e cultural em língua 

portuguesa. Isso se deu em virtude da parceria com o Arquivo Nacional, com a 

Universidade de São Paulo (USP), com a Rede Nacional de Ensino e Pesquisa 

(RNP) e com a Fundação para a Computação Científica Nacional (FCCN), de 

Portugal.  

Esse serviço traz a disponibilização da reunião pública de acervos raros e 

exclusivos para estudo e pesquisa, disseminando a cultura e a informação científica 

e tecnológica para todos.  

Tem-se o portal Educação a Distância, que é uma iniciativa da parceira entre 

o Instituto de Tecnologia Social (ITS) e a E-Open Tecnologia em Software, 

objetivando a disponibilização de materiais didáticos e técnicos ao conceito EAD, a 

criação de serviços pedagógicos e técnicos para instituições de ensino e a criação 

de uma rede de clientes e fornecedores em EAD.  

Outro exemplo é o Merlot que, segundo Tori (2010, p. 123), consiste em “[...] 

um repositório de objetos de aprendizagem para uso online”, os quais são 

submetidos por colaboradores e selecionados por pares, de maneira similar ao 

processo de seleção de trabalhos para publicações científicas, possuindo um comitê 

editorial responsável por conduzir o processo de seleção. Todos os seus conteúdos 

são licenciados pelo Creative Commons. 

O sistema Modular Obect-Oriented Dynamic Learning Environment (Moodle), 

segundo Tori (2010), é uma plataforma gratuita e de código aberto, para suporte a 

trabalhos colaborativos ou de gestão de conhecimento, como em projetos de 

pesquisa, organização de eventos, ou gestão de redes de produção de 

conhecimento. 

Existem propostas assimiláveis que consideram o fato de que nos Estados 

Unidos foi adotado o modelo de Fair Use, que, segundo Freitas et al (2010), significa 

uso legítimo. Esse modelo, segundo Carvalho (2011), foi judicialmente estabelecido 

nesse país, como defesa à violação dos direitos autorais, permitindo a utilização livre 
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e gratuita de uma obra intelectual sem a necessidade prévia de autorização por 

parte do autor.  

Essa decisão, na visão de Carvalho (2011), baseia-se em quatro fatores: o 

propósito e caráter do uso não autorizado, distinguindo o uso comercial e não 

comercial; a natureza da obra intelectual, respaldando o interesse público diante do 

interesse privado; a quantidade reproduzida sem autorização da obra intelectual 

protegida, e o efeito do uso não autorizado no mercado potencial da obra protegida 

e seu valor econômico. Além disso, foram estabelecidos critérios de brevidade ou 

utilização de pequenos trechos da obra para fins educacionais, a urgência na 

utilização da obra, o efeito cumulativo de que as cópias devem ser utilizadas 

somente em um curso numa mesma escola e os créditos autorais para o autor 

detentor desses direitos. 

Esse conceito de fair use não é adotado, segundo Carvalho (2011), por 

países civilistas no geral a violação ao direito autoral está prevista na legislação 

própria, como é o caso do Brasil. Entretanto, os debates ocorridos no país estão 

levando em consideração tais previsões. 

A esse respeito, para tridente (2009, p. 68): 

 

[...] a doutrina do fair use, em sua formulação tradicional, sustenta que as 
utilizações razoáveis de materiais protegidos devem ser consideradas 
legítimas quando presentes motivos de interesse social e quando tais 
condutas não infligirem danos inaceitavelmente graves ao titular do direito 
autoral. 

 

Porém, por outro lado, Tridente (2009, p. 73), chama a tenção para o fato de 

que: 

 

[...] a doutrina do fair use e as licenças legais são argumentos de defesa 
que os acusados de violações de direitos autorais podem alegar em juízo 
caso sejam processados pelos titulares desses direitos, sendo que, só 
então, o poder judiciário confirmará ou não a legitimidade daquele uso. 

 

Assim, na visão desse autor, o Poder Judiciário é que possui a legitimidade 

para resolver os litígios decorrentes das questões autorais. 

Noutra dimensão, no caso brasileiro, conforme Maciel (2011), o governo tem 

dado apoio a modelos alternativos de licenciamento, como o Creative Commons e 

promoveu o uso de software livre em órgãos governamentais. 

http://www.cultura.gov.br/site/2008/06/16/gil-sou-hacker-um-ministro-hacker%E2%80%99/
http://www.softwarelivre.gov.br/
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Essas licenças, segundo Oliveira (2010b), já são usadas no país desde 2004, 

proporcionando o fortalecimento do direito de autor exercido pelo próprio autor e não 

por intermediários, facultando opções diversas das apresentadas pelas licenças 

tradicionais. 

A esse respeito, conforme Goulart (2009), o Creative Commons são licenças 

que possuem a finalidade de permitir licenciamento e distribuição dos conteúdos 

culturais, com o objetivo de auxiliar os interessados na possibilidade de utilização de 

obras, como uma abdicação em favor do público. 

A licença Creative Commons, segundo Soares (2011) e Balbino (2011), criada 

por uma empresa mundial sem fins lucrativos e estabelecida nos Estados Unidos, 

permite a reprodução da obra com menção do autor e de sua fonte, prescindindo de 

autorização expressa e prévia do autor ou do titular dos direitos autorais.  

Essa empresa, segundo Balbino (2011), presta assessoria gratuita para 

garantir, de maneira legal, a liberação das obras dos autores para domínio público, 

com a preservação dos direitos inalienáveis da autoria. 

Esse projeto, conforme Lessig (2010), não veio competir com o copyright, e 

sim complementá-lo, tornando mais simples para autores e criadores exercer seus 

direitos de maneira mais flexível e barata. 

Para Lessig (2010), essa licença objetiva construir uma camada de copyright 

racional constituída de uma garantia de liberdade instruída previamente pelo autor, 

sem abrir mão dos seus direitos, para que qualquer pessoa possa ter acesso ao 

conteúdo de sua obra. 

Essas licenças, segundo Oliveira (2010b, p. 12), “[...] mantêm o criador com 

os direitos sobre sua criação, ao contrário do sistema atual, que permite a 

transferência da totalidade de seus direitos para um intermediário”.  

O conteúdo Creative Commons é marcado pela indicação das letras “cc” ou 

“CC”, concedendo o autor determinadas liberdades quanto ao uso de sua obra.  

Essa condução, para grande parte dos autores citados na revisão da literatura 

deste estudo, é um dos primeiros passos para a construção do domínio público, 

contribuindo, para a inovação e a criatividade. 

As licenças que formam o conjunto CC possuem abrangência em 

conformidade com as necessidades diferentes e para os mais variados fins, desde a 

utilização da obra para fins comercial, ou permissão de cópias, ou modificação da 
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obra, até a possibilidade de criação de obras derivadas, entre outras tantas 

permissões ou limitações prévias pelo autor.  

Essas licenças envolvem tanto livros como textos, vídeos, áudios, material 

educacional, designs, sites, blogs, enfim, possibilitam uma gama de exposições de 

conteúdo na rede. 

Dessa forma, Borsato (2010, p. 5) chama atenção que a CC “[...] ajuda a 

comprovar, de maneira mais sistemática que regras mais flexíveis não são sinônimo 

de prejuízo”. 

Para Carboni (2008, p. 93), essa licença “[...] permite ao autor dispor da sua 

obra como bem entender, inclusive, abrindo mão de alguns direitos autorais sobre a 

mesma”. Para tanto, o autor optará positiva ou negativamente no tocante a estas 

situações: se haverá ou não obrigatoriedade de o usuário sempre ter de atribuir à 

autoria, se haverá ou não permissão para uso comercial, se haverá ou não 

permissão para a realização de obra derivada e se a obra será ou não liberada para 

domínio público.  

Já na visão de Tridente (2009, p. 124): 

 

[...] as licenças públicas creative commons representam, no seio do debate 
sobre o futuro dos direitos de propriedade intelectual, uma forma de 
flexibilização dos direitos autorais que independe de mudança legislativa, 
porque funcionam de baixo para cima. Não atribuem, assim, nenhum direito 
novo aos autores, mas apenas criam uma ferramenta que viabiliza o 
exercício de prerrogativas que eles já possuem de acordo com a legislação 
vigente.  

 

Nesse sentido, defende o autor mencionado que é por meio dessas licenças 

CC que qualquer autor que desejar optar publicamente por facultar o acesso, cópia e 

até mesmo a modificação de sua obra pode escolher o tipo de licença CC que 

melhor se adapte às suas conveniências e registrá-la gratuitamente pela própria 

internet. 

Para todas essas hipóteses, assinala Carboni (2008) que a concessão dessa 

licença pressupõe o chamado share alike, que é a obrigatoriedade de o usuário 

somente poder disponibilizar a obra criada pelo autor com base nessas licenças e 

sempre sob a mesma forma em que receber a licença do autor primígeno. 

Assim, o objetivo dessas licenças CC é possibilitar a garantia de circulação da 

obra que obteve abdicação e desejo do autor de fazê-lo da forma que lhe aprouver.  
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Um modelo de CC é o projeto Science Commons (SC) que, segundo 

Marcondes e Sayão (2011), consiste num movimento acadêmico que defende a 

posição de que o conhecimento e o desenvolvimento científico só serão possíveis e 

efetivos com o amplo acesso de uso e reuso, livre e legal da informação.  

A SC, objetivo o fomento inovador da ciência por meio da redução de custos 

técnicos e legais de compartilhamento e reuso de trabalho científico, possibilitando a 

remoção de obstáculos à colaboração científica por meio da criação voluntária de 

regimes legais para a pesquisa e desenvolvimento. Sentido, o SC, segundo Sayão 

et al (2011), Miranda et al (2010), Melhado e Basile (2011) e Bueno e Amaral (2011), 

o SC é destinado à publicação de pesquisas acadêmicas, digitalizando artigos e 

outras publicações da área e disponibilizando-os na rede para acesso de qualquer 

pessoa.  

Nesse caso, segundo Melhado e Basile (2011), o autor dispensa 

determinados direitos reservados da sua autoria para liberação de alguns direitos 

reservados.  

Segundo Sayão et al (2011), essa já é uma prática adotada na publicação de 

material acadêmico por revistas científicas nacionais e internacionais que, para 

haver a aceitação do trabalho, exigem de forma antecipada do autor, a cessão dos 

direitos patrimoniais, mantendo-se apenas o direito moral sobre o conteúdo.  

Para os autores, o SC promove a autoria coletiva em áreas ligadas à ciência e 

ao ensino. 

No caso dos copylefts, segundo Christofoletti (2006, p. 3), estes se 

relacionam com “[...] softwares que são oferecidos gratuitamente e que podem ser 

melhorados pelos usuários e colocados novamente em circulação, tal qual uma 

autoria coletiva”. 

Representam, conforme Manso (2011), um conjunto de licenças padronizadas 

para gestão aberta, livre e compartilhada de conteúdos e informação.  

Tais conduções são adotadas, segundo Litto e Formiga (2009,p. 304), em 

virtude do “[...] paradigma da abundância” que, ao contrário do anterior pautado na 

cultura da escassez, reconhece que a sociedade é rica em objetos, manifestações 

culturais, técnicas e científicas, disponibilizando amplamente acesso a todos ao 

acervo complexo e dinâmico por ser uma questão de justiça e uma garantia maior de 

que as grandes decisões no futuro serão tomadas com base em compreensão 

sólida.  
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Além desse paradigma, um outro é identificado por Litto e Formiga (2006) que 

é o paradigma de openness, o qual se encontra assentado no fazer criar ambientes 

online no que seja possível disponibilizar, material essencial para a aprendizagem 

para uma parte muito ampla da população.  

Em virtude da emergência desses paradigmas, segundo Camargo (2009, p. 

347), “[...] vários meios tecnológicos foram usados para propagação da informação e 

aprendizagem”, a exemplo da criação das bibliotecas eletrônicas que 

acompanharam o avanço das tecnologias, tais como a BibVirt, que foi um dos 

primeiros sites no Brasil a disponibilizar gratuitamente vasta quantidade de 

informação qualificada, atualizada e facilmente acessível, proporcionando auxílio às 

pesquisas escolares e servindo como subsídio para o desenvolvimento de atividades 

curriculares e extracurriculares. 

A BibVirt, segundo Camargo (2009), foi uma das primeiras iniciativas a 

oferecer um ambiente dinâmico e interativo, que promove a motivação dos alunos e 

o aperfeiçoamento de suas habilidades de busca de informação sob todos os pontos 

de vista e acelera a modernização da educação brasileira, reduzindo o isolamento 

das áreas rurais e de pequenas comunidades em todo o Brasil, além de facilitar o 

desenvolvimento de recursos humanos para a era da informação, capacitando-os 

para o uso das TIC. 

Além disso, esses paradigmas, no dizer do autor em comento, possibilitaram 

o uso de Open Educactional Resources (OER) ou recursos educacionais abertos, 

que são os componentes grandes ou pequenos de conhecimento disponibilizados na 

Web, relacionados ou não a um curso ou programa de estudos, e representando 

uma significativa opção para estender e democratizar o acesso ao conhecimento, à 

racionalização de despesas com livros-textos e outros materiais para aprendizagem 

em todos os níveis.  

O movimento de OER inclui, segundo Litto e Formiga (2009, p. 305): 

 

[...] conteúdo para aprendizagem como cursos inteiros, courseware, 
módulos de conteúdo, objetos de aprendizagem, coleções e periódicos; 
ferramentas para produção de materiais, como software para apoiar o 
desenvolvimento, uso, reuso e entrega de conteúdo de aprendizagem, 
incluindo a busca e organização de conteúdo, conteúdo e sistemas de 
gerenciamento de aprendizagem, ferramentas para o desenvolvimento de 
conteúdo e comunidades online de aprendizagem; recursos de 
implementação como licenças de propriedade intelectual para promover a 
editoração aberta de materiais, princípios de boa prática e localização de 
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conteúdo. [...] um fator que impulsiona o desenvolvimento de OERs é o alto 
custo de livros e outros materiais utilizados em escolas e universidades. 

 

Para Litto e Formiga (2006), essa iniciativa visa enriquecer e aprofundar a 

compreensão de aprendizes e encorajar o reuso, a adaptação e a disseminação livre 

de conteúdos educacionais.  

Diante esse movimento em processo, há de se considerar que, para o Grupo 

de Pesquisa em Políticas Públicas para o Acesso à Informação (GROPAI) da USP, 

segundo Craveiro, Machado e Ortellado (2008) e Segundo (2011), as cópias 

reprográficas são importantes para a vida acadêmica e para os estudantes, em 

razão do preço das publicações.  

Nesse sentido, entendem os autores mencionados que o MinC pretende 

adotar um sistema de taxação para a utilização de cópias das obras, acabando com 

as limitações decorrentes da lei vigente.  

Nesse contexto é de suma importância abordar as questões atinentes ao 

domínio público. 

Convém realçar que as obras em domínio público, de acordo com a LDA, são 

aquelas sobre as quais deixam de incidir direitos patrimoniais de exploração da 

reprodução, tradução, adaptação, edição, representação, execução musical, 

radiodifusão, entre outros. 

Após transcorrer as situações ou prazos previstos, as obras são consideradas 

de domínio público: ou seja, conforme o art. 41 da LDA, entende-se que “[...] os 

direitos patrimoniais do autor (obras literárias e científicas) perduram por 70 (setenta) 

anos contados de 1º de janeiro do ano subsequente ao de seu falecimento”. 

Está inscrito no art. 43 da LDA que “[...] será de 70 (setenta) anos o prazo de 

proteção aos direitos patrimoniais sobre as obras anônimas ou pseudônimas, 

contado de 1º de janeiro do ano imediatamente posterior ao da primeira publicação”. 

O art. 44 da LDA evidencia que “[...] o prazo de proteção aos direitos 

patrimoniais sobre obras audiovisuais e fotográficas será de 70 (setenta) anos, a 

contar de 1º de janeiro do ano subsequente ao de sua divulgação”. 

A esse respeito, Paranaguá e Branco (2009, p. 45), afirmam que há dois tipos 

de domínio público: um criado por lei (legal commons) e outro criado pela sociedade 

(social commons): 

O domínio público criado por lei, segundo Paranaguá e Branco (2009), está 

previsto no art. 45 da LDA, consignando que, além das obras em relação às quais 
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decorreu o prazo de proteção aos direitos patrimoniais, pertencem ao domínio 

público, ainda, as obras de autores falecidos que não tenham deixado sucessores e 

as obras de autor desconhecido, ressalvada a proteção legal aos conhecimentos 

éticos e tradicionais.  

Já o domínio público criado pela sociedade, conforme Paranaguá e Branco 

(2009), surgiu a partir da internet, promovendo o recrudescimento das normas 

protetoras quando a sociedade sentiu seu acesso limitado às obras de terceiros, 

dando lugar ao sistema de licenças públicas por meio do qual os autores informam 

ao mundo em que circunstâncias terceiros podem ter acesso às suas obras, 

independentemente de autorização. 

Tendo-se tais informações, há de se observar que, com relação à EAD, 

segundo Oliveira (2011b, p. 1), não há “[...] até o momento, uma posição firmada 

quanto ao tratamento dado pela legislação nacional relativa ao conteúdo elaborado 

pelo professor para ser utilizado nos programas de EAD”.  

Segundo Oliveira (2011b), estudos já foram iniciados sobre o assunto, mas 

não foi firmado resultado consensual acerca desse tema, notadamente se esses 

conteúdos tratam de coautoria, ou de obra coletiva, entre outros. O autor destaca 

que ainda não há uma legislação e regras específicas sobre o tema, nem também 

quanto aos direitos e deveres desses autores/conteudistas e de suas modalidades 

de criação coletiva, havendo necessidade de estudos mais aprofundados face ao 

franco crescimento da EAD no Brasil. 

Da mesma forma não há uma determinação legal final e específica acerca 

dos direitos morais e patrimoniais envolvidos nesse processo de criação relativa ao 

campo profissional dessa nova modalidade de trabalho e prestação de serviços na 

pessoa do conteudista para a EAD. Em decorrência, o impasse se faz presente 

notadamente na observância da garantia dos direitos autorais para esse nicho de 

mercado. 

É nisso que se baseia Carboni (2008, p. 239) para se pronunciar da seguinte 

forma: 

 

A Constituição Federal brasileira e a nossa atual legislação de direito de 
autor não contêm dispositivos adequados para solucionar as situações 
envolvendo conflitos entre direito de autor e liberdade de expressão, direito 
de livre acesso à informação e à cultura e direito ao desenvolvimento 
tecnológico. Na ausência de regulamentação adequada, deverão ser 
aplicados ao caso concreto, o princípio da proporcionalidade, as normas 
relativas à função social da propriedade e de abuso de direito e, 
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eventualmente, as normas relativas à desapropriação do componente 
patrimonial do direito de autor. 

 

Além disso, na reflexão de Oliveira (2011b), encontra-se o fato de que a 

legislação em vigência não se posicionou com relação ao conteúdo elaborado pelo 

professor para ser utilizado nos programas de EAD, não havendo definição a esse 

respeito, o mesmo ocorrendo em relação ao formato cooperativo e colaborativo da 

criação desses conteúdos. 

Com o exposto nessa parte dos estudos, torna-se conveniente abordar de 

forma analítica de que forma as discussões levam para as perspectivas da EAD 

diante das propostas de flexibilização da LDA notadamente para fins educacionais.  

 

3.3 Discussões: as perspectivas da EAD diante dos debates acerca da flexibilização 

da LDA para fins educacionais 

 

Ao propor analisar acerca das perspectivas da EAD mediante o debate 

acalorado que envolve a flexibilização da LDA, convém realçar a especificação 

dessas mudanças para fins educacionais, tendo em vista o direito constitucional a 

todo brasileiro de acesso à informação, à comunicação, ao conhecimento e, por 

conseguinte à educação. 

É conveniente nesta parte dos estudos tratar acerca da produção de 

conteúdos em EAD, destacando os indicadores de qualidade dessa modalidade 

educacional, identificando a importância da EAD para a educação e, por isso, a 

necessidade de flexibilização legal da legislação autoral. 

 

3.3.1 A produção de textos e conteúdos para EAD  

 

A EAD, conforme Severino Junior (2011), Burgardt (2010), Tavares (2010), 

Santos (2003) e Alves (2009), tem se beneficiado do forte impacto da internet, com a 

informação em formato digital que possibilita a reprodução instantânea, com 

exatidão, velocidade e uma infinidade de vezes, além das cópias feitas a partir da 

técnica analógica, permitindo novas cópias, o que, dentro do contexto autoral, traduz 

em afrontas aos direitos na área. 

Para o desenvolvimento da EAD há necessidade do desenvolvimento da 

atividade cooperativa/colaborativa para o desenvolvimento de textos e conteúdos. 
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Essa prática cooperativa/colaborativa no campo das artes está, de certa forma, 

pacificada, uma vez que a legislação autoral contempla a autoria e a obra coletiva, 

contemplando, inclusive os direitos conexos. 

Na EAD, entretanto, essa prática é revestida da participação de inúmeras 

pessoas que criam e adaptam diversas vezes textos e conteúdos, não se 

conseguindo definir a autoria. Além disso, há a necessidade de utilização de textos e 

conteúdos oriundo de direito autoral para a prática pedagógica e o seu 

desenvolvimento, confrontando-se com as exigências e restrições da lei autoral, 

tornando essa prática contraproducente. 

A produção de textos e conteúdos para EAD, conforme Moreira (2009), Lima 

(2010) e Menezes (2010), é atribuída à equipe que se encarrega da preparação de 

materiais educacionais para as diferentes mídias. Essa equipe, segundo Moreira 

(2009) e mercado et al (2008), desenvolve conteúdos, selecionando-os, reunindo 

materiais, organizando estratégias e recursos pedagógicos, que atuam cooperativa e 

colaborativamente para o processo.  

Nesse processo, segundo Palange (2009), é definido o que é essencial para o 

aluno no seu processo de aprendizado e para que este possa aplicar o 

conhecimento adquirido. A seleção do conteúdo para que possa permitir ao aluno 

aprofundar, questionar e relacionar o seu conhecimento é de fundamental 

importância. 

A construção desse conteúdo e todo seu material, segundo Vaz (2009), 

obedece a padrões internacionais que padronizam a EAD para que esta possibilite 

interação entre os professores, alunos e colegas, por meio da interoperabilidade, da 

comunicação entre os diversos sistemas de aprendizagem, do compartilhamento de 

recursos, da colaboração, da reutilização de conteúdos e da expansibilidade que 

deve ser evolutiva. Para tanto, existem os indicadores de qualidade que 

parametrizam a prática pedagógica nessa modalidade educacional. 

Nesse contexto aparece, segundo Vaz (2009) o sistema de conteúdo de 

aprendizagem que é um ambiente no qual os diversos usuários podem criar, 

armazenar, reutilizar, controlar e entregar o material de aprendizagem aos sistemas 

de gerenciamento. Esse sistema advém de um comportamento cooperativo e 

colaborativo entre professores e alunos. 

Esse sistema de conteúdo, segundo Fernandez (2009), obedece a métodos 

de preparação do material a ser desenvolvido e publicado na EAD, reunindo 
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cooperadores e colaboradores para a produção do material didático que servirá para 

o processo de aprendizagem do aluno. Esse material didático será desenvolvido em 

conformidade com as características do aluno que utilizará o material, terá qualidade 

de linguagem, terá relevância de conteúdo, caráter de parceria entre especialistas, 

cuidadosa e refletida inclusão de perguntas e atividades diversificadas, bem como 

adequada inserção de elementos formais e o respeito à autoria concernente às 

questões de direito autoral. 

É com essa prática que surge a discussão acerca da obra coletiva e da 

coautoria que se encontram dentro do contexto autoral. 

Assim, é conveniente observar que a obra coletiva, segundo Morato (2007), 

resulta da consecução de esforços criativos de mais de uma pessoa, onde também 

entra o caso da coautoria, tendo, assim, a ação de um conjunto distinto de 

participações individuais. 

Nesse sentido, Paranaguá e Branco (2009), destacam que os consumidores 

de arte deixam, nesse caso, de serem passivos e passam a atuar de maneira 

relevante na disseminação das ideias, na reinvenção do mundo, na criação das 

diversas formas de criação artística e cultural, passando a participar da criação da 

obra, causando um verdadeiro desafio para as questões autorais. Isso porque 

inúmeros participantes passam a interagir com o texto ou conteúdo, alterando, 

adequando, reescrevendo, readaptando e atualizando formal e integralmente todo 

texto ou conteúdo. 

Há que se evidenciar a essa altura, as observações de Vide e Drummond 

(2010) ao distinguirem a obra em colaboração (coautoria) das obras coletivas. É 

que, a obra em colaboração, como as enciclopédias e dicionários, são coletâneas de 

dados ordenados conforme pautas e critérios do conjunto de colaboradores, 

enquanto que na obra coletiva é fundamental o labor de direção, edição e 

divulgação. 

Como a coautoria está prevista no art. 15 da LDA, conforme Salinas (2006), 

esta compreende a obra produzida em comum, por dois ou mais autores. Segundo 

Paranaguá e Branco (2009), haverá coautoria quando duas ou mais pessoas são 

autoras da mesma obra, existindo a determinação do art. 32 da LDA de que nenhum 

dos coautores, sob pena de responder por perdas e danos, pode, sem o 

consentimento dos demais, publicá-la ou autorizá-la para publicação, salvo na 

coleção de suas obras completas.  
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Da mesma forma, a LDA não considera coautor alguém que simplesmente 

tenha auxiliado o autor na produção da obra, revendo-a, atualizando-a, bem como 

fiscalizando ou dirigindo sua edição ou apresentação. 

Nesse contexto, para Wachowicz (2011), a questão da obra coletiva 

obedecerá ao previsto no art. 88 da LDA. Conforme Salinas (2006), o titular da obra 

coletiva deverá observar certas regras para sua utilização.  

Para Pinheiro (2011) e Oliveira (2010), o conteúdo toma a forma de bem 

jurídico a ser tutelado, em razão da criação de produtos imateriais dispostos no 

meio, viabilizado pela tecnologia e, por conseguinte, pela EAD, para serem 

consumidos. Com isso, o conteúdo tornou-se um objeto de negociação e um produto 

que vai desde aqueles de acesso restrito até os de consumo imediato.  

Tem-se, portanto, o conflito entre as previsões da legislação autoral e a 

prática pedagógica em EAD, quando da criação coletiva e anônima de inúmeros 

participantes cooperadores e colaboradores. 

Com isso, torna-se conveniente observar os indicadores de qualidade da EAD 

concernente aos materiais didáticos produzidos. 

 

3.3.2 Os indicadores de qualidade da EAD e os materiais didáticos 

 

Na EAD existem padrões indispensáveis de qualidade, que segundo Baroni 

(2012), estão nos referenciais de qualidade obrigatórios que devem ser incorporados 

aos projetos pedagógicos e que devem apresentar claramente sua opção de 

educação, currículo, ensino e aprendizagem, bem como o perfil do estudante que 

deseja formar. As instituições devem ficar obrigatoriamente para atender a todos os 

requisitos legais estabelecidos na LDB. Por isso, conforme o autor mencionado, é 

obrigatória a coerência dos conteúdos curriculares com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais, com respeito à carga horária mínima e ao tempo mínimo de integração, 

bem como as condições de acesso para portadores de necessidades especiais. 

Os indicadores de qualidade da EAD, segundo Costa (2010), envolvem desde 

as instalações físicas ao material produzido para utilização como conteúdo para os 

alunos da modalidade educacional. 

Esses referenciais de qualidade em EAD, segundo Giraffa e Netto (2009), 

trouxeram os objetivos educacionais estabelecidos pelo governo federal nessa 

modalidade de ensino, publicados no período de 2003 a 2007, por meio de decretos 
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e portarias normativas que instituíram mudanças importantes relativas à LDB, 

estabelecendo indicadores para oferta de um curso com qualidade na modalidade, 

ao requerer planejamento cuidadoso e um acompanhamento diferenciado enquanto 

o curso ocorre.  

Os referenciais de qualidade para educação superior em EAD, segundo 

Possolli e Cury (2012), foram estabelecidos pelo MEC, por meio de um documento 

com o objetivo de orientar alunos, professores, técnicos e gestores de instituições de 

ensino superior para que possam usufruir dessa modalidade educativa. 

Estabelecendo critérios que vão desde a equipe profissional multidisciplinar, atuação 

do docente, a comunicação/interação entre os agentes relacionados e dependentes 

da qualidade dos materiais didáticos, os recursos educacionais para EAD que 

devem ser concebidos a partir de diversas tecnologias a fim de possibilitar a 

capacitação, aprimoramento e apoio motivacional aos educandos; e a infraestrutura 

de apoio, que envolvem a física e a logística de funcionamento e inclui a aquisição 

de equipamentos eletrônicos para transmissão e recepção de dados, montagem de 

rede de informática e de laboratórios de última geração. 

Os referenciais de qualidade propostos pelo SEED/MEC, conforme Brasil 

(2007) e Manfé et al (2012), foram elaborados a partir de discussões entre 

especialistas da área, as universidades e representantes da sociedade civil. Seu 

propósito principal é apresentar um conjunto de definições e conceitos para que 

possa garantir qualidade nos processos de EAD e evitar tanto a precarização da 

educação superior, verificadas em alguns modelos de oferta de EAD, quanto a sua 

oferta indiscriminada e sem garantias das condições básicas para o 

desenvolvimento de cursos com qualidade. 

Para Brasil (2007), os programas podem apresentar diferentes desenhos e 

múltiplas combinações de linguagens e recursos educacionais e tecnológicos. A 

estrutura de um curso, as condições do cotidiano e necessidades dos alunos são os 

fatores que definirão a melhor tecnologia e metodologia a serem utilizadas, assim 

como a definição dos momentos presenciais necessários e obrigatórios previstos em 

lei, estágios supervisionados, práticas em laboratórios de ensino, trabalhos de 

conclusão de curso, tutorias presenciais nos pólos descentralizados de apoio 

presencial e outras estratégias. 

Conforme Brasil (2007), os referenciais de qualidade para projetos de cursos 

na modalidade EAD compreendem categorias que envolvem, fundamentalmente, 
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aspectos pedagógicos, recursos humanos e infraestrutura, com dimensões 

integralizadas no projeto político pedagógico do curso com a concepção de 

educação e currículo no processo de ensino e aprendizagem; sistemas de 

comunicação; material didático; avaliação; equipe multidisciplinar; infraestrutura de 

apoio; gestão acadêmico-administrativa; e sustentabilidade financeira. 

Segundo Pinheiro (2011), para desenvolvimento da EAD a instituição 

interessada tem que efetuar seu credenciamento, recebendo uma autorização e o 

reconhecimento de programas para atuação na área. 

O pedido de credenciamento da instituição na EAD, segundo Baroni (2012), 

deve vir acompanhado do pedido de autorização de pelo menos um curso na 

modalidade. No entanto, o cuidado com a qualidade não se restringe, portanto, ao 

processo de credenciamento. A própria legislação brasileira prevê o 

recredenciamento depois de cinco anos do primeiro aval e a avaliação anual do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), que 

estabelecem princípios de qualidades semelhantes. A supervisão, bem como a 

avaliação podem levar ao descredenciamento das instituições.  

Para Pinheiro (2011), a falta de padrões de qualidade e a ocorrência de 

irregularidades de qualquer ordem podem ser objeto de diligência, sindicância e, se 

for o caso, de processo administrativo para apurá-lo podendo acarretar o 

descredenciamento da instituição. 

Para ofertar cursos de graduação em EAD com qualidade, segundo Brasil 

(2007), a instituição deverá conhecer a legislação sobre EAD e todos os 

instrumentos legais que regem o ensino superior, em especial os das áreas 

escolhidas; atender às orientações do CNE e aos padrões de qualidade traçados 

pela SESu/MEC para cada curso superior, respeitando objetivos, diretrizes 

curriculares nacionais, critérios de avaliação, perfil do profissional, dentre outros, 

além de explicitar a flexibilização da carga horária e do período previsto para 

integralização do currículo; considerar também sugestões das entidades de classe, 

conforme a área do curso proposto;  somente lhe dar a oferta da graduação com o 

parecer do CNE, homologado pelo Ministro da Educação; participar das avaliações 

nacionais dos cursos superiores de graduação; respeitar as exigências que a Lei 

9.394/96 estabelece para ingresso no ensino superior: classificação em processo 

seletivo e conclusão do ensino médio ou equivalente (artigo 44, inciso II); e auto-
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avaliar-se continuamente como profissional participante do coletivo de um projeto de 

graduação a distância. 

Os indicadores de qualidade dos cursos de graduação em EAD, segundo 

Brasil (2007), estão na integração com políticas, diretrizes e padrões de qualidade 

definidos para o ensino superior como um todo e para o curso específico; no 

desenho do projeto: a identidade da EAD; na equipe profissional multidisciplinar; na 

comunicação/interatividade entre professor e aluno; na qualidade dos recursos 

educacionais; na infraestrutura de apoio; na avaliação de qualidade contínua e 

abrangente; nos convênios e parcerias; no edital e informações sobre o curso de 

graduação a distância; e nos custos de implementação e manutenção da graduação 

a distância. Além desses aspectos, a Instituição proponente poderá acrescentar 

outros mais específicos e que atendam a particularidades de sua organização e 

necessidades socioculturais de sua clientela, cidade, região. 

Entre os indicadores, conforme Giraffa e Netto (2009), estão o perfil docente, 

a proporção alunos/tutor, a modelagem do ambiente virtual, a interatividade, o 

material didático, a avaliação, a equipe de apoio, os encontros presenciais, o estágio 

de docência, as bibliotecas digital e presencial, os laboratórios virtuais, de 

informática e os didáticos presenciais. 

Quanto às instalações físicas e à organização institucional para EAD, 

segundo Costa (2012), que os Referenciais de Qualidade para o Ensino Superior em 

EAD, julgam indispensável a existência, nas instituições, de infraestrutura que 

centralize a gestão dos cursos ofertados. 

A modelagem do AVA, segundo Giraffa e Netto (2009), exerce um papel 

importante por meio da proposta pedagógica, dos recursos, das ferramentas de 

comunicação que será veiculada a informação, auxiliando o processo de interação 

entre o grupo e tornando o ambiente mais favorável para a aprendizagem. Assim, 

para que um ambiente virtual se configure como um espaço de aprendizagem, ele 

deve ser bem planejado e implementado, de fácil manuseio, autoexplicativo e com 

os recursos de comunicação priorizados, vindo a somar na aprendizagem dos 

alunos de forma eficaz.  

A biblioteca digital, para Giraffa e Netto (2009), é um importante instrumento 

para agregar qualidade a um curso de EAD. Uma das vantagens proporcionadas 

pela biblioteca digital é facilitar o acesso aos acervos virtuais, eliminando as 

barreiras físicas e fronteiras geográficas. Nesse sentido, esse tipo de recurso 
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possibilita ao aluno distante ter acesso aos materiais de pesquisa de forma virtual 

com a mesma qualidade de atendimento que um aluno presencial. 

A biblioteca presencial, segundo Giraffa e Netto (2009), deve disponibilizar um 

acervo de qualidade, na cidade onde está cursando a graduação em EAD.  

O laboratório de informática, de acordo com Giraffa e Netto (2009) é 

indispensável no projeto de qualidade em EAD, de livre acesso, que apresente 

estrutura compatível com o número de estudantes atendidos e possua 

equipamentos modernos e atualizados, que tenha acesso à Internet de banda larga 

e com recursos multimídias. Esse espaço físico é uma forma de garantir que o aluno 

tenha acesso às salas de aulas virtuais (se o modelo de curso utilizar espaço virtual) 

e à biblioteca digital.  

Os laboratórios virtuais, segundo Giraffa e Netto (2009), são disponibilizados 

por meio de uma mídia eletrônica, como a web e o cd-rom e, também, por meio de 

ambientes virtuais de aprendizagem, possibilitando aos alunos ter acesso aos 

recursos de experimentação sem restrições de tempo e limitações de espaço dos 

laboratórios reais. Assim, para agregar qualidade aos cursos de EAD é essencial 

criar espaços em que os estudantes descubram suas habilidades e desenvolvam 

outras.  

Os laboratórios didáticos presenciais, de acordo com Giraffa e Netto (2009), 

são fundamentais no processo de ensino e de aprendizagem, pois aproximam os 

alunos e possibilitam o desenvolvimento e avaliação de outros tipos de 

competências não obtidas na forma virtual.  Os laboratórios didáticos presenciais 

ainda se fazem necessários, pois a tecnologia não consegue reproduzir no ambiente 

virtual a complexidade das sensações e percepções presenciais.  

Os encontros presenciais, segundo Giraffa e Netto (2009), fazem parte das 

propostas da EAD que no Brasil é semipresencial, pois a legislação exige que 

existam momentos presenciais destinados para prova e que os cursos de EAD 

tenham momentos presenciais nos laboratórios didáticos e outros destinados ao 

estágio de docência. Considerando a carga horária total, um curso de EAD pode ser 

considerado de qualidade se tiver um percentual de momentos presenciais de até 

20% da sua carga total. Esse seria um percentual adequado ao atendimento dos 

preceitos legais quanto a estágios, aulas de laboratório e provas.  

Em relação ao corpo social, assinala Costa (2012), os referenciais de 

qualidade indicam pontos importantes que devem ser observados quanto à 
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necessidade dos recursos humanos envolvidos na oferta de cursos a distância 

constituírem uma equipe multidisciplinar que, em conjunto, assumam funções 

essenciais para a garantia da qualidade do ensino.  

Quanto ao corpo docente, observa Costa (2012) que o documento recomenda 

que este tenha vínculo com a instituição, com formação e experiência na área de 

ensino e EAD, sendo, portanto, essa exigência ressaltada na parte que trata da 

produção do material didático, quando se tem de forma clara que somente 

experiência com cursos presenciais não é suficiente para assegurar a qualidade dos 

cursos ofertados na modalidade EAD. 

Por isso, o perfil docente, segundo Giraffa e Netto (2009), exige competência 

técnica, relacionado ao uso de computadores, competência em metodologias de 

EAD, organização, disciplina e auto-regulação, disponibilidade, flexibilidade, 

presença virtual constante e pré-disposição para a interatividade. Além disso, 

ressaltam os autores, estão a capacidade de fazer a mediação no ambiente, 

instigando, problematizando situações, propondo desafios para os alunos buscarem 

cada vez mais respostas. Essa postura do professor pressupõe que ele tenha, por 

um lado, um amplo conhecimento do conteúdo de suas aulas e dos recursos 

virtuais, bem como disposição para a interatividade, e, por outro, a capacidade de 

pensar sobre sua prática, uma vez que deverá abrir mão das “certezas” do 

paradigma tradicional.   

A proporção alunos/tutor, conforme Giraffa e Netto (2009) e Brasil (2007), 

deve ser levada em consideração para garantir boas possibilidades de 

acompanhamento e comunicação entre professor/aluno. Isso quer dizer que, para os 

autores em comento, para que as interações sejam favorecidas numa sala de aula 

virtual, ou seja, o aluno possa ter um atendimento individualizado e um 

acompanhamento da sua aprendizagem, a proporção adequada de alunos por tutor 

deve ser de, no máximo, 30/1. Entendem, pois, que essa proporção agrega 

qualidade a um curso. 

O estágio de docência, para Giraffa e Netto (2009), disponibiliza uma lista de 

escolas conveniadas e permitir que o estudante escolha o local onde fará o estágio. 

Essa opção se justifica pela necessidade de dar autonomia de escolha para o aluno, 

de forma que não seja algo imposto. O desejo e as condições de acesso do aluno ao 

local do estágio devem ser considerados, assegurando que a prática docente seja 
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realizada de acordo com os objetivos definidos nos projetos pedagógicos dos cursos 

e garante algum controle sobre a qualidade e seriedade dos conveniados.  

A equipe de apoio, segundo Giraffa e Netto (2009), é um fator determinante 

para a qualidade de um curso virtual. A EAD, da forma como é concebida 

atualmente, é permeada por processos, métodos e técnicas, onde a equipe exerce a 

função de mediação na relação professor-aluno, aluno-aluno, objetivando uma 

comunicação bidirecional mediatizada através de tecnologias adequadas.  

A interatividade, conforme Giraffa e Netto (2009), baseada na 

cooperação/colaboração e na construção de uma prática social com condições de 

favorecer o processo de ensino e de aprendizagem, possibilita a relação com o outro 

e com o objeto de conhecimento. Para que uma sala de aula virtual se torne rica e 

produtiva em aprendizado é necessário que todos os envolvidos no processo 

interajam de forma frequente.  

A avaliação, segundo Giraffa e Netto (2009), compreende os pressupostos 

teóricos que permeiam as práticas avaliativas. A legislação em EAD no Brasil exige 

que seja realizado um momento de avaliação presencial, a avaliação somativa tem 

que ser adotada, mas com a clareza de que produz um resultado parcial do 

processo de aprendizagem. Essa é uma prática que deve ocorrer de forma integrada 

com a avaliação formativa, que tem como característica a ocorrência continuada e 

processual, levando em consideração os interesses dos alunos, suas experiências e 

reais necessidades.  

Os materiais impressos, segundo Manfé et al (2012), abrem espaço para o 

questionamento, trazendo assim o exercício da dúvida para que o aluno não fique 

estagnado em uma zona de conforto. Despertar a curiosidade do aluno, estimular a 

busca do estabelecimento de relações, fazer surgir emoções e sentimentos são 

características que os materiais impressos tem a partir de uma concepção do 

educando como um sujeito ativo na construção do conhecimento. Espera-se que 

esses materiais ampliem no educando seu espírito questionador, aprofundando sua 

visão crítica e desenvolvendo sua autonomia.  

A qualidade da linguagem adotada no material, segundo Brasil (2007), deve 

ser direta, clara, expressiva e dialogada faz com que o aluno se sinta como um 

interlocutor do professor ao estudar. Consegue-se isso se na produção do texto o 

autor do material considerar o fato de que o aluno estará sozinho no momento de 

estudo e, que, portanto, necessitará de orientações.  
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Para elaboração do material didático com qualidade em EAD, segundo Manfé 

et al (2012), traz a necessidade do domínio e organização do conteúdo pelo 

professor, sendo, pois, um procedimento complexo e pautado na 

interdisciplinaridade para que dificuldades geográficas, pessoais e sociais sejam 

superadas. 

Os materiais didáticos, conforme Rangel (2005), possuem potenciais e limites 

que atuam na formação intelectual e pedagógica, na criatividade didática e mesmo 

na presença de espírito de cada professor; no perfil sociocultural e escolar dos 

aprendizes; nas características da escola e de seu projeto pedagógico particular; e 

nas diferentes situações de ensino/aprendizagem em que se recorre a esse material. 

O material didático, segundo Brasil (2007), deve desenvolver habilidades e 

competências específicas, recorrendo a um conjunto de mídias compatíveis com a 

proposta e com o contexto socioeconômico do público-alvo, devendo integrar 

diferentes mídias, explorando a convergência e integração entre materiais 

impressos, radiofônicos, televisivos, de informática, de videoconferências e 

teleconferências, dentre outros, sempre na perspectiva da construção do 

conhecimento favorecendo a interação entre múltiplos atores. 

Esse material didático, na concepção de Giraffa e Netto (2009), estabelece as 

concepções e ações nas atividades de formação do indivíduo e requer, no mínimo, 

comprometimento e desejo de se pensar uma proposta pedagógica capaz de 

satisfazer a necessidade do aluno. Um curso de EAD deve apresentar os materiais 

didáticos em formato web (disponíveis na Internet), impresso e em multimídia (CD e 

DVD). Essa variedade de formatos se justifica, ao se considerar os diferentes tipos 

de aprendizagens e a heterogeneidade da realidade de cada aluno. Portanto, um 

projeto de qualidade em EAD deve observar que os alunos aprendem de formas 

diferenciadas e, para isso, é necessário diversificar as estratégias e os materiais 

utilizados.  

A interatividade, segundo Oliveira (2011b) e Manfé et al (2012), é uma 

característica fundamental que o material didático deve ter para que a interação seja 

percebida pelo aluno como o processo de intercâmbio comunicativo em que 

interlocutores estabelecem uma relação recíproca, modificando-se ao longo dela.  

Possolli e Cury (2012) entendem que para produzir material didático para 

EAD há necessidade de organização com orientações dialógicas a fim de integrar o 

aluno e suas vivências nas leituras e atividades planejadas. Esses materiais devem 
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estar atualizados tecnologicamente, buscando se utilizar das TIC como instrumentos 

para aproximar todos os que atuam no curso, principalmente alunos e professores. 

Na observância de indicadores de qualidade da EAD acerca dos materiais 

didáticos, segundo Fonseca (2012) e Possolli e Cury (2012), tais materiais possuem 

um processo de planejamento, elaboração e utilização totalmente diverso do ensino 

presencial. Em vista disso, passou-se a ter a necessidade de se estudar e praticar 

novos olhares e diretrizes para elaborar tais materiais didáticos que atendam às 

peculiaridades da EAD, por meio de critérios que observam a eficiência na 

comunicação e construção de conhecimentos, bem como o papel de cada mídia a 

ser minuciosamente definido e a integração de todas elas é imprescindível.  

Nesse sentido, Possolli e Cury (2012) destacam que os indicadores 

igualmente válidos para os materiais didáticos presenciais e para a EAD são 

projetados para atender situações de ensino aprendizagem, para a produção dos 

materiais, ambos necessitam de uma equipe multidisciplinar de profissionais e a 

mesma estrutura básica dos materiais baseada nas mesmas mídias. Assinalam os 

autores, que os materiais didáticos para o ensino presencial fornecem apoio a 

situações de ensino aprendizagem em que o professor media a relação do aluno 

com os materiais didáticos. Já na EAD o material didático, em suas diversas mídias, 

é o único vínculo do aluno com o professor na utilização de AVA, constituídos como 

espaços virtuais de comunicação e aprendizagem colaborativa.  

As características dos materiais didáticos em EAD, segundo Possolli e Cury 

(2012), são: interação, diálogo, multimídia e estimulação da autonomia do aprendiz.  

Conforme Brasil (2007), o material didático, tanto do ponto de vista da 

abordagem do conteúdo, quanto da forma, deve estar concebido de acordo com os 

princípios epistemológicos, metodológicos e políticos explicitados no projeto 

pedagógico, de modo a facilitar a construção do conhecimento e mediar a 

interlocução entre estudante e professor, devendo passar por rigoroso processo de 

avaliação prévia (pré-testagem), com o objetivo de identificar necessidades de 

ajustes, visando o seu aperfeiçoamento. Em consonância com o projeto pedagógico 

do curso, o material didático, deve desenvolver habilidades e competências 

específicas, recorrendo a um conjunto de mídias compatível com a proposta e com o 

contexto socioeconômico do público-alvo. 

Assinala ainda Brasil (2007) que na proposta de material didático para cursos 

superiores em EAD, inclua um Guia Geral do Curso que oriente o estudante quanto 



112 

 

às características da educação a distância e quanto aos direitos, deveres e normas 

de estudo a serem adotadas, durante o curso; contenha informações gerais sobre o 

curso (grade curricular, ementas, etc.); informe, de maneira clara e precisa, que 

materiais serão colocados à disposição do estudante (livros-texto, cadernos de 

atividades, leituras complementares, roteiros, obras de referência, cdr, Web-sites, 

vídeos, ou seja, um conjunto - impresso e/ou disponível na rede - que se articula 

com outras TICs para garantir flexibilidade e diversidade); defina as formas de 

interação com professores, tutores e colegas; apresente o sistema de 

acompanhamento, avaliação e todas as demais orientações que darão segurança 

durante o processo educacional.  

Com relação ao conteúdo de cada material educacional, assinala Brasil 

(2007), é importante que seja colocado à disposição dos alunos um Guia - impresso 

e/ou digital, que: oriente o aluno quanto às características do processo de ensino e 

aprendizagem particulares de cada conteúdo; informe ao aluno a equipe de 

professores responsável pela gestão do processo de ensino; informe ao aluno a 

equipe de tutores e os horários de atendimento; apresente cronograma (data, 

horário, local - quando for o caso) para o sistema de acompanhamento e avaliação.  

Para atender a estas orientações, segundo Brasil (2007), o material didático 

deve: com especial atenção, cobrir de forma sistemática e organizada o conteúdo 

preconizado pelas diretrizes pedagógicas, segundo documentação do MEC, para 

cada área do conhecimento, com atualização permanente; ser estruturados em 

linguagem dialógica, de modo a promover autonomia do estudante desenvolvendo 

sua capacidade para aprender e controlar o próprio desenvolvimento; prever, um 

módulo introdutório - obrigatório ou facultativo - que leve ao domínio de 

conhecimentos e habilidades básicos, referentes à tecnologia utilizada. E também 

fornece para o aluno uma visão geral da metodologia em EAD a ser utilizada no 

curso, tendo em vista ajudar seu planejamento inicial de estudos e em favor da 

construção de sua autonomia; detalhar que competências cognitivas, habilidades e 

atitudes o aluno deverá alcançar ao fim de cada unidade, módulo, disciplina, 

oferecendo-lhe oportunidades sistemáticas de auto-avaliação; dispor de esquemas 

alternativos para atendimento de alunos com deficiência; indicar bibliografia e sites 

complementares, de maneira a incentivar o aprofundamento e complementação da 

aprendizagem. 
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Para Possolli e Cury (2012), os materiais didático-pedagógicos devem 

expressar os objetivos do curso, dar suporte aos conteúdos e visar o alcance dos 

resultados traçados. A linguagem utilizada nesses materiais deve ser adaptada ao 

público, bem como a apresentação gráfica, que deve ser atrativa e motivar o aluno. 

Nesse sentido, o material didático, conforme Rangel (2005) e Sanchez (2012) 

deve desempenhar papéis como o de propiciar e orientar uma interação adequada 

entre o professor e o aluno, em torno do objeto a ser assimilado e promover uma 

aproximação adequada dos sujeitos, e em especial do aluno, em relação ao objeto. 

Também independentemente de seu grau de especialização, um material didático 

adequado é aquele que permite aos sujeitos uma representação ao mesmo tempo 

possível para o nível e o momento do processo de ensino/aprendizagem e aceitável 

para os saberes de referência socialmente legitimados. Além disso, deve colaborar 

significativamente para que os sujeitos envolvidos atinjam os objetivos estabelecidos 

para a situação em questão. Para cumprir integralmente suas funções, um material 

adequado à situação em que se insere não pode desconhecer os objetivos em tela. 

Se o objetivo for, por exemplo, levar o aluno a inferir um princípio científico, um texto 

que apenas o explique, por maiores que sejam as suas possibilidades de instaurar 

um diálogo entre o professor e o aluno, e por mais correto que seja, do ponto de 

vista da transposição didática, não é o mais adequado para a consecução dos 

objetivos propostos. Assim, a qualidade de um material didático pode definir-se, 

portanto, por sua capacidade de exercer simultaneamente — e nos níveis desejados 

— essas funções. Por outro lado, na medida em que há formas muito variadas de 

fazê-lo, podemos estabelecer uma distinção básica entre eles, com base no tipo de 

linguagem a que recorrem. 

A esse respeito, assinala Sá (2012) que as relações didáticas e pedagógicas 

são estabelecidas por mediações efetuadas pelo material didático, por meio de um 

projeto pedagógico específico para a EAD, pela infraestrutura tecnológica, pela 

participação dos professores especialistas e pela existência de biblioteca (física e 

virtual) disponibilizada aos estudantes. 

Para Brasil (2007), o projeto pedagógico do curso deve especificar claramente 

a configuração do material didático que será utilizado. Contudo, segundo Magrani 

(2012), é a LDA que rege a produção de material didático para EAD, aplicada às 

criações artísticas em qualquer tipo de mídia em que a obra seja veiculada ou 

fixada.  
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Entende o autor em comento que para o elaborador de materiais didáticos 

deve sempre ter a iniciativa de práticas preventivas, tais como a de pedir autorização 

ao autor – e, caso este demande, pagar pelos direitos autorais – para utilizar sua 

obra, caso este uso não esteja previsto nas hipóteses demonstradas em lei.  

Magrani (2012), entende que na forma da lei, os usos que dependem de 

autorização do autor são, especificamente, a reprodução parcial ou integral, a 

edição, a adaptação e quaisquer outras transformações, a tradução para qualquer 

idioma, a inclusão em fonograma ou produção audiovisual, a distribuição quando 

não intrínseca ao contrato firmado pelo autor com terceiros para uso ou exploração 

da obra; a distribuição para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótica, 

satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao usuário realizar a seleção 

da obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar previamente 

determinados por quem formula a demanda e, também, nos casos em que o acesso 

às obras ou produções se faça por qualquer sistema que importe em pagamento 

pelo usuário; a utilização, direta ou indireta, da obra literária, artística ou científica, 

mediante representação, recitação ou declamação; execução musical; emprego de 

alto-falante ou de sistemas análogos; radiodifusão sonora ou televisiva; captação de 

transmissão de radiodifusão em locais de frequência coletiva; sonorização 

ambiental; a exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado; 

emprego de satélites artificiais; emprego de sistemas óticos, fios telefônicos ou não, 

cabos de qualquer tipo e meios de comunicação similares que venham a ser 

adotados; exposição de obras de artes plásticas e figurativas; a inclusão em base de 

dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem e as demais formas de 

arquivamento do gênero; quaisquer outras modalidades de utilização existentes ou 

que venham a ser inventadas. 

 

3.3.3 As perspectivas da EAD e a flexibilização legal da LDA 

 

Na realidade encontrada no confronto entre a produção de textos e conteúdos 

para EAD e a legislação restritiva autoral brasileira, procurou-se, então, inicialmente, 

elencar qual a condução a ser adotada por todos que operam nessa modalidade 

educacional, oferecendo, de forma resumida e com base na visão de Ascensão 

(2011), Pinheiro (2011), Magrani (2012), Gandelman (2007), Fernandes et al (2012), 

Fonseca (2012), Silveira (2012), Profeta (2012), Fonseca (2012b), Santos (2009), 
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Paranaguá e Branco (2009), Possolli e Cury (2012), de um Guia de Direitos Autorais 

para Prática Educacional que se encontra no Anexo deste estudo, com o objetivo de 

orientar professores e alunos de EAD. 

Assim, como não há lei específica sobre a internet ou sobre direito autoral 

para a área educacional, há um debate acalorado no sentido de se proceder ao 

processo de flexibilização legal para o setor. 

Entende-se que Tridente (2009, p. 65) com relação à legislação autoral 

brasileira que, se: 

 
[...] levada a sério a lei, o resultado seria a punição e encarceramento de 
milhares de pessoas. A ilegalidade generalizada impõe à comunidade 
jurídica o desafio de repensar as normas de direito autoral e coloca a 
sociedade diante de basicamente dois caminhos possíveis: agravar as 
penas e aplicá-las ou modificar os parâmetros de proteção legal existentes. 

 

Para Biteli (2006), o sistema brasileiro de direito autoral é originário do francês 

e da Convenção de Berna, constituindo-se tais direitos como um terceiro gênero, 

nem real, nem pessoal, baseando o seu exercício na teoria do direito exclusivo do 

autor, fulcrado nas autorizações prévias para cada utilização nova ou possível. 

No entanto, o regime legal na regra internacional, a partir da Convenção de 

Berna, relativa à proteção de obras literárias e artísticas, adota a orientação de 

elencar hipóteses de utilização livre de obras intelectuais, no caso relacionado à 

finalidade de ensino ou para fins educacionais. 

Com isso, assinala Costa Netto (2008, p. 180) que:  

 

[...] os países da união reservam-se a faculdade de regular, nas leis 
nacionais e acordos particulares já celebrados ou a celebrar entre si as 
condições em que podem ser utilizadas licitamente, na medida justificada 
pelo fim a atingir, obras literárias ou artísticas a título de ilustração do ensino 
em publicações, emissões radiofônicas ou gravações sonoras ou visuais, 
sob a condição de que tal utilização seja conforme aos bons usos; as 
citações e utilizações serão acompanhadas pela menção da fonte e do 
nome do autor, se esse nome figurar na fonte. 

 

Também menciona Costa Netto (2008, p. 181) que, com relação ao direito à 

informação, ao conhecimento e à educação: 

 

[...] os países da união reservam-se a faculdade de regular nas suas leis 
internas as condições em que se pode proceder à reprodução na imprensa, 
ou a radiodifusão ou a transmissão por fio ao público, dos artigos de 
atualidade de discussão econômica, política, religiosa, publicados em 
jornais ou revistas periódicas ou das obras radiofônicas do mesmo caráter, 
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nos casos em que a reprodução, a radiodifusão, ou a referida transmissão 
não sejam expressamente reservadas. Entretanto, a fonte deve ser 
claramente indicada. 

 

Em razão dessas constatações e das ações propostas pelo Minc, as 

perspectivas da EAD se mantêm, de certa forma, atreladas aos resultados 

consensuais que devem aparecer através de todo esse movimento de reforma da 

LDA. 

Nesse diapasão, torna-se necessário observar o que é permitido pelo marco 

legal vigente e o que deve ser proposto no processo de flexibilização legal da LDA 

para fins educacionais, observando, com isso, quais as perspectivas da EAD nesse 

sentido. 

Observou-se, na revisão da literatura, que a LDA, segundo Maciel (2011), é 

uma das mais rigorosas legislações do mundo, em razão de criminalizar 

comportamentos como uso de cópias de textos fora de catálogo e exibição de filmes 

para fins educacionais, sendo, pois, considerada como uma legislação TRIPS-plus 

por estabelecer normas de proteção que estão muito acima do que foi acordado em 

tratados internacionais, sem incorporar as limitações e exceções permitidas. 

Há quem defenda, segundo Brasil (2010), que a LDA está defasada e 

insuficiente dada à complexidade e à rapidez do ambiente digital. Por essa razão, 

Oliveira (2008) assinala que a legislação autoral precisa estabelecer um equilíbrio 

entre os criadores e os usuários de obras protegidas por Direito de Autor, permitindo 

o acesso, da maneira mais ampla possível, à cultura, mas, ao mesmo tempo, 

fornecendo elementos que incentivem os criadores.  

As formas lícitas de utilização de obras intelectuais, segundo Costa Netto 

(2008), abrangem a transcrição, sincronização e inclusão da obra intelectual em 

outra obra ou produto, a extração de cópias por qualquer forma ou processo, para 

fins de venda, locação e outros usos, com ou sem fins lucrativos; a distribuição; 

representação ou execução, comunicadas diretamente ao público, a execução 

através de comunicação indireta, tais como computadores, radiodifusão, por cabo ou 

transmissão de satélites, entre outras. No entanto, observa o autor mencionado que 

se trata de uma regra geral que não prescinde de autorização do autor. 

Tal afirmação se encontra articulada ao previsto no art. 46 da LDA, ao 

observar que: 
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Art. 46. Não constitui ofensa aos direitos autorais: I - a reprodução: a) na 
imprensa diária ou periódica, de notícia ou de artigo informativo, publicado 
em diários ou periódicos, com a menção do nome do autor, se assinados, e 
da publicação de onde foram transcritos; b) em diários ou periódicos, de 
discursos pronunciados em reuniões públicas de qualquer natureza; c) de 
retratos, ou de outra forma de representação da imagem, feitos sob 
encomenda, quando realizada pelo proprietário do objeto encomendado, 
não havendo a oposição da pessoa nele representada ou de seus 
herdeiros; d) de obras literárias, artísticas ou científicas, para uso exclusivo 
de deficientes visuais, sempre que a reprodução, sem fins comerciais, seja 
feita mediante o sistema Braile ou outro procedimento em qualquer suporte 
para esses destinatários; II - a reprodução, em um só exemplar de 
pequenos trechos, para uso privado do copista, desde que feita por este, 
sem intuito de lucro; III - a citação em livros, jornais, revistas ou qualquer 
outro meio de comunicação, de passagens de qualquer obra, para fins de 
estudo, crítica ou polêmica, na medida justificada para o fim a atingir, 
indicando-se o nome do autor e a origem da obra; IV - o apanhado de lições 
em estabelecimentos de ensino por aquelas a quem elas se dirigem, 
vedada sua publicação, integral ou parcial, sem autorização prévia e 
expressa de quem as ministrou; V - a utilização de obras literárias, artísticas 
ou científicas, fonogramas e transmissão de rádio e televisão em 
estabelecimentos comerciais, exclusivamente para demonstração à 
clientela, desde que esses estabelecimentos comercializem os suportes ou 
equipamentos que permitam a sua utilização; VI - a representação teatral e 
a execução musical, quando realizadas no recesso familiar ou, para fins 
exclusivamente didáticos, nos estabelecimentos de ensino, não havendo em 
qualquer caso intuito de lucro; VII - a utilização de obras literárias, artísticas 
ou científicas para reproduzir prova Judiciária ou administrativa; VIII - a 
reprodução, em quaisquer obras, de pequenos trechos de obras 
preexistentes, de qualquer natureza, ou de obra integral, quando de artes 
plásticas, sempre que a reprodução em si não seja o objetivo principal da 
obra nova e que não prejudique a exploração normal da obra reproduzida 
nem cause um prejuízo injustificado aos legítimos interesses dos autores. 

 

O art. 47 da LDA, por sua vez, prevê que “Art. 47. São livres as paráfrases e 

paródias que não forem verdadeiras reproduções da obra originária nem lhe 

implicarem descrédito”. 

Já o art. 48 da LDA traz a disposição de que “Art. 48. As obras situadas 

permanentemente em logradouros públicos podem ser representadas livremente, 

por meio de pinturas, desenhos, fotografias e procedimentos audiovisuais”. 

A partir disso, há que se observar, com base na LDA, todo um corpo de 

regras que, conforme Barros (2007), Costa Netto (2008), Balbino (2010), Vaz (2009), 

Fernandez (2009) Silva (2006), Nevado, Carvalho e Menezes (2009), Santos (2003), 

devem ser observadas pelos operadores e envolvidos com a EAD, especialmente 

durante esse processo de mudança que ainda não se delineou em consensualidade, 

mas que já visualiza determinado regramento a ser cumprido por todos. 

A proteção da propriedade intelectual está prevista em vários artigos da LDA, 

além das regulações do Inpi e do GIPI, que, segundo Barros (2007), tem levado 
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propostas de ações de conciliação das políticas internas e externas na área de 

comércio exterior, que digam respeito à propriedade intelectual.  

Também as regulações do Conselho Nacional de Combate à Pirataria e 

delitos contra a propriedade intelectual, pela regulamentação dada no Decreto 

5244/2004, advêm de um conselho formado por representantes de diversos 

ministérios, da Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Federal, da Receita Federal e 

da Secretaria Nacional de Segurança Pública.  

Outro órgão regulador é o Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

(Cade), que é regido pelo art. 54 da Lei 8884/1994, observando os atos limitantes ou 

prejudiciais à livre concorrência.  

O Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária (Conar), fiscaliza a 

ética da propaganda comercial vinculada no Brasil.  

O Conselho Nacional de Informática e Automação (Conin), criado pela Lei 

7232/1984, segundo Barros (2007), foi desativado, tendo sido substituído pelo 

CGI.br que atua em conformidade com o Decreto 4829/2003. 

Por todas essas constatações, há que se entender por regra geral, conforme 

Costa Netto (2008, p. 173) que:  

 

[...] a liberdade de manifestação do pensamento e a liberdade de expressão 
da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação não poderão 
ser exercidas com violação de direitos autorais de terceiros; por outro lado, 
os autores, criadores de obras intelectuais não poderão exercer seus 
direitos autorais publicando obras intelectuais que violem a intimidade, vida 
privada, a honra e imagem das pessoas; a democratização do acesso aos 
bens da cultura e a função social da propriedade deverá ser aplicada à 
propriedade intelectual de forma ampla e equilibrada, ou seja, não somente 
enfocando-se o legítimo interesse público de ter acesso à cultura ou dever – 
que a Constituição expressamente atribui ao Estado (art. 215) -, mas, 
principalmente, a garantia de renovação da criação cultural e sustentação 
econômica da imensa coletividade de autores e demais titulares de direitos 
autorais que constroem diretamente a identidade cultural do país. 

 

Segundo Barros (2007), o uso de qualquer material autoral ou propriedade 

intelectual precisa de uma autorização expressa do autor ou de autores para sua 

veiculação.  

Por isso, são fraudulentas a reprodução, a divulgação ou qualquer forma de 

utilização, podendo o titular do direito violado requerer a proibição, suspensão e 

indenização ao prejuízo por essa utilização. Sanções previstas nos arts. 184 e 186 

do Código Penal pela edição da Lei 10695/2003, penalizam adulterações, 
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usurpações, falta de autorização autoral, entre outras, que, de forma geral, implica 

detenção de 3 meses a 1 ano ou multa. 

O plágio, segundo Costa Netto (2008) é um ilícito civil e criminal. 

A LDA vigente, não permite a cópia que está prevista no inciso II do art. 46. 

Sobre nessa questão, Costa Netto (2008, p. 183) informa: o regime legal de 1998 

inseriu condições mais restritivas à extração da cópia privada, liberando apenas a 

reprodução, em um só exemplar, de pequenos trechos, para uso privado do copista, 

desde que feita por este, sem intuito de lucro. 

A reprodução total ou parcial da obra segue a determinação dada no inciso I 

do art. 29 da LDA, formalizando a regra da necessidade de se requerer a 

autorização expressa do autor ou do titular dos direitos autorais, mesmo que para 

fins didáticos e sem intuito de lucro. 

A cessão, conforme Barros (2007), só é valida apenas no país em que foi 

celebrado o contrato.  

Na visão de Paranaguá e Branco (2009), a cessão é caracterizada pela 

transferência da titularidade da obra intelectual, com exclusividade, para o 

cessionário.  

Nesse caso, convém estabelecer uma distinção entre os instrumentos cessão 

e licença. Segundo Paranaguá e Branco (2009), a licença é uma autorização dada 

pelo autor para que um terceiro se valha da obra, com exclusividade ou não, nos 

termos da autorização concedida. 

Para tanto, defende Costa Netto (2008, p. 100) que “[...] o autor autoriza ou 

não a utilização de sua obra nas condições que considere adequadas”. Em vista 

disso, não havendo tal autorização, a utilização de sua obra resultará na prática de 

ato ilícito, sujeito à reparação indenizatória – de natureza moral e patrimonial -, além 

das demais sanções, inclusive penais, previstas em lei. 

No caso de obras coletivas, segundo Barros (2007), ocorre o direito de arena 

respaldado na alínea “a” do inciso XXVIII do art. 5º da CF/88, protegendo as 

participações individuais em obras coletivas e a reprodução da imagem e voz 

humanas. Esse direito é regulamentado pela Lei 9615/98. 

Só haverá utilização livre quando a obra cair em domínio público, ou seja, 

quando não houver sucessores ou se tiverem passado 70 anos do falecimento do 

autor, cabendo ao Estado a defesa da integridade e a autoria da obra. 
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Na esfera do Código Civil, segundo Barros (2007, p. 560), a 

responsabilização civil “[...] é objetiva, sendo desnecessária a indagação sobre a 

culpa do infrator direto”. Por essa razão, ao prejudicado, cabe apenas demonstrar o 

nexo entre a ação contrafeita e o dano, para, quando possível, obrigar o infrator às 

compensações necessárias e, pelo menos, à retirada de sua obra da página da 

internet. Caso não se consiga identificar o contrafator, cabe a aplicação do princípio 

da solidariedade ativa, responsabilizando-se, de forma subsidiária, o dono da página 

contrafatora. 

No Código Penal Brasileiro, em seu art. 184, estão previstas as penas 

aplicáveis no caso de violação de direitos autorais e conexos. Para Costa Netto 

(2008) que o direito de propriedade intelectual envolve também outros direitos, como 

o direito à honra, direito ao nome e o direito à imagem. 

Por fim, há de se entender que as disposições da Lei 9610/98, segundo 

Barros (2007, p. 559), são aproveitadas no âmbito da internet, em especial aquelas 

que se referem “[...] aos direitos morais e patrimoniais, inclusive as sanções civis 

aplicáveis relativas aos danos”. Ademais, permanecem inteiramente oportunas as 

sanções previstas no Código Penal, bem como o Código Civil, em sede de 

responsabilidade civil na esfera autoral. Esses instrumentos jurídicos são eficazes 

para que os autores tenham seus direitos tutelados, mesmo no território cibernético. 

Tal previsão quer dizer que, para utilização de qualquer propriedade 

intelectual, é preciso autorização do autor.  

Nesse caso, entram os contratos autorais que seguem as previsões 

expressas no Título IV da LDA, relativo à utilização de obras intelectuais e dos 

fonogramas, expressos entre os arts. 53 e 67 do referido diploma legal. 

Fica evidenciado que o uso ou exploração de qualquer obra intelectual, seja 

ela individual ou coletiva, passa pelo crivo da autorização dos seus autores.  

Conforme Macedo (2010), desde que os conteúdos estejam registrados ou 

não, basta a consignação da autoria, que assegura aos autores a possibilidade de 

entrar nos meios legais e buscar ressarcimento por quaisquer danos e perdas. 

Para Silva e Barros (2010), todas as obras intelectuais (livros, filmes, obras de 

artes, vídeos, músicas, mesmo digitalizadas, não perdem sua proteção, portanto não 

devem ser utilizadas sem a devida autorização para EAD, para que esta vá 

gradativamente construindo sua identidade, cabendo a quem participa deste 
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processo, lutar para que antigos e habituais condicionamentos não sejam obstáculos 

às grandes possibilidades existentes nessa modalidade educacional. 

É necessário observar e também verificar, que uma obra que se encontre 

disponível por meio das licenças CC, traz disponíveis alguns direitos de acesso, mas 

não todos.  

A esse respeito, segundo Guimarães (2011), se a obra for publicada por uma 

licença Creative Commons que autorize a reprodução com a condição de uso não 

comercial e a mesma for incluída como material didático num curso a distância pago, 

esse uso viola a referida licença, posto que se trata de atividade “direcionada à 

obtenção de vantagem comercial ou compensação monetária privada” nos termos 

da referida licença.  

Outras regras são assinaladas por Pinheiro e Sleiman (2010) as quais se 

direcionam para a estimulação de regras promovidas pelas instituições 

educacionais, por meios de políticas claras, documentadas, em que se firmam 

regras em contratos (conteudista, tutoria, matrícula online, entre outros), tendo 

termos de autorização (direitos autorais, uso de imagens, entre outros), norma de 

segurança da informação, atualização do Código de Ética do Aluno, introdução 

dessas questões nas disciplinas e um termo de uso do portal educacional.  

Também sugerem os autores na promoção de integrar ao programa de 

capacitação do tutor as questões ética e jurídica, o que deve acontecer em duas 

fases: na educação do tutor, que deve entender quais são os riscos e 

responsabilidades e, na capacitação em que ele deve aprender a trabalhar com 

essas questões na sala virtual, como responder a determinada situação e como 

abordar e orientar seus alunos de forma preventiva. 

Para a efetivação da proposta de equilíbrio entre o direito autoral e os direitos 

atinentes à informação, conhecimento e educação, há que se considerar a 

configuração do Estado Democrático de Direito que, segundo Silva (2010), é 

caracterizado pelo processo de convivência social numa sociedade que seja livre, 

justa e solidária, baseado na soberania popular, no pluralismo de expressão e 

organização política democrática, no respeito e na garantia de efetivação dos 

direitos e liberdades fundamentais e que tem por objetivo a realização da 

democracia econômica, social e cultural. 

É nesse contexto que se insere o direito à educação, à informação e ao 

conhecimento. 
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Em razão disso, a Constituição Federal da República Federativa do Brasil 

que, conforme o seu art. 1º, é constituída pelo Estado Democrático de Direito e 

fundamentada na cidadania, na dignidade da pessoa humana e nos valores sociais 

do trabalho e da livre iniciativa, entre outros, prevê em seu art. 205 que a educação 

é direito de todos e dever do Estado e da família, promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, a seu 

preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho (SILVA, 

2010). 

Por força dessa previsão, conforme Brasil (2010b), a Lei nº 9394/96 (LDB), 

prevê, em seu art. 80, a possibilidade de uso orgânico da modalidade de EAD em 

todos os níveis e modalidades de ensino e de educação continuada, artigo este 

regulamentado pelo Decreto 5.622/2005 que estabelece a caracterização, aplicação, 

utilização e procedimentos para a prática pedagógica dessa modalidade 

educacional. 

Tais previsões estão em sintonia com a sociedade contemporânea que, 

conforme Carvalho (2006), é mais conhecida como “[...] sociedade de informação 

assim chamada em contraponto com a sociedade industrial porque o fluxo de 

informações tornou-se o bem mais valioso”, e também denominada de “[...] 

sociedade do conhecimento onde o acesso à tecnologia tornou-se prioridade”, 

fazendo parte de um processo de democratização que possibilite o acesso a todos à 

informação e ao conhecimento dentro de uma proposta inclusiva.  

Essa sociedade da informação e conhecimento, para Carvalho (2006), possui 

“[...] um ambiente potencializado pelas tecnologias de informação e comunicação 

que tem como uma de suas principais características o valor crescente do 

conhecimento para o desenvolvimento humano e social de indivíduos e grupos”. 

É nesse trânsito que se dá a EAD que, segundo Oliveira (2010), estabelece 

“[...] uma nova forma de educar, com métodos diferenciados, uso da Internet e do 

computador, baixo custo fixo, aumento de receita e da quantidade de alunos 

matriculados sem a utilização do espaço físico”.  

Nesse espaço, o leitor ou o aluno adquire o direito ao acesso a toda 

informação e conhecimento. E é na EAD que, conforme Oliveira (2010), há 

necessidade de elaboração de conteúdos específicos e didáticos para o 

oferecimento dos diversos programas e cursos, fato este que vem ocasionando 

muitos problemas de ordem autoral. E esses conteúdos, segundo Christofoletti 
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(2006), são oriundos da pesquisa em fontes compatíveis; cruzando informações e 

trabalhando sua adequação à situação pedida; proporcionando consultar, fazer 

leitura, mergulhar e tentar entender algo. 

A esse respeito assinala Nigri (2006, p. 57) que: 

 

[...] quando se fala em disponibilização de conteúdo na internet, fala-se da 
possibilidade da existência de livre fluxo de informação, agilidade de 
comunicação através de grande velocidade, tomando-se por base o livre 
acesso à informação por um número incalculável e ilimitado de pessoas, em 
qualquer local do mundo. [...] consequentemente visualiza-se a ocorrência 
de violação dos direitos de diversos titulares. [...] a maioria do conteúdo que 
é disponibilizado através dos novos suportes tecnológicos é passível de 
proteção legal através do direito autoral. [...] A digitalização do conteúdo e a 
internet possibilitaram a distribuição de obras sem qualquer controle pelos 
seus titulares, e sem que os mesmos fossem devidamente remunerados. 

 

No entanto, adverte o autor em comento, a reprodução de textos de terceiros 

na internet, sem autorização, omitindo-se a autoria, é passível de indenização por 

violação de direitos autorais, resultando na instauração de procedimentos criminais 

contra o ofensor. 

É no campo da EAD que, segundo Pinto (2004), se dá a realização de um 

trabalho coletivo para o desenvolvimento de uma autoria coletiva, que não pode ser 

mantida apenas na verticalidade do processo, tampouco na segmentação das 

atividades, tão presente na lógica da EAD. Isso porque, segundo Pires (2010, p. 7) é 

um fato inegável que “[...] as tecnologias utilizadas no processo de educação a 

distância enriquecem a mediação pedagógica”.  

Conforme Pinheiro e Sleiman (2010), quem atua na área de EAD constata 

que o AVA tem passado a ser o principal meio de comunicação e interação dos 

alunos. Essa prática torna a ética imprescindível, notadamente quanto à infração de 

direitos autorais, pelo uso inadequado da cópia impressa e eletrônica que pode 

representar um ilícito civil e até criminal, acarretando responsabilidade para quem 

fez o material, seu upload ou para a própria instituição de ensino. Com isso, há que 

se considerar que nem tudo que está na Internet é de uso público. 

Com base nessa realidade ressalta Maia e Mattar (2007, p. 116) que “em 

EAD esses problemas são infinitos [...] O principal problema é que a legislação é 

complexa e está em constante mutação”. Além do mais, acrescentam que a 

legislação, mesmo com suas revisões, dificilmente será capaz de lidar com a enorme 

complexidade de proteger os direitos de propriedade intelectual nesse imenso 
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mercado internacional de informações, principalmente porque “[...] a EAD tende a, 

cada vez mais, internacionalizar-se”. 

Exemplo disso é a edição da Declaração de Educação Aberta da Cidade do 

Cabo que, segundo Dutra e Tarouco (2007), possibilita a edição de diretrizes 

fundamentais que encoraje a larga participação social na criação, utilização, 

adaptação e melhoria dos recursos educacionais abertos, abraçando práticas 

educativas em torno da colaboração, da descoberta e da criação de conhecimento.  

Outra diretriz construída por essa Declaração, segundo registro de Dutra e 

Tarouco (2007), proporcionou a busca da interoperabilidade legal e técnica dos 

recursos desenvolvidos e, também, o tratamento da educação aberta pelos 

governos, conselhos escolares, faculdades e universidades, como uma alta 

prioridade. O livre acesso à informação e à comunicação, conforme expõem Rosa 

(2007) e Mattar (2009), proporcionado pelas TIC, possibilita um novo modelo de 

aprendizagem por meio da EAD para o conhecimento. Para esses autores, as 

práticas de acesso e sua disponibilidade precisam ser discutidas e definidas, em 

razão de ser a comunicação científica financiada na maioria das vezes por recursos 

públicos das agências de fomento à pesquisa, bem como fruto de debates com 

relação aos direitos autorais. 

Por outro lado, com base em Pinheiro e Sleiman (2010), há de se promover a 

integração das áreas de educação e tecnologia, acompanhada da mudança de 

comportamento e do modelo socioeconômico que determina a riqueza social da 

sociedade do conhecimento.  

Tal fato se deve à necessidade de acessibilidade que, segundo Carvalho 

(2006, p. 47-58), é compreendida como uma dimensão que “[...] permite ao aluno as 

condições mínimas de equidade no que diz respeito à educação, ou seja, todos têm 

acesso ao mesmo nível de aprendizado com oportunidades iguais na obtenção do 

conhecimento”. Segundo Silva e Claro (2010,) socializa liberdade, diversidade, 

diálogo, cooperação e cocriação quando tem a materialidade da ação interativa 

baseada nesses mesmos princípios. Dessa forma, promove integração, sentimento 

de pertença, trocas, crítica e autocrítica, discussões temáticas e elaborações 

colaborativas, como exploração, experimentação e descoberta.   

Levando para a reflexão de Oliveira (2010b, p. 5), fica evidenciado que “Os 

direitos autorais, então, referem-se ao conjunto e à estrutura de atribuições 

emanadas da criação autoral”. E conforme afirma Souza (2007), esses direitos 
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envolvem a tensão entre os interesses pessoais (direitos morais), os particulares 

(direitos patrimoniais ou econômicos) e os públicos (direitos da coletividade, que 

incluem os direitos à educação, cultura, informação, expressão e comunicação). São 

os direitos particulares (patrimoniais) que estão na base da economia da cultura, 

visto que o valor econômico, agregado à criação artística, é o elo de ligação entre as 

relações de criação, produção, distribuição, consumo e fruição dos bens culturais.  

É possível chamar atenção para os problemas com direito autoral que, 

conforme Goulart (2009), mesmo representando a LDA um avanço, acontecem 

bastante com o uso da Internet.  

A necessidade do equilíbrio entre criadores e usuários no tocante às obras 

protegidas pela lei autoral, segundo Oliveira (2010b, p. 12), permitir “[...] o acesso, 

da maneira mais ampla possível, à cultura, mas, ao mesmo tempo, fornecendo 

elementos que incentivem os criadores”. Ou seja, à medida que concede direitos 

exclusivos aos autores, como os de reprodução ou comunicação ao público de suas 

obras, a lei cria algumas limitações e exceções (artigos 46 a 48) com vistas a 

permitir que esses direitos não se tornem impeditivos ao acesso à cultura ou ao livre 

fluxo de ideias dentro da sociedade (garantindo a reprodução de pequenos trechos 

para fins não lucrativos, didáticos, de crítica ou debate, por exemplo), e estabelece 

um prazo máximo de vigência desses direitos, findo o qual as obras caem em 

domínio público, sendo de livre acesso, reprodução, comunicação ao público e 

utilização em geral.  

Tal evidência tem levantado uma série de debates e discussões acerca dos 

direitos autorais, especificamente os direitos morais e patrimoniais. 

Defende Crosnier (2006, p. 148) que “neste debate, que é necessário 

convocar para o espaço público, que é preciso repolitizar, convém se perguntar pelo 

lugar da sociedade civil”, chamando a atenção para o direito à informação e ao 

conhecimento, bem como, a partir disso, como equacionar a retribuição dos autores 

e de todo entono que faz possivel a produção e a difusão cultural, envolvendo tanto 

a educação, como a indústria cultural, a edição, as bibliotecas e os autores, entre 

outros. 

Seguindo essa linha, Santos e Reis (2010) entendem que, diante do quadro 

em referência, de um lado se encontra a legítima proteção aos direitos autorais e, de 

outro, os direitos à informação e à educação que também são direitos fundamentais.  
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Como a EAD envolve o uso de várias mídias e tecnologias que disponibilizam 

uma infinidade de materiais autorais, o que aumenta a possibilidade de haver 

problemas relativos ao tema, exige-se que, como forma de minimizar as 

possibilidades de problemas jurídicos para a instituição de ensino e seus agentes, 

sejam estabelecidas políticas claras de direito autoral no âmbito da EAD, bem como 

uma postura crítica e militante das instituições e associações da área em favor de 

uma maior flexibilização legal dos direitos autorais em prol de uma efetiva 

democratização do ensino, que é a verdadeira vocação da EAD. 

Em vista disso é que se aprofundam os debates visando encontrar as 

perspectivas da EAD diante de tais conduções. 

A proposta de mudança na legislação do direito autoral encontra eco nas 

ideias de Tridente (2009, p. 137) ao expressar que: 

 

[...] a reformulação do direito autoral deve passar, mais do que pela redução 
do escopo de regras pontuais, pela revisão dos arquétipos de autor e de 
obra, pois eles são atualmente muito diferentes daqueles que serviram de 
pilares à estruturação das bases do copyright e do droit d´auteur. 

 

Nesse caso, Paranaguá e Branco (2009, p. 71), defendem que, na busca para 

se “[...] atingir o equilíbrio entre o direito detido pelo autor e o direito de acesso ao 

conhecimento de que goza a sociedade”, a função social exerce papel 

importantíssimo. 

Quanto à função social do direito autoral, Santos (2009), entende que esse 

direito tem por função primordial remunerar os autores pela sua produção intelectual. 

Para ele, a função social do direito autoral é a difusão cultural em prol da 

coletividade e do meio ambiente social, elemento essencial para o processo 

evolutivo das civilizações. 

Tal ideia encontra amparo na seguinte expressão de Carboni (2008, p. 237): 

 

[...] as limitações aos direitos autorais traçadas pela Lei 9610/98 não são 
suficientes para resolver os conflitos entre o direito individual do autor e o 
interesse público à livre utilização de obras intelectuais. A previsão numerus 
clausus dessas limitações contraria a função social do direito de autor. É por 
essa razão que somos favoráveis à regulamentação das limitações aos 
direitos autorais na forma de princípios gerais, tal como no fair use norte-
americano e não à enumeração de situações taxativas. Isso porque, o 
princípio geral pode ser moldado pelo juiz no caso concreto, além de 
sobreviver mais facilmente às mudanças sociais e tecnológicas. Para nós, a 
cópia privada, sem intuito de lucro direto ou indireto, escapa ao direito de 
autor e deve ser liberada. 
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Fica evidenciado que a necessidade de flexibilização legal dos direitos 

autorais atende ao princípio constitucional da supremacia do interesse público sobre 

o interesse privado. 

Essa condição contempla o interesse público que, segundo Carboni (2008, p. 

164), possui uma série de direitos, tais como: 

 

[...] tem direito à reprodução de notícia, o direito de imagem, o direito dos 
deficientes visuais, o direito à reprodução de pequenos trechos, o direito de 
citação de passagens para fins de estudo, crítica ou polêmica; o direito ao 
aprendizado, o direito de demonstração da obra à clientela, o direito à 
representação teatral e à execução musical em domicílios para fins 
didáticos, o direito de produzir prova judiciária ou administrativa, o direito de 
reproduzir pequenos trechos de obras preexistentes em obra maior; o direito 
à paráfrase e à paródia; e o direito de reprodução de obras situadas em 
logradouros públicos, conforme os arts. 46 e 48 da Lei 9610/98. 

 

Para esse autor, o direito de acesso à informação e à cultura é, 

indubitavelmente, o que possui uma maior possibilidade de conflito com o direito de 

autor, principalmente na sociedade da informação, que tem a internet como um dos 

principais instrumentos de divulgação do conhecimento e do saber.  

Em vista disso, Carboni (2008, p. 200) defende que: 

 

[...] o desafio que se impõe é o de equacionar o direito de autor com o 
direito social de acesso à informação e à cultura, de forma que a esfera 
pública volte a ser um espaço destinado à livre formação da opinião pública. 
[...] esse conflito se torna concreto com o projeto de digitalização do acervo. 

 

O autor em estudo, defende que o interesse público de acesso da população 

ao acervo deve prevalecer sobre os direitos autorais e conexos dos autores.  

Além disso, existem posturas como a de Lessig (2010) apoiadas por Severino 

Junior (2011), Kerever (2010), Leonardo (2010) e Lima (2011), que a reforma da 

LDA deve contemplar a produção da cultura e do consumo, trazendo a sociedade 

para rediscutir e repensar a questão autoral, contemplando, ao mesmo tempo, os 

direitos do autor e o fomento da criação e do consumo por meio das novas 

tecnologias, promovendo o acesso à cultura e à informação. 

Essas propostas de mudanças na legislação autoral são entendidas por 

Mendonça (2011) como a busca pela modernização, facilitando os usos 

educacionais de obras protegidas por direito autoral.  
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Contrário à flexibilização, Santos (2009), observa ser um retrocesso, sendo 

uma atitude que atenta contra o desenvolvimento cultural da própria sociedade.  

Para justificar seu posicionamento, o autor citado entende que o direito de 

autor é um direito da coletividade, um direito real de propriedade, uma emanação do 

direito da personalidade, um direito especial de propriedade que tem por objeto um 

valor imaterial, um direito sui generis, um direito de clientela, um direito dúplice de 

caráter real, um direito pessoal de crédito e um direito de aproveitamento. 

Rydlews (2010, p. 39), afirma que o autor “[...] é uma peça imprescindível no 

sistema. [...] os meios digitais derrubam o que se costuma chamar de barreiras de 

entrada”, proporcionando democratização e, ao mesmo tempo, contrariando direitos 

consagrados. Para ele, a Internet é o reino da abundância para informações e 

conhecimentos, propiciando acesso de todos, bem como a existência de alternativas 

ilimitadas para a leitura e a formação do leitor. 

Nessa condução, Oliveira (2010), destaca que as razões dos problemas de 

ordem autoral na EAD estão na ausência de legislação específica sobre o tema, não 

existência de consenso sobre a forma de contratação e pagamento daqueles que 

elaboram os conteúdos para serem utilizados, devendo-se, inequivocamente, se 

respeitar os direitos morais e patrimoniais do autor.  

Além disso, para Moreira (2009), o fato da existência de várias equipes em 

EAD que trabalham nas diversas áreas profissionais e de competências, como a 

equipe gestora, de autores e conteudistas, pedagógica, de desing instrucional, de 

arte, de tutores e mediadores da aprendizagem, de monitoria pedagógica, de 

suporte técnico e tecnológica.  

Entre essas, Moreira (2009), desbruça-se sobre a equipe de autores e 

conteudistas que é formada pelos profissionais que desenvolvem os conteúdos, 

selecionando e reunindo materiais, organizando e propondo dinâmicas, estratégias e 

recursos pedagógicos a serem desenvolvidos. Nesse caso, em algumas instituições, 

os autores são chamados de mentores ou conteudistas.  

Salienta Moreira (2009) que não é incomum que os conteúdos de um curso 

sejam elaborados por diversos autores ou extraídos de materiais como livros, 

manuais, vídeos ou outros meios. Os profissionais envolvidos na autoria usualmente 

são professores universitários, especialistas em conteúdos, redatores e revisores. E 

estes, conforme o autor, precisam ser respeitados e, ao mesmo tempo, respeitar o 

marco legal atinente à questão autoral. 
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Por consequência, segundo Nevado, Carvalho e Menezes (2009, p..94), o uso 

de materiais para “[...] a construção de conhecimento em comunidades de 

aprendizagem suporta modificações e atualizações constantes”, permitindo efetiva 

construção coletiva de conhecimento, em espaços abertos, continuados, 

hipertextuais e constantemente reorganizados.  

Por outro lado, segundo Silva, Coelho e Valente (2009, p. 225), o grande 

desafio na montagem desse material de EAD:  

 

[...] é o tratamento dado ao conteúdo programático, com uma linguagem 
extremamente didática e sedutora para o aluno/participante, mesclando 
teoria e prática em total sinergia com o fazer diário do participante, a fim de 
promover o processo de ensino-aprendizagem e manter a motivação dos 
participantes. 

 

Segundo Farias (2007, p. 85), é essa participação efetuada, por meio de 

práticas colaborativas que “[...] implicam discussões, troca de experiências, 

situações que possibilitem refletir sobre as ações desenvolvidas, ponderando 

vantagens, limitações e significados” e que, enfim, envolvem um debate intelectual, 

um contraste cognitivo que favorece a descentração e a diversidade. 

Palange (2009, p. 383), afirma que:  

 
Com a realização da definição das competências, da seleção das unidades, 
da elaboração dos exercícios e das avaliações, pode-se fazer o recorte das 
informações necessárias para o aluno estudar, o que se chama de recorte 
de conteúdo. O recorte deve contemplar as informações indispensáveis 
para a realização dos exercícios das avaliações, mas deve também 
contemplar informações que permitam o aprofundamento de alguns 
aspectos e mesmo algumas digressões em relação ao conteúdo do curso.  

 

Esses conteúdos são, conforme a autora, as informações básicas e 

complementares, e podem contar com textos, links, vídeos, animações para 

lustração de conceitos, quando for o caso, e, em algumas situações, simuladores e 

tutoriais para as simulações.  

Acrescenta, pois, Palange (2009, p. 383) que:  

 

Os textos escritos ou selecionados pelo especialista no conteúdo do curso 
devem ser objeto de análise para verificar se estimulam o diálogo com o 
aluno. [...] Podem também existir textos, links, vídeos indicados pelo 
especialista em conteúdo que podem pertencer a outros autores e fontes.  
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A autora enfatiza que nesse caso é preciso cuidar da autorização para seu 

uso no curso e na prática pedagógica, uma vez que respeitar a autoria é um direito 

do qual não se pode abrir mão seja em que espaço for virtual ou não e obter 

autorização formal é indispensável. 

É o que reitera Fernandez (2009, p. 401) ao mencionar que: 

 

A produção de materiais impressos para EAD não prescinde da utilização 
crítica e honestamente assumida de outros textos didáticos, literários ou 
científicos. Isso aponta para a importância da fidelidade às fontes 
consultadas mediante a indicação da autoria de maneira correta e completa 
e, quando for o caso, mediante solicitação de autorização de uso e 
pagamento pela licença se essa for a condição estabelecida. Há que se 
destacar que direitos de autoria se referem também ao uso de fotografias, 
esquemas, desenhos artísticos e técnicos, gráficos, tabelas, entre outros. O 
argumento de que, sem a devida autorização ou pela simples indicação da 
fonte, textos ou ilustrações preexistentes, em qualquer extensão ou forma, 
podem ser usados em obras com fins educacionais não é verdadeiro e, por 
isso, materiais impressos para EAD exigem grande cuidado em sua 
utilização. Isso implica permanente preocupação com relação aos direitos e 
propriedade intelectual dos autores que servem de base na preparação do 
material didático impresso. 

 

Em relação aos profissionais de EAD, Gomes (2009, p. 26), defende que eles: 

 

[...] não se encontram diante de um fatalismo histórico, mas de tendências e 
possibilidades. Obviamente há necessidade de dolorosas mudanças 
estruturais, que incluem o fortalecimento e o aumento da legitimidade das 
instituições. Avaliações ainda mais profissionais e claras, além do 
cumprimento das leis e normas, por mais duras as consequências, 
constituem alguns dos caminhos para o avanço e para o aumento da 
confiança na legislação. 

 

Reis e Santos (2010) e Nigri (2006) defendem a construção de uma política 

de direitos autorais para EAD, exigindo uma flexibilização da função social desses 

direitos, possibilitando a redução dos riscos de problemas jurídicos para as IES e 

que, com isso, produzam maiores seguranças para os gestores, professores, alunos 

e técnicos da EAD.  

Para esses autores, o advento da EAD, possibilitando a transmissão e difusão 

das informações e do conhecimento, disponibilizando o acesso, envolve o uso de 

várias mídias e tecnologias que disponibilizam uma infinidade de materiais autorais, 

o que aumenta a possibilidade de ter problemas relativos ao tema, mas que não 

devem representar dificuldade para uma efetiva democratização do ensino, que é a 

verdadeira vocação da EAD. 
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Tal proposta se enquadra no pensamento de Crosnier (2006) em razão de a 

EAD promover a socialização da leitura, atendendo aos direitos da sociedade em 

seu conjunto, aos direitos do leitor e aos direitos do público para democratização dos 

acessos aos dispositivos de leitura, sendo, pois, necessário repensar os direitos 

autorais em função de projetos sociais e culturais. 

Também advogam Reis e Santos (2010) e Sales e Nonato (2010) a 

construção de uma política de direitos autorais para EAD, visando reduzir os riscos 

de problemas jurídicos para as IES e trazer maior segurança para os gestores, 

professores, técnicos e alunos da EAD, focando a flexibilização legal dos direitos 

autorais, respeitando o material disponível e observando a proteção autoral. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Foi na década de 1990 que se deu a emergência das TIC e da internet no 

Brasil, proporcionando acesso à informação, ao conhecimento, à comunicação e à 

educação. 

Nessa época era vigente a Lei Autoral 5.988/73 que sofreu uma série de 

mudanças por não atender mais aos interesses dos autores e de toda cadeia 

produtiva da cultura e da arte, promovendo, então, a edição da LDA, Lei 9.610, em 

19 de fevereiro de 1998, que alterou, atualizou, revogou e consolidou a legislação 

autoral brasileira. 

A LDA editada é entendida por grande parte da doutrina jurídica e 

sociedade em geral como um diploma legal normativo rigoroso e restritivo que foi 

efetivado para coibir os abusos cometidos pela democratização e acessibilidade 

promovidas pela internet. 

A partir de então, deu-se o conflito entre os direitos constitucionais 

consagrados à educação e o direito autoral, promovendo debates e discussões 

nascidos desde a edição da referida legislação até o presente momento. 

As discussões sinalizam, por um lado, o direito social constitucional da 

educação e do acesso à informação, ao conhecimento, à cultura e à comunicação, 

requerendo o acesso livre às obras publicadas protegidas pela legislação autoral 

para realização da prática pedagógica. 

Por outro lado, os autores sinalizam a violação dos seus direitos pelos 

delitos da pirataria e pelo uso indiscriminado de cópia e reprodução de suas obras 

na internet e nas instituições educacionais, sem o devido recolhimento dos seus 

direitos. 

É exatamente diante desse confronto litigioso entre os direitos à 

educação, informação, conhecimento e cultura, e os direitos autorais, que o presente 

estudo abordou a questão temática da titularidade pública de direitos de autor de 

textos produzidos para o Sistema UAB, considerando a legislação autoral vigente e 

a produção das obras intelectuais na EAD. 

Para tanto partiu o presente estudo para a análise da LDA e suas 

implicações, constatando que o direito do autor é um direito constitucionalmente 
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garantido e que a propriedade intelectual deve ser respeitada por qualquer cidadão 

brasileiro. 

Em seguida, passou-se a observar as previsões da LDA diante do 

advento da internet e da EAD, notadamente visando considerar a produção de 

textos para efetivação de uma prática pedagógica colaborativa. 

É no confronto da LDA com a internet e a EAD que surge a discussão que 

se desenvolve até o presente momento, recebendo a iniciativa do Minc, de 

instituições diversas e da sociedade em geral, clamando pela necessidade de um 

processo de flexibilização, visando atender ao direito à educação. 

Essa flexibilização parte do entendimento de que o direito à educação é 

um direito social garantido constitucionalmente, com consequências diretas na 

própria formatação do Estado Democrático de Direito na República Federativa do 

Brasil, atendendo aos princípios da dignidade humana e do exercício da cidadania, 

entre outros. 

Essa constatação é encontrada a partir da previsão do art. 205 da CF/88 

que considerou a educação dever do Estado e da família e que deve ser promovida 

para preparação para a vida e para o trabalho, e para o exercício da cidadania, 

recebendo a regulamentação dada pela LDB para sua efetividade. 

Foi na LDB que a EAD ganhou o status de modalidade educacional por 

promover o acesso de todos ao direito à educação e corroborar a diminuição da 

exclusão social, educacional e digital. 

Ocorre que a prática pedagógica da EAD, por ser 

cooperativa/colaborativa, enseja a utilização de diversos recursos tecnológicos e da 

construção de conteúdos baseados tanto nos recursos como em textos e obras 

protegidas pela LDA. 

Em vista disso, a EAD passou a ser alvo de investigação acerca das 

violações autorais promovidas pela modelagem de seu desenvolvimento. 

É nessa hora que o debate se torna mais acalorado. Uns defendem o 

respeito aos direitos autorais, coibindo a prática indiscriminada da cópia e do plágio 

na EAD; outros defendem o livre acesso para fins educacionais a obras protegidas 

em nome do direito à educação. 

Nessa discussão fica evidenciado que: 
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O direito à educação, além de ser um direito social consagrado 

constitucionalmente, é um direito de todos, especialmente dotado do direito à 

informação, à comunicação, à cultura e ao conhecimento.  

Noutra instância, o direito autoral é também um direito 

constitucionalmente consagrado, mas que, a partir de uma detida análise, está 

sujeito a um processo de flexibilização que harmonize tanto os direitos dos autores, 

como o direito da sociedade a se informar, a conhecer, a ter acesso à cultura, a se 

comunicar e a se educar. 

Nesse contexto, há que observar a distinção entre titularidade pública e 

privada que é uma discussão que envolve a propriedade e sua função social.  

Há que se entender previamente que a titularidade pública entendida 

como a pluralidade dos interesses públicos na propriedade e sua supremacia na 

base principiológica sobre os interesses privados, em detrimento da titularidade 

privada que implica o uso, fruição, disposição e transformação do poder privado. 

Enseja, portanto, que na discussão entre a produção de textos, conteúdos e 

materiais da EAD e as restrições da legislação autoral, deve ser levada para o 

campo da titularidade pública, uma vez que envolve inúmeros participantes no 

processo de produção desses textos, conteúdos e materiais.  

Nos debates acerca da flexibilização, estes envolvem ora o direito autoral, 

ora a função social do direito autoral, bem como corrente significativa contrária à 

própria flexibilização.  

Reconhecendo-se que tanto a LDA como a EAD possuem todo um 

aparato legal, ora racionalmente efetivado, ora disfuncional, burocraticamente 

emperrando o desenvolvimento de seu completo entendimento, fica evidenciada a 

necessidade de que, em ambas as esferas, ocorram um saneamento e consolidação 

na legislação normatizadora. 

Constata-se que a EAD é de suma importância para a efetivação do 

direito à educação, sendo, portanto, um modelo educacional em ascensão e com 

confluência participativa de parte significativa da população, promovendo o acesso à 

informação, à comunicação, ao conhecimento, à cultura e à educação. E que o 

corpo legal normatizador da EAD, seja consolidado todo regramento para sua 

eficiente e eficaz prática. 

Em vista disso, se faz necessária a flexibilização legal da LDA, conforme 

proposto nos debates do Minc e na manifestação da sociedade em geral, no sentido 
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de que proporcione o efetivo direito à educação, ao mesmo tempo em que garanta o 

cumprimento previsto na legislação autoral. Com isso, evita-se o prejuízo dos que 

contribuem com sua criação e arte na construção de suas obras que se manterão 

devidamente respeitadas, bem como possibilitará o acesso a todos ao direito à 

educação. 

Para tanto, a flexibilização legal da LDA manterá os direitos autorais 

protegidos, limitando e excetuando suas previsões para fins educacionais com o fito 

de atender às exigências do direito à educação para todos. Enquanto tal processo 

não é consensualmente definido e legalmente processado, ficam valendo as 

previsões autorais elencadas na LDA. 

Diante das discussões acerca da temática proposta, este estudo 

apresenta no Anexo, um Guia de Direito Autoral destinado aos que militam na EAD, 

considerando a vigência legislativa e a conduta a ser adotada por professores e 

alunos dessa modalidade educacional. 
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ANEXOS - GUIA DE DIREITO AUTORAL PARA EAD 
 

 
GUIA DE DIREITO AUTORAL PARA EAD 

 
Esse Guia de Direito Autoral para EAD foi criado com base nas idéias de Ascensão 
(2011), Pinheiro (2011), Magrani (2012), Gandelman (2007), Fernandes et al (2012),  
Fonseca (2012), Silveira (2012), Profeta (2012), Fonseca (2012b), Santos (2009),  
Paranaguá e Branco (2009), Possolli e Cury (2012). 
Serve este Guia para contribuir com a prática educativa dos militantes em EAD e 
seus respectivos alunos. 
 

AUTOR 
É a pessoa física criadora de obras originais de natureza artística, literária ou 
científica. É o titular de um direito que se caracteriza por sua dupla natureza: a de 
direito moral ou pessoal e a de direito patrimonial ou econômico. É a figura central 
da relação entre a criação e a utilização dessas criações pela sociedade, gozando 
de direitos exclusivos de disposição. É ele quem pode autorizar ou proibir qualquer 
utilização de suas criações, salvo raras exceções contidas na legislação em vigor.  

 
AUTORIZAÇÃO 

Estabelece que a exploração econômica das obras intelectuais depende da 
autorização prévia e expressa de seus respectivos autores. Dependem de 
autorização, por exemplo, as traduções, publicações, reproduções, a inclusão de 
obra em banco de dados, e outras modalidades de distribuição da obra. 
 

CESSÃO 
É a transferência das faculdades do direito patrimonial feita pelo autor ou cedente a 
um terceiro ou cessionário, ou ainda, adquirente. A cessão pode ser, segundo a 
legislação brasileira, total ou parcial. 
 

CESSÃO TOTAL 
É aquela em que o próprio autor, seus herdeiros ou sucessores transferem ao 
cessionário ou adquirente, de forma absoluta e irrestrita, todas as faculdades 
patrimoniais do autor sobre a sua obra. 

 
CESSÃO PARCIAL 

É aquela em que o autor, seus herdeiros ou sucessores transferem uma ou algumas 
das faculdades do direito patrimonial, determinando através de um instrumento 
jurídico, que normalmente é um contrato, quais as obrigações de cada parte, o seu 
prazo de duração e a que território ela se destina. 
 

COAUTOR 
É toda pessoa que concorre efetivamente para a criação intelectual de uma obra 
artística, literária ou científica. 

 
CONCESSÃO 

É uma modalidade de cessão parcial, em que o autor negocia sua obra para fins 
diversos. 
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CONTRAFAÇÃO 

É a reprodução não autorizada de uma obra. As conseqüências desse delito 
promovem a indenização na esfera civil e a punição na esfera penal. Nesta última 
hipótese o infrator está sujeito à detenção - cópia para uso pessoal; ou reclusão - 
cópia para fins comerciais. 
 

CONTRATO DE CESSÃO 
É o modo pelo qual se transfere total ou parcialmente os direitos de exploração 
econômica sobre a obra artística, intelectual ou científica. Nesse contrato devem 
constar o objeto e as condições do exercício do direito, bem como tempo, lugar e 
preço.  

 
COPYRIGHT 

É o sinal © significando quem detém o direito de exclusivo sobre o copiar a obra. É o 
direito sobre a cópia e leva em consideração os aspectos patrimoniais do direito do 
autor. Não é adotado no Brasil, uma vez que cuja LDA adotou a teoria da 
duplicidade, direitos moral e patrimonial. 

 
CURSOS EAD 

A LDA prevê que os direitos sobre cursos de EAD pertencem ao autor e são 
disciplinados pela lei de direitos autorais. Contudo, o autor pode ceder os direitos 
patrimoniais sobre sua obra para, por exemplo, uma instituição de ensino, 
gratuitamente ou mediante pagamento. Tal termo de cessão deve ser feito por 
escrito.  
 

DIREITO AUTORAL 
É o ramo do Direito que estuda os direitos de autor e os que lhes são conexos. Tem 
por base a Lei de Direito Autoral (LDA) brasileira que é a Lei n° 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998. Dispõe ainda de uma vasta legislação correlata que se baseia nos 
acordos e convenções internacionais firmados pelo Brasil, bem como as disposições 
contidas nos incisos XXVII e XXVIII do art. 5º da Constituição Federal vigente. 
 

DIREITOS CONEXOS 
São direitos previstos pela lei, também denominados de Direito Vizinho, que são 
conexos ao do autor e protegem os intérpretes, executantes, produtores de 
fonograma e empresas de radiodifusão enquanto criadores, os primeiros, ou 
partícipes, os últimos, do processo de produção de fonogramas ou emissões de 
radiodifusão.  
 

DIREITO DE AUTOR 
É o conjunto de prerrogativas e normas jurídicas conferidas em lei ao autor, visando 
proteger as relações entre o criador e aqueles que utilizam suas obras artísticas, 
literárias ou científicas.  
 
 

DIREITO DE IMAGEM 
É o direito que está previsto no inciso X, do art. 5º da Constituição Federal, 
determinando que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito de indenização pelo dano material ou moral 

http://pt.wikipedia.org/wiki/%C2%A9
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decorrente de sua violação. Trata-se de um dos direitos da personalidade, 
intransmissível e irrenunciável. De acordo com o art. 20 do Código Civil, a exposição 
ou a utilização da imagem de uma pessoa, sem a devida autorização, poderão ser 
proibidas a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que lhe couber, se lhe 
atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade ou se destinarem a fins 
comerciais. 
 

DIREITO MORAL 
É o direito que está diretamente vinculado à personalidade do autor e que são 
considerados perpétuos, inalienáveis e irrenunciáveis, não podendo, portanto ser 
objeto de cessão ou transferência. É o direito de ter o nome divulgado em qualquer 
utilização da obra; de reivindicar a autoria da obra; de conservar a obra inédita; de 
assegurar a integridade da obra; de modificar a obra antes ou depois de sua 
utilização; de retirar a obra de circulação ou suspender utilização já autorizada, em 
caso de implicarem em afronta à sua honra ou reputação; de ter acesso a exemplar 
único para preservação da sua memória.  
 

DIREITO PATRIMONIAL 
É o direito que se refere principalmente à utilização econômica de obra intelectual, 
por qualquer processo técnico já existente ou ainda a ser inventado, caracterizando-
se como o direito exclusivo do autor de utilizar, fruir e dispor de suas próprias 
criações, desfrutando dos resultados econômicos da sua exploração ou utilização, 
da forma e nas condições que forem por ele estipuladas ou negociadas. São 
negociáveis e transferíveis. Trata-se do direito de reprodução; de distribuição; de 
comunicação ao público; de sequência; de inclusão em base de dados e em obras 
audiovisuais.  

 
DOMÍNIO PÚBLICO E DURAÇÃO DOS DIREITOS DE AUTOR 

É quando a obra torna-se, após 70 anos da morte do autor, ou do titular dos direitos 
autorais, liberada e podendo ser utilizada livremente. A proteção às obras artísticas, 
literárias e científicas perdura por toda a vida dos autores e é transmissível a seus 
herdeiros. Com a morte dos autores a obra continua protegida e, a partir de 1° de 
janeiro do ano subsequente se inicia a contagem dos 70 anos restantes de proteção. 
Excepcionalmente, no caso da proteção sobre obras fotográficas e audiovisuais a 
contagem dos 70 anos não se relaciona com o falecimento dos autores, mas apenas 
com a publicação das obras, ou seja, é contado a partir de 1° de janeiro do ano 
subseqüente ao da publicação da fotografia ou da obra audiovisual. O mesmo ocorre 
em relação aos fonogramas, às emissões das empresas de radiodifusão e às 
interpretações. Compete ao Estado defender a integridade e a autoria da obra caída 
em domínio público. As disposições pertinentes ao domínio público estão previstas 
nos artigos 41 a 45 da LDA. 

 
GRAVAÇÃO DE PALESTRAS, CURSOS OU OUTRAS ATIVIDADES 

A gravação de palestras, cursos ou outras atividades, trazem a necessidade de 
autorização do uso de imagem por parte do palestrante. Esta autorização deve ser 
feita por escrito e assinada pelo palestrante. Da mesma forma a utilização de fotos 
de indivíduos requer a autorização de uso de imagem por escrito. No caso de 
crianças, os pais ou o representante legal devem assinar o termo de autorização. 
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LICENCIAMENTO 
É a autorização de uso específico de determinada obra. 

 
MATERIAIS DIDÁTICOS 

O elaborador de materiais didáticos deve sempre pedir autorização ao autor – e, 
caso este demande, pagar pelos direitos autorais – para utilizar sua obra, caso este 
uso não esteja previsto nas hipóteses demonstradas de domínio público, liberação 
do autor ou licenciamento Creative Commons. O elaborador de materiais didáticos 
pode sugerir a cópia de pequenos trechos desde que atendidos os requisitos legais 
previstos nas práticas lícitas. 
 

OBRA 
É a materialização da ideia criativa do autor em qualquer suporte existente ou 
possível.  

 
OBRA ANÔNIMA 

É aquela em que há omissão do nome do autor, ou por sua própria vontade, ou 
simplesmente, por ser desconhecido. Essa obra tem o autor conhecido apenas pelo 
editor, o que a diferencia do anonimato, hipótese em que o autor opta por não 
exercer o direito à paternidade da obra.  

 
OBRA AUDIOVISUAL 

É a obra prevista no item “i” do inciso VII do art. 5º da LDA: a que resulta da fixação 
de imagens com ou sem som, que tenha a finalidade de criar, por meio de sua 
reprodução, a impressão de movimento, independentemente dos processos de sua 
captação, do suporte usado inicial ou posteriormente para fixá-lo, bem como dos 
meios utilizados para sua veiculação. Nessa categoria estão incluídos os filmes para 
exibição pública em telas, as novelas, seriados, desenhos animados, desenhos 
animados, minisséries e programas de TV, entre outras obras oriundas dessas artes. 
 

OBRA COLETIVA 
É a obra prevista na alínea “h”, inciso VI do art. 5º da Lei 9610/98, definindo como a 
obra criada por iniciativa, organização e responsabilidade de uma pessoa física ou 
jurídica, que a publica sob seu nome ou marca e que é construída pela participação 
de diferentes autores, cujas contribuições se fundem numa criação autônoma. É o 
mesmo que obra composta. 

 
OBRA COMPOSTA 

È aquela que surge da reunião de várias obras da mesma natureza e de autores 
diferentes. Não resultam da colaboração mútua de autores. São diversas obras 
completamente independentes, reunidas apenas com o intuito de formar a nova 
obra.  
 

OBRA COMUM OU EM COLABORAÇÃO 
É aquela que é produzida, em comum, por dois ou mais autores, sem que se possa 
separar a contribuição de cada um para o produto final. Nessa obra todos os autores 
com os mesmos direitos autorais, em uma comunhão indivisível.  
 

OBRA DERIVADA 
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É aquela que é criada a partir de obra original, embora constitua uma criação 
autônoma. A obra derivada só pode ser realizada com a autorização prévia do autor 
da obra original, exceto no caso de obra de domínio público. 
 

OBRA FOTOGRÁFICA 
É aquela que se enquadra para efeitos legais à categoria de obras artísticas. É 
garantido ao fotógrafo, de acordo com o art. 79 e parágrafos da LDA, o direito de 
reprodução e venda de sua obra, observadas as restrições relacionadas aos 
retratos. 
 

OBRA INDIVIDUAL 
É aquela que é produzida por um único autor. 
 

OBRA INÉDITA 
É aquela que nunca foi publicada. 
 

OBRA ORIGINAL 
É aquela que é criada em primeira mão. 
 

OBRA ORIGINÁRIA 
É aquela criada primeiro.  

 
OBRA PSEUDÔNIMA 

É a obra publicada com o nome diferente do verdadeiro nome do autor. 
 

OBRA PÓSTUMA 
É aquela que é publicada após a morte do autor. 
 

OBRAS PROTEGIDAS 
São aquelas obras que são as criações do espírito humano, marcadas pela 
originalidade criativa e que podem ser exteriorizadas das mais diversas formas, 
sendo objeto da proteção de que trata a legislação autoral. São aquelas elencadas 
no art. 8º da Lei 9610/98: obras literárias expressas das mais variadas formas, 
fotografias, músicas, obras audiovisuais, programas de computador, desenhos e 
pinturas, obras científicas, entre outras. Vários são os tipos de obras resguardadas 
pela legislação brasileira, tais como as obras originárias e derivadas, anônimas e 
pseudônimas, comuns, compostas e coletivas. Os textos, assim como as obras 
intelectuais em geral – sejam textos de dissertações, teses, livros, ou ainda vídeos, 
filmes, músicas e fotografias – são igualmente protegidos pela lei de direitos 
autorais. Assim como as listas de exercícios aplicam-se as mesmas regras que a 
qualquer outra obra autoral, uma vez que são criações intelectuais, não havendo 
diferença quanto a sua proteção. Uma obra para ser protegida deve estar marcada 
pela originalidade, traduzida por uma verdadeira contribuição individual do autor, 
devendo ainda ser diferente de outra obra já existente. 

 
PLÁGIO 

É a ação de apresentar como de sua autoria, uma obra ou parte de uma obra, que 
originalmente foi criada por outro. É a cópia de uma obra, no todo ou em partes, 
feitas por terceiros, que representa uma apropriação da forma que o autor utilizou 
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para expressar sua ideia ou sentimento. É um delito que atenta contra os direitos 
morais e patrimoniais do verdadeiro autor.  
 

PRÁTICAS LÍCITAS 
São aquelas previstas nos arts. 46, 47 e 48 da LDA. São aquelas que permitem o 
uso e utilização independentemente da autorização do seu autor. Estes usos estão 
previstos na LDA e são as diferentes possibilidades de estudo, citação, notícia ou 
disponibilização a grupos específicos, podem ser justificadas eticamente pelo livre 
acesso aos bens da cultura e pela característica fundamental de construção do 
conhecimento. É permitida a reprodução de uma obra na imprensa diária ou 
periódica, de uma notícia ou de um artigo informativo, publicado em diários ou 
periódicos, com a menção do nome do autor, se assinados, e da publicação de onde 
foram transcritos. É permitida a utilização das obras literárias, artísticas ou 
científicas, para uso exclusivo de deficientes visuais, podendo ser reproduzidas, sem 
fins comerciais, mediante o sistema Braille ou outro procedimento, em qualquer 
suporte, mantendo-se esta finalidade. É permitida a reprodução, em um só exemplar 
de pequenos trechos, para uso privado de quem fizer a cópia, desde que feita por 
este e sem intuito de lucro. Aos alunos de estabelecimentos de ensino podem 
manter o apanhado de lições, mas não podem fazer a sua publicação, integral ou 
parcial, sem a autorização prévia e expressa do professor que as ministrou. É 
permitida a citação em livros, jornais, revistas ou qualquer outro meio de 
comunicação, de passagens de qualquer obra, para fins de estudo, crítica ou 
polêmica, indicando-se o nome do autor e os dados de origem da obra. Não incide 
direitos autorais sobre: as ideias, procedimentos normativos, sistemas, métodos, 
projetos ou conceitos matemáticos como tais; os esquemas, planos ou regras para 
realizar atos mentais, jogos ou negócios; os formulários em branco para serem 
preenchidos por qualquer tipo de informação, científica ou não, e suas instruções; os 
textos de tratados ou convenções, leis, decretos, regulamentos, decisões judiciais e 
demais atos oficiais; as informações de uso comum tais como calendários, agendas, 
cadastros ou legendas; os nomes e títulos isolados; o aproveitamento industrial ou 
comercial das ideias contidas nas obras. 
 

PROPRIEDADE INTELECTUAL 
É o ramo do Direito Civil que protege a criação humana exteriorizada das mais 
diversas formas, tais como: invenções em todos os campos da atividade humana, 
descobertas científicas, marcas industriais, desenhos e modelos industriais de 
comércio e de serviço, nomes e denominações comerciais, obras literárias, artísticas 
e científicas, interpretações dos artistas intérpretes e executantes, fonogramas e 
emissões de empresas de radiodifusão. 

 
PUBLICAÇÃO 

É a comunicação feita ao público por qualquer forma ou processo, de acordo com a 
legislação brasileira. 

 
REPRODUÇÃO 

A reprodução de pequenas partes de um livro é permitida, desde que seja feita em 
um só exemplar e para uso privado do copiador, ou seja, sem fins lucrativos. O 
copiador deve também manter os registros que permitam a fiscalização do 
aproveitamento econômico pelo autor. A LDA permite a cópia de obras alheias 
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desde que atendidos cinco requisitos: reprodução em um só exemplar; de pequenos 
trechos, para uso privado do copista, desde que feita por este, sem intuito de lucro.  
 

SANÇÕES PENAIS 
Os crimes contra a propriedade intelectual ou violação de direitos autorais possuem 
penas que variam entre 3 meses e 1 ano de detenção, ou multa. No caso do 
aferimento de lucros a pena varia de 2 a 4 anos de retenção e multa. 
 

TEXTOS CAPTURADOS NA INTERNET 
Os textos capturados e disponíveis na Internet não podem ser livremente 
reproduzidos e utilizados em outros materiais ou meios. Quando não há nenhuma 
informação sobre os termos em que a obra é disponibilizada deve presumir-se que o 
autor resguardou todos os direitos autorais sobre a mesma, sendo permitido os usos 
que independem de autorização previstos na lei. Excetuam-se as obras caídas em 
domínio público ou licenciadas em Creative Commons.  
 

TITULAR DO DIREITO DE AUTOR 
É a pessoa física ou jurídica que detém os direitos de autor sobre uma determinada 
obra, não necessariamente sendo autora, exercendo os direitos sobre as criações. 
Pode ser o próprio autor ou a quem ele transferiu seus direitos. Essas pessoas 
podem exercer tais direitos por delegação do próprio autor, por determinação legal, 
ou mesmo em razão de sucessão mortis causa.  

 
TRANSMISSÃO 

É uma forma de publicação por meio de ondas radioelétricas de sons, ou de sons e 
imagens. 
 

TRANSFERÊNCIA DA TITULARIDADE 
O autor pode transferir seus direitos patrimoniais a terceiros, total ou parcialmente, 
sob normas específicas estipuladas na lei. O direito moral, contudo, não pode ser 
transferido. 

 
USO DE IMAGENS 

A lei autoral proíbe o uso de obras protegidas e a manipulação de imagens de 
terceiros sem a prévia anuência do autor, conforme previsto nos arts. 29 e 79, §2° 
da Lei 9.610/98, exceto nos casos de imagens licenciadas em Creative Commons, 
observando-se a permissão ou não de obras derivas.  
 

USUÁRIOS 
São as pessoas físicas ou jurídicas que utilizam a obra intelectual em suas 
atividades, desde que não seja estritamente no âmbito doméstico ou privado. 
 
 


